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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 191• SESSÃO, EM lS DE OUTUBRO DE 1979 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senllor Presideale da República 

Restituindo autógrafos de projetos de lei Sf!'lcionados: 

- N• 219/79 (n' 403/79, na origem), relativa ao Projeto de Lei n• 
23/79-CN, que dispõe sobre o direito às vantagens do art. 184 da Lei n• 
1.711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União). (Projeto que se transformou na Lei n• 6.701, de 24-10-79.) 

- N• 220/79 (n• 404(79, na origem), relativa ao Projeto de Lei da 
Câmara n' 44(19 (n' 4.702/78, na Casa de origem), que autoriza a transfe­
rência do domínio de bens encampados, anteriormente vinculad.os à 
concessão da extinta Companhia Hidro Elétrica de Boa Esperança -
COHEBE. (Projeto que se transformou na Lei n• 6.702, de 24-10-79). 

De agradecimento de comunicação: 

- N• 221/79 (n• 406/79, na origem), relativa à manutenção dos vetos 
presidenciais apostos aos Projetos de Lei n•s 13(79-CN e 39, de 1977 (n• 
350f75, na Câmara dos Deputados). 

1.2.2 -Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n• 146(78 (n• 243-B/75, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre as profissões de distribuidor e de vendedor de jor­
nais e revistas. 

- Projeto de Lei do Senado n• 81/78, que introduz alteração no Có­
digo de Processo Civil (Lei n• 5.869, de li de janeiro de 1973). 

-Projeto de Lei do Senado n• 195/78, que introduz alteração na 
Consolidação das Leís do Trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado n• 69/79, que suprime parágrafo do arti­
go 180 do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União. 

- Projeto de Lei do Senado n• 166/79, que estipula prazo para a con­
clusão de inquérito relativo a apuração de falta grave do empregado estâ­
vel. 

-Projeto de Lei do Senado n• 197(79, que acrescenta parágrafo ao 
artigo 482 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto­
lei n• 5.452, de 1• de maio de 1943. 

-Projeto de Lei do Senado n9 234/79, que fixa os valores de retri­
buição de empregos das categorias funcionais de Biólogo, Técnico de Tu­
rismo, Técnico de Educação Física e Desportos e de Agente de Turismo, 
do Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei n• 5.920, de 19 de 
setembro de 1973. 

- Projeto de Lei do Senado n• 252/79, que dispõe sobre a aposenta­
doria especial para os operadores de transferência c cstocagem de petróleo 
e derivados, · -

- Projeto de Lei do Senado n• 266/79, que acrescenta dispositivo à 
Lei n• 5.859, de 11 de dezembro de 1972, estendendo a estabilidade provi­
sória à empregada doméstiça, nas condições que especifica. 

- Projeto de Lei do Senado n• 267/79, que dispõe sobre a obrigato­
riedade de construção, reconstrução ou montagem de teatro ou biblioteca 
pública, nos casos de extinção ou demolição da unidade existente. 

-Ofício S/22/79 (n• 48-P-MC, de 1979, na origem), do Sr. Presiden­
te do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal có­
pias das notas taquigráticas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribu­
nal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n• 81.950-9, o qual de­
clarou a inconstitucionalidade do§ I• do artigo 212 e do artigo 215, ambos 
da Lei o• 1.125, de 27 de outubro de 1971, que institui o Código Tributário 
do Município de Manaus, com a modificação introduzida pela Lei n9 
1.138, de 23-6-72, do mesmo Município. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n' 324/79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que introduz alteração na Consolidação das Leis do Tra­
balho, para o fim de assegurar certos direitos trabalhistas ao empregado 
cujo contrato é rescindido com culpa recíproca. 

1.2.4- Requerimentos 

- N• 435/79, solicitando tenham tramitação em conjunto os Proje­
tos de Lei da Câmara n• 60/77 e do Senado n• 124/79. 

- N• 436/79, de autoria do Sr. Senador Murilo Badaró, solicitando 
seja criada uma Cornissão Especial para apresentar sugestões concretas 
que se destinem ao aperfeiçoamento c modernização da instituição do Júri 
Popular. 

- N• 437(79, de autoria do Sr. Senador Gastão Müller, solicitando 
que não seja realizada sessão do Senado nos dias tv e 2 de novembro pró~ 
ximo nem haja expediente em sua Secretaria, Aprondo. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 

SENADOR ORESTES QUtRCIA -Comentário sobre o discurso 
proferido pelo General Walter Pires, a propósito das comemorações do 
.. Dia do Aviador". 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE - Situação econômico­
financeira do País. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Manifesto de entidades de 
classes do Distrito Federal, de solidariedade ao movimento grevísta dos 
vigilan~es de Brasília. 
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SENADOR JOSt RICHA- Telex recebido da Sociedade Nacional -Projeto de Lei do Senado n• 217/79, de autoria do Sr. Senador 
de Agricultura e da Associação Nacional de Inseminação Artificíal, mani- ..,._Nelson Carneiro, que acrescenta item V, ao art. 48 do Código Penal para 
festando a posição contrária daqueles órgãos, em face da pretensão da considerar circunstância atenuante da pena o fato de ter sido o agente 
Associação Nacional dos Criadores de Zebut em exportar espécimes da- menor abandonado. AprM"ado, em primeiro turno. 
quela raça para os Estados Unidos. 

SENADO R MILTON CABRAL - Considerações sobre o Projeto de 
Lei do Senado n• 248/76, ora em tramitação na Câmara dos Deputados, 
que proíbe a pesca da baleia no mar territorial brasileiro. 

SENADOR PAULO BROSSARD, como Líder- Situação político­
econômico-financeira do País. Preocupações de S. Ex• quanto ao bom uso 
da terra, tendo em vista os índices de rendimento/hectare da lavoura no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

1.2.6- Comunicação da Liderança da ARENA na Câmara dos Depu-
tados 

- De substituição de membro em Comissão Mista. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão e.xtraordinâria a realizar.se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.8 - Requerimento 

- N• 438/79, de autoria do Sr. Senador Franco Montoro, solicitan­
do a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discui'so pronunciado 
pelo Papa João Paulo li na Assembléia Geral das Nações Unidas. 

\.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 10/79 (n• 3.208/76, na Casa de ori­
gem). que altera dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. Apro­
ndo, com emenda. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 21/79 (n• 1.328/75, na Casa de ori· 
gem), que altera a redação do art. 42 da Lei n• 5. 764, de 16 de dezembro de 
1971, que "define a Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime 
jurídico das sociedades cooperativas e dá outras providências''. Aprovado, 
nos termos do substitutivo da Comissão de Economia. À Comissão de Re­
dação. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 22/79 (n• 1.241/75, na Casa de ori­
gem), alterando a redação do art. 29 do Decreto-lei n9 t.l46, de 31 de de­
zembro de 1970, que "consolida os dispositivos sobre as contribuições 
criadas pela Lei n• 2.613, de 23 de setembro de 1955, e dá outras providên­
cias''. Discussio encerrada, ficando a votação adiada para a sessão do dia 
.21 do próximo mês de novembro, nos termos do Requerimento n9 439, de 
1979, após usar da palavra o Sr. Affonso C~argo. 

-Projeto de Lei do Senado n• 251/79-DF, que acrescenta nível à es· 
cala de vencimentos dos cargos em comissão integrantes do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, prevista no art. J9- da Lei n9 6.<Xl2, 
de 19 de dezembro de J973, cria cargqs em comissão no Tribunal de Con­
tas du Distrito Federal e dá outras providências. AproYadot em turno úni­
co. Á Comissão de Redação. 

- Projeto de Lei do Senado n• 37 j78, de autoria do Sr. Senador Otto 
Lehrr.:ar1n, que acrescenta § 49 ao art. 687 do Código de Processo Civil 
(Lei n• 5.869, de li de janeiro de 1973). Discussão adiada para a sessão do 
dia 22 de novembro próx:imo vindouro, nos termos do Requerimento n9 
440/79, após usar da palavra o Sr. Paulo Brossard. 

-Projeto de Lei do Senado n• 104/78, de autoria do Sr. Senador 
Or~.tes Quércia, que acrescenta parágrafo único ao art. 476 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. Aprovado, em primeiro turno, apôs usar da 
palavra o Sr. Orestes Quércia. 

-Projeto de Lei do Senado n• 33/79. de autoria do Sr. Senador Mar­
cos Freire, que revoga o item Vlll do art. 530 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. Aprovado, em primeiro turno, após usarem da palavra os Srs. 
Humberto Lucena, Marcos Freire e Franco Montara. 

--Projeto de Lei do Senado n• 107/19, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, estabelecendo que a atualização de tributos não poderá 
exceder o índice oficial da correção monetâria. Aprovado. em primeiro 
turno. 

-Projeto jlç Lei do Senado n• 158/79, de autoria do Sr. Senador O­
restes Quércia, que dá nova redação ao§ 2• do art. 6• da Lei n• 605, de 5 de 
janeiro de 1949, determinando o reconhecimento do atestado médico do 
sindicato, desde que exista convênio com a. instituição previdenciâria. {A­
preciação preliminar da juridicidade). Rejeitado. Ao arquivo. 

1.4- MATÉRIA APRECIADA APóS A ORDEM DO DIA 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 251/79-DF, apreciado 
na Ordem do Dia da presente sessão. Aprovada, nos termos do Requeri­
mento n• 441/79. À sanção. 

1.5- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO- Revisão salarial dos metalór· 
gicos da capital de São Paulo, Guarulhos e Osasco. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Discurso do Deputado estadual 
Dalton Canabrava, pronunciado na Assembléia Legislativa mineira ao as­
sumir a Liderança do MDB naquela Casa Legislativa. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO.ENCERRAMENTO 

Z- ATA DA 192• SESSÃO, EM 25 DE OUTUBRO DE 1979 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Pareceres 

Referemes às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n• 287 j79, que altera o artigo 20 do 
Decreto-lei n• 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções Pe­
nais). (Redação final.) 

-Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 25/79 (n• 
2.146/76, na Casa de origem), que introduz modificações na Lei n• 5.!07, 
de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (Redação final.) 

2.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n• 94/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 250.000.000,00 (duzentos e cinqüen. 
ta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Aprovado. 
À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 96/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Guarujá (SP) a elevar em Cr$ 167.698.858,90 (cento e sessenta e sete 
milhões, seiscentos e noventa e oito mil, oitocentos e cinqüenta e oito cru­
zeiros e noventa centavos) o montante de sua divida consolidada. Aprova· 
do. À Comissão de Redação. 

- Projeto de Resolução n• 97/79, que autoriza a Prefeitura Munici· 
pai de Campo Grande (MS) a elevar em Cr$ 207.692.!49,08 (duzentos e 
sete milhões, seiscentos e noventa e dois mil, cento e .quarenta e nove cru­
zeiros e oito centavos) o montante de sua dívida consolidada. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 98/79, que autoriza o Departamento de 
Aguas e Energia Elétrica - DAEE (SP) a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 420.763.000,00 (quatrocentos e vinte niilhões, setecentos e 
sessenta e três mil cruzeiros). Aprovado. Á Comissão de Redação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO DIA 

Redações finais dos Projetos de Resolução n•s 94, 96, 97 e 98. de 
1979, apreciados na Ordem do Dia da presente sessão. Aprovadas, de a­
cordo com os Requerimentos n9s 442 a 445, de 1979. Ã promulgação. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO 
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3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO­
RES. 

-Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido na sessão de 23-10-79. 

-Do Sr. Senador Marcos Freire, proferindo na SC.!São de 24-10-79. 

-Do Sr. Senador Henrique de La Rocque, proferido na sessão de 
24-10-79. 

------·--; 

. - Do Sr. Senador Orestes Quércia, proferido na sessão de 24·1 ().. 79. 

4-ATAS DE COMISSÕES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERÉS DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

\ 

ATA DA 191• SESSÃO, EM 25 DE OUTUBRO DE 1979 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 9t Legislatura 
PRESIDtNCIA DOS SRS. NILO COELHO E GASTÃO MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM· SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume - Aloysio Chaves - Jarbas Passarinho - Henrique de La 
Rocque - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - José Lins - Mauro Bene· 
~ides - Cunha Lima - Milton Cabral - Marcos Freire - Nilo Coelho -
Luiz Cavalcante - Dirceu Cardoso- João Calmon - Murilo Badaró -
Tancredo Neves- Franco MQfltoro- Orestes Quércia- Benedito Ferreira 
- Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Gastão Müller- Vicente Vuolo 
-Mendes Canale- Pedro Pedrossian- Affonso Camargo- Lenoir V ar· 
Jas - Paulo Brossard - Pedro Simon. · 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença acusa o com· 
-parecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
·aberta a sessão. 

O Sr. I•·Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Restituindo autÕJrafos de Projetos de Lei !WIC!oaados: 
N• 219/79 (n• 403/79, na origem), de 24 do corrente, relativa ao Projeto 

· de Lei n• 23, de 1979-CN, que dispõe sobre o direito às vantagens do art. 184 
da Lei n• 1.711, de 28 de outubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públi­
cos Civis da União). (Projeto que se transformou na Lei n• 6.701, de 24 de 
outubro de 1979); 

N• 220J79 (o• 404/79, no origem), de 24 do corrente, relativa ao Projeto 
de Lei da Câmara n•44, de 1979 (n• 4.702/78, na Casa de origem), que autori· 
za a transferência do domínio de bens encampados, anteriormente vinculados 
à concessão da extinta Companhia Hidro Elétrica de Boa Esperança -
COHEBE. (Projeto que se transformou na Lei n• 6. 702, de 24 de outubro de 
l979); 

De agradecimento de eomunicaçio: 
N• 221 J79 (n• 406/79, na origem), de 24 do corrente, relativa à manu· 

tenção dos vetos presidenciais apostos aos Projetos de Lei nfs 13, de 1979-
CN, e 39, de 1977 (n• 350/75, na Câmara dos Deputados). 

PARECERES 

PARECER N• 787, DE 1979 

Da CD111181io de Le&Jslaçio Social, oollre o Projeto de Lei da Cá· 
mara a• 1-46, de 1!1'18 (aa orle...,, ,. %43-B, de 1!1'15), •ue "oillpõe 
oollre u profl..ae. de distribuidor e de Yeaftdor de jomals e reYistu''. 

Relator: Senador Leoolr Vlflu 

Originã.rio da Câmara dos Deputados, o projeto em exame tem por obje­
tivo regulamentar as profissões de distribuidor e de vendedor de jornais e re· 
vistas. 

Segundo o seu autor, ilustre Deputado Alceu Collares, na luta pela 
sobrevivência, esses profissionais têm sofrido muitas injustiças, pois, 

.. Ora, é a obrigatoriedade de, rnesmo trabalhadores autôno­
mos, vincularem-se à Previdência Social na condição de empresa, o 
que, por sua vez exige pagamento de impostos devidos por essa cate­
goria, resultando num aumento de despesas injustificável; ora, são 
as editoras ou empre_sas jornalfsticas pagando comissões incompatí-

veis como o esforço despendido na venda dos periódicos; ora, jorna­
leiro ê onerado com o pagamento do transporte das revistas e jor- · ~ : 
nais novos e da ·devolução das sobras. " .. ~ .. 

São milhares de pessoas que enfrentam esses e outros proble­
mas. Por isso, disciplinar as atividades dessas categorias profissio­
nais é uma medida que se impõe." 

Para corrigir algumas dessas disto~, o projeto intenta conceituar a 
atividade, estabelecendo certas normas de procedimento, além de caracterizar 
aqueles profissionais como segurados autônomos da Previdência Social. 

Dentre as medidas propostas, entretanto, há uma que não nos parece de 
difícil conciliação com o artigo 166 da Constituição, pois estabelece uma 

obrigatoriedade de.filiação ao "Sindicato dos Distribuidores e Vendedores de 
Jornais e Revistas", enquanto aquele preceito da Lei maior assegura a liber· 
dade de associação sindical. 

Do mesmo modo, se nos afigura um tanto falho de técnica legislativa o 
parágrafo único do art. 6•, porquanto condiciono o estudo ao trabalho do 
menor jornaleiro, quando deveria ser o inverso, isto é, o trabalho ficar condi- ___ --
cionado às disponibilidades do tempo para o estudo. 

Ante essas razões e, sem ainda opinar conclusjvamente sobre a matéria, 
somos de parecer que seja ouvida a douta Comissão de Constituição e Jus-' 
tiça, para que se manifeste, na forma dos arts. 100, ítem III, letra b, e 1609--:-;~ 
item Il do Regimc:mo Interno, sobre o referido artigo 29 do projeto. 

Sala das Comissões, 20 de setembro de 1979.- Henri'lue de La Rocque,:_;; . 
Presidente eventual- te.olr Vups, Relator- Jayson Barreto- FrllliC<f:':' .. 
M-ro- Jellf Freire- Hul8berto IMena. ·fl'o;;., 

•.•. ~, '" 
PARECER N• 788, DE 1979 

Da Co•bsio de Conslitulçio e Jusdça, oollre o Projeto de Lei·; 
do Senado of 81, de J978,411e "introduz alteraçio no Código de PrD* 
ceooo Clril (Lei a• 5.869, de Jl de j&Miro 4e 1973)". 

Relator: Senador T..,.redo NeYn 

A exame desta Comissão vem o presente Projeto de Lei, n• 81, de 1978, 
de autoria do nobre Senador Orestes Quércia, que visa a introduzir alteração-: 
no Código de Processo Civil. 

Pretende a proposição modificar a redação do '"caput" do art. 538 da Lei ___ ,. 
n• 5.869, de li de janeiro de 1973 -Código Civil Brasileiro- substituindo a 
expressão "suspendem" pelo vcrnãculo "interrompem". 

O texto vigente do caput do art. 538 do CPC, é, in verbis, 410s embargos , 
de declaração susPendem o prazo para a interposição de outros recursos", 
que o ilustre autor do projeto intenta alterar para: ''os embargos de decla­
ração interrompem ... ". 

Na Jvstificação que acompanha o projeto, argumenta-se que: "Os em­
bargos de declaração devem interromper o prazo para outros recursos, de 
modo a fluir, por inteiro, após o despacho ou acórdão proferido". 

Devemos ter em mente que se a oposição dos embargos tivesse a conse­
qüêncía de interromper o prazo para a interposição de outros recursos não te­
ria corrido nem correria o prazo at~ se julgarem os embargos: de declaração. 

Assim, apresentado recurso, durante o tempo de suspensão, o despacho 
determinará que se aguarde a retomada do curso do prazo . 

O efeito, portanto, da oposição dos embargos de declaração é suspender 
o curso do prazo para os outros recursos. 

"Se o prazo é de cinco dias e os embargos de declaração foram opostos 
no ·segundo dia, conta-se um dia para interposição ou oposição de outro re-
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curso e só se recomeça a contagem após transitar em julgado a decisão no re­
curso de embargos de declaração, qualquer que seja", (Comentàrios ao Códi­
go de Processo Civil - PMT. VIl, pág. 424). 

Recomeça-se, pois, a coÕtagem do prazo de onde ele foi suspenso, e não 
de todo ele. 

Parece-nos que o enfoque da justificação, no sentido de que os embargos 
interrompem o prazo para a interposição de outros recursos, devolvendo-o 
por inteiro após o despacho ou acórdão proferido, não se coaduna com a in­
terpretação prâtico-jurídica do termo, pois a interrupção do prazo, como se 
pretende, não signific!l ou determina que ele deva fluir por inteiro após o 
acórdão proferido. 

Cremos tratar-se, apenas, de expediente técnico, de eufemismo que nào 
modifica o sentido do texto. 

Diante do exposto, embora reconnecendo não existirem óbices quanto 
ao aspecto jurídico-constitucional, opinamos pela prejudicialidade do proje­
to. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente - Tancredo Neves, Relator '-- Nelson Carneiro - Moacyr Dalia 
- Cunha Lima - Almir Pinto - Bemardlno Viana - Ralmulldo Parente -
Aderbal Jurema. 

PARECERES N•s 789 e 790, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n" 195, de 1978,..,. "Introduz 
alteraçio na Consolldaçio du Leis do Trabalho". 

PARECER N• 789, DE 1979 
Da Cumlssio de Constlndçio e Justiça 

Relator: Senador ltallvlo Coelho 

O Projeto sob exame, de autoria d_o ilustre Senador Orestes Quércia, mo­
difica a redação do§ I• doartigo 477 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
com o objetivo de reduzir de l·(um) ano para 3 (três) meses, o período de tra­
balho em que se exige, para dispensa do empregado, que a rescisão contratual 
seja feita com a assistência do respectivo sindicato ou perante a autoridade do 
Ministério do Trabalho. 

Reconhece o Autor, na Justificação, que a medida visa a "evitar fraudes 
nas despedidas de .empregados,_com so.negação de sc:qs d~rejtos.", Entrctantp, 
alega tratar-se "de prazo demasíadamente longo", por isso que pleíteia a re­
dução daquele termo, .. eis que os empregados - como afirma - uma vez 
passado o período de experiência, já devem ter direito à assistência do sindi­
Cato ou da autoridade do Ministério do Trabalho". 

A medida,· do ponto de vista jurídico e constitucional, não encontra ne­
nhum obstáculo, sendo de destacar-se por outro lado, sua utilidade quanto ao 
aspecto-do mérito, por assegurar maior garantia· à manutenção do vínculo 
empregaticio, passada a fase inicial de experiência e adaptação do empregado 
à empresa. 

Diante do exposto nosso Parecer é favorável à tramitação do Projeto. 
Sala das Comissões, 13 de setembro de 1978. - Daniel Krleger, Presi· 

dente- ltalfvlo Coelho, Relator- Nelton Camelro- Gustavo Capanema­
Heitor Dlu- Leite Chaves- Wllton Gooçalves- Lenolr VarBu- Otto 
Lehmann - Dirceu Cardoso. 

PARECER N• 790, de 1979 

Da Comlssio de Le&J51açio Soclal 

Relator: Senador Jalson Barreto 

O presente projeto, de autoria do ilustre Senador Orestes Quércia, com a 
alteração redacional do artigo 477 da Consolidação das leis do Trabalho, 
pretende reduzir, de um ano para três meses, o tempo de serviço exigido para 
que a rescisão contratual do empregado seja feita com assistência do respecti­
vo sindicato ou perante autoridade do Ministério do Trabalho. 

Em abono da sua iniciativa, o autor salienta que o prazo de um ano é 
longo demais e, por conseguinte, uma vez passado o período de experiência, o 
trabalhador já deve ter direito àquela assistência, na hipótese de rescisão do 
contrato de trabalho. -

Examinada a matéria no âmbito da douta Comissão de Constituição e 
Justiça, foi ela considerada jurídica e constitucional, tendo o Relator destaca­
do a sua "utilidade quanto ao aspecto do mérito, por assegurar maior garan­
tia à manutenção do vínculo empregatício, passada a fase inicial de experiên· 
cia e adaptação do empregado à empresa ... 

O Anteprojeto de Atualização da Consolidação das Leis do Trabalho, 
elaborado por uma Comissão Interministerial, e recentemente enviado ao 

exame do Congresso Nacional, nada inova em relação ao assunto. o qual é 
tratado no eapat do seu artigo 82. 

A proposição em exame, deve~se ressaltar, procura apenas restabelecer 
redação dada àquele dispositivo pela Lei n• 5.562, de 12 de dezembro de 
1968, posteriormente modificado pelo Decreto-lei n• 766, de 15 de agosto de 
1969. 

Tem ela, quer nos parecer, o mérito de evitar que os trabalhadores, prin­
cipalmente, os de menor nível cultural, que constituem a grande maioria da 
massa assalariada nacional, sejam lesados em Seus direitos, por o·casião das 
rescisões contratuais, ou venham a sucumbir diante de pressões econômicas.· 

Certamen.te os que se opõem à medida alegarão que eJa provocará o con­
gestionamento das dependências do Ministério do Trabalho e dos sindicatos 
encarregados da homologação de tais rescisões~ uma vez que a rotatividade 
da mão~de·obra é mais acentuada entre os empregados com menos de um ano 
de serviço. 

Ora, a falta de assistência aos empregados, em tais circunstâncias, incen· 
tiva a despedida justamente por ensejar a possibilidade de fraude aos direitos 
desses trabalhadores. 

Ademais, há que se enfatizar que, decorrido o prazo de experiência, os 
interesses dos empregados ganham vulto, de molde a justificar proteção êspe· 
cial. 

Ã vista do exposto, somos peta aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n• 195, de 1978. · 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979.- Lenolr Varau, Presidente 
- Jalson Barreto, Relator- RaimÍindo Parente- Franco Montoro- u,.... 
berto Lucena. 

PARECER N• 791, DE 1979 

Da Comlssio de ConstltUiçio e Jusdça, sobre o ProJ•to de Lei 
do Senado n• 69, de 1979, "suprime pmgrafo do artigo 180 do Esta· 
llldo dos Funclonárlos Plibllcos Clvlf'da Unlio''· 

Relator.: Senador Raimundo l'arente. 
Subscrito pelo eminente Senador Nelson Carneiro, o projeto sob anâlise 

busca suprimir o parâgrafo 2• do artigo 180 da Lei n• 1.711, de 28 de outubro 
de 1952. 

Alega o Autor da proposição que o artigo 180, letras a e b, dâ ao funciO­
nàrio o direito de se aposentar com as vantagens da comissão ou função­
gratificada e que, a aplicação desse regime, nos termOs do parágrafo 29, exclui 
as vantagens instituídas no artigo ·184, salvo o direito de opção. 

Frisa ainda o autor que é .. injusto que o funcionârio que tenha direito a 
essas vantagens perca o direito às do art. 184", razão porque, o projeto visa a 
assegurar, cumulativamente, as vantagens dos arts. ISO e 184, com a supres· 
são do indigitado parágrafo 29 

Convém recordar que o Congresso Nacional aprovou, semana passada, 
parecer de autoria do Deputado Cid Furtado, em Comissão Mista incumbida 
de apreciar a Mensagem Presidencial n• 79, de 1979-CN, que acompanhou o 
projeto de lei. que .. dispõe sobre o direito às vantagens do art. 184 da Lei 
l.7ll, de 28 de outubro de 1952". 

No mencionado parecer, foram rejeitadas emendas de igual teor do pro· 
jeto sob exame, consagrando o entendimento de qUe a natureza das aposenta· 
darias, com as vantagens dos artigos 180 e 184 da Lei I. 71I f 52, não comporta 
duplicidade de beneficios. Cada U;ma delas é oferecida ao funcionârio em cará­
ter alternativo, premiando-o respectivamente em face do seu cargo efetivo ou 
em decorrência do cargo em comissão ou função gratificada que tenha exerci­
do. 

Quanto à constitucionalidade, o inciso V do artigo 57 estâ flagrantemen­
te ·violado por invasão de competência de iniciativa deferida exclusivamente 
ao Presidente da República, sem embargo de acarretar aumento de despesa 
igual~ente vedado pelo inciso 11 do mesmo artigo. 

A vista do ex.posto, patenteada a inconstitucionalidade, opinamos pela 
rejeição do proj'eto. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente - Raimundo Parente, Relator - Tanc:redo Neves - Nelson Car­
neiro, sem voto - Moa~yr Dalla - Cunha Uma - Almir Pinto - Aderbal 
Jurema - Bernardino VIana. 
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PARECERES N•s 792 E 793, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 166, de 1979, que "estipula 
pruo pua a coacluio de fnquérlto relad•o a •PI'raçiÕ de fllta crare 
do empreptlo e!Urel". 

PARECER N• 792, DE 1979 
Da Colllluio de Coaslltulçio e Jutdça 

Relator: Senador Almir Plnlo 

O Projeto em exame, de autoria do ilustre Senador Franco Montoro, es­
tipula prazo para a conclusão de Inquérito relativo a apuração de falta grave 
do empregado estável, alterando dispositivos da atual CLT. 

2. Na Justificação, pondera o Autor: "o retardamento dos feitos na 
Justiça do Trabalho- hoje infelizmente normal- somado às medidas pro­
telatórias tomadas .muitas vetes pelo empregador, fazem com que os inquéri· 
tos sejam decididos 3, 4 e até 5 anos após a sua instauração. Oesse modo, a 
medida de proteção ao trabalhador estâvelacabou por se transformar em ris­
co permanente, pois qualquer falha na execução das tarefas dará ao patrão 
motivo para abrir inquérito e suspendê-lo indcfínidamente". 

3. O Projeto contém 4 (quatro) artigos. No art. 1•, substitui-se o atual 
parágrafo único da CLT por dois outros parágrafos, fixando o§ l•·o limite de 
2 (dois) anos, a contar da distribuição da inicial, para a conclusão do inquéri· 
·to por acusação de falta grave ao empregado estável; a ser processado em rito 
sumar!ssimo, enquanto o§ 2• prevê a readmissão do empregado no cargo que 
ocupava. com o· salário e outras vantagens, caso o ínquerito não se conclua 
no prazo assinalado no § 1•. 

O art. 2' dá nova redação ao art.' 495 da CLT, para estabelecer a obri· 
gação da readmissão, com o pagamento dos salários e vantagens relativos ao 
período da suspensão, caso seja reconhecida a inexistência de falta grave- o 
que já está previsto- ou se o inquérito não for conclu!do no prazo ora assi· 
nalado. O parágrafo único, que ao art. 495 se acrescenta, prevê que, se, por 
força do disposto no parágrafo 2• do art. 494, o empregado já tenha sido 
readmitido, o empregador deverá efetuar o pagamento previsto no presente 
artigo com referência ao pedodo entre a distribuição da inicial do inquérito e 
a readmissão. 

O art. 3• manda aplicar o disposto no novo§ I• do art. 494 aos inquéritos 
em andamento~ sob pena da readmissão a que se refere o novo § 2• 

4. Constitucional, jurídico· e regimental, o Projeto é desmerecedor de 
objeções, convindo, porém, desdobrar·1he o art. 49, Para adequação à técnica 
legislativa mais usual. 

5. Isso posto, opinamos pela aprovação do Projeto, por constitucional, 
jurídico, regimental e conforme a técnica legislativa~ com a seguinte 

EMENDA N• 1-CCJ 

Desdobre.se o art. 49 nos seguintes arts. 49 e 59: 

"Art. 49 Esta Jej entra em ·vigor na data de sua publicação. 
Art. 59 Revogam·se as disposições em contrârio." 

Sala das Comissões, 8 de agosto de 1979.- Aloysio Chaves, Presidente 
em exercicio - Almir PIDto, Relator - Nel5011 Carneiro - Franco Monloro 
-Bernardino VIana- Murllo Badar6- Amarll Furian - Lúaro Barboza. 

PARECER N• 793, DE 1979 
Da Comlssio de Legislaçio Socill 

Relator: Senador Jlioon Barreto 

O presente projeto, de autoria do ilustre Senador Franco Montoro, mo­
difica dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, a fim de estipular 
prazo para a conclusão de Inquérito ~elativo à apuração de falta grave. 

Em abono da sua iniciativa, assim se manifesta o autor: 

"A fim de proteger os interesses do empregado e~tável, o artigo 
494 da CLT determina que, somente depois de apurada em inquêri­
to a prática de falta grave, será permitida a sua dispensa. 

Mas o mesmo artigo admite a suspensão do empregado acusa· 
do e permite a manutenção dessa medida preventiva até a decisão fi. 
nal do processo. 

O retardamento dos feitos na Justiça do Trabalho - hoje infe· 
lizmente normai - somado às medidas protelat6ri~s tomadas muí· 
tas vezes pelo empregador, fazem com que os inquéritos sejam deci­
didos 3, 4 e até 5 anos após a sua instauração. 

Desse modo, a ~da de proteção ao trabalhador estávelaca· · 
bou por se transformar em risco permanente, pois qualquer falha na 
execução das tarefas darâ ao patrão motivo para abrir inquérito e 

suspendê-lo indefinidamente. E, como a suspensão uma vez aplica· 
da se torna irrevogável, o trabalhador acusado na prática de falta 
grave passará anos sem receber os salários e as -demais vantagens do 
cargo. E nem mesmo será tranqáilo o seu ingresso noutra empresa. 
neste período, porquanto: 

I) existem decisões dos tribunais trabalhistas afirmando que, 
ao subordinar-se ·hierarquicamente a outros patrões, o empregado ··t 
libertaria a empresa anterior do ônus pecuniário .(lo artigo 495 (pa-. 
gamento dos salários do período da suspensão, uma vez absolvido o 
trabalhador); 

2) dificilmente obterá salário idêntico ao que vinha recebendo; . ; 
3) a própria consecução do emprego será problemática, pois as ,) 

demais empresas receiarão 3brigar um trabalhador processado por- :1 
falta grave e que. uma vez inocentado, deixará, por certo, o trabalhei-i 
màis recente. -- . ',: 

Faz·se necessário corrigir as falhas do instituto. no q·ue se refero_:} 
à demora - normal ou provocada - na decisão dos inquéritos. i 

O projeto ora apresentado visa. exatamente, a atenuar os efei- '-.i-· 
tos da indefinida suspensão do empregad? estável submetido à apu.- .~~ 
ração judicial da prâtica de falta grave. Para tanto, substitui o atual ,. 
parãgrafo único do artigo494 da CLT (que assegura a manutenção t 
da medida preventiva até a decisão do inquérito), por dois novos>:·· 
dispositivos prevendo-se, respectivamente: -::- ~ 

a) o processamento do inquérito em rito sumaríssimo e sua~·J 
conclusão no prazo máximo de 2 anos, a contar da distribuição d:r. :; 
inicial; -> 

b) a obrigatória readmissão do empregado suspenso, com 4 ' 
pagamento dos salários e vantagens vínceildas, caso a apuração não .. S, 
esteja incluída no prazo anteriormente indicado. 

Por outro lado, modifica-se o artigo 495 da mesma Consoli- f: 
dação, para deixar claro o procedimento do empregador na hipótesi:~i 

-de absolvição do empregado, antes ou depois de vencido o prazo .. }~ 
para conclusão do inquérito. :~ . 

Finalmente, o artigo J9 da propositura manda aplicar o prazo.i~ 
para ultimação das providências de apuração da falt_a grave aos ü~-,~ 

1 
quéritos em andamento, os quais, deverão estar concluidos. no prazo~--" 
mâximo de 2 (dois) anos, a contar da vigência da nova lei. sob pena}_~ 
de o empregador ser forçado a adotar as medidas previstas no par~4-: 
grafo 2• do artigo 494 da CLT (readmissão do estãvel, com pagá,.[' 
mento dos salários e demais vantagens a partir do retorno ao cargo~;-~ 

A atenuação dos prejuízos causados pela suspensão preventivâ-,'~-. 
através da obrigatória readmissão do empregado após 2 (dois) anO&, 
da instauração do inquêrito ainda não decidido, é justa. Mesm:o, 
que, ao final, venha a ser reconhecida.a prãtica de falta grave, ante-. 
riormente à readmissão, o pagamento de salârios, após o retorr»tt 
compulsório, terá sido compensado peJa efetiva- prestação de ~ 
viços por parte do trabalhador." 

A Comissão de Constituição e Justiça opinou favoraveJmente ao proje~-~­
tendo apresentado emenda corrigindo-lhe a técnica legislativa, mediaote<ij 
desdobramento do seu artigo 49 .r~~-

0 inquérito é o processo especial, visando à autorização da Justiça pafá 
a dispensa de empregado estável, que não pode ser livremente dispensado 
pelo empregador. Quando julgado improcedente, além de compelir o empre.. 
gador a reintegrar o empregado, obriga·o ao pagamento de todo o período de 
afastamentq daquele. Quando constatada a ocorrência de falta, mas não se 
entende que a mesma seja suficientemente grave para justificar a dispénsa do 
empregado, o -empregador pode ser obrigado a aceitâ-lo de volta, mas não a 
lhe pagar o período de afastamento. 

A alteração ora proposta quer nos parecer, reveste-se da maior impor­
tância, uma vez que atenuará os prejuízos decorrentes da suspensão preventi .. 
va, não permitindo que o empregado afastado em virtude da instauração de 
inquérito, não concluído, para apuração de falta grave, permaneça suspenso 
por mais de dois anos. 

Vale ressaltar que, no regime juridJco dos funcionários civis da União, a 
pena máxima de suspensão é de 90 dias. ' 

A vista do exposto, como consubstãncia indispensável à medida de pro­
teção ao economicamente mais fraco na relação de emprego. somos pela 
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aprovação do Projeto de Lei do Senado n' 166, de 1979, com a Emenda n• 1-
CCJ. 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979.- IAIIOir Vaqu, Presidente 
- Jal1011 B.orreto, Relator - Hearkple de La Roe<poe- FI1UICO M011toro­
H11111berto Lllftna - RaJ.udo Plltftlte. 

PARECERES N's 794 E 795, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei do Seltado., 197, de 1979, ..,e "acreo­
- parí&nfo ao artlao 48l da COMOIIdaçio das Leio do Trabalho, 
apro•ada pelo Decreto-lei n• 5.451, de 1• de ..to de 1~". 

PARECER N• 794, DE 1979 
Da Co.&oio de C-'tlllçio e Jlllllça 

Relatar: Seudor Nelaoa Caraelro. 

Pretende o nobre Senador Orestes Quércia incluir como parligrafo 2• do 
art.482 da CLT, que relaciona, os motivos que justificam a rescisão por justa 
causa do contrato de trabalho, a seguinte disposiçãot passando a l9 o atual 
parâgrafo único: 

.. A empresa notificará o empregado, por escrito e contra reei· 
bo, sobre a falta grave cometida, dentro de dez ( 10) dias, não poden­
do, após esse prazo, alegar justa causa para rescisão do contrato de 
trabalho." 

Ao justificar sua proposição, assinala o ilustre parlamentar paulista que, 

uconstatada a falta grave, a empresa, ao invés de dispensar o 
empregado responsável, imediatamente, guarda esse trunfo na mão 
para exercer todo o tipo de pressões e obter vantagens adicionais, 
sob ameaça de rescisão do contrato de trabalho, por justa causa. 

Depois, a qualquer momento em que possa interessar-lhe, a 
empresa acaba rescindindo o contra~o de trabalho. mas com base 
em ocorrências antigas c ultrapassadas. 

Nesse meio tempo, o empregado fica exposto à tirânica vont8· 
de do ma.Ü empregador, completamente submisso às ameaças de dis· 
pensa." 

Com o propósito de por termo a esse arbítrio da empresa, o Projeto su­
gere a notificação da falta cometida ao empregado, no prazo de dez dias, sob 
pena de não mais poder invocar justa causa para dar como rescindido o con­
trato. 

No que concemc: a esta Comissão, meu voto ~ pela constitucionalidade: e 
juridicidade do Projeto, contrário quanto ao mérito, já que a medida podere­
sultar em prejuízo dos empregados. 

Sala das Comissões, 29 de agosto de 1979.-H~ de La ROCOIUO, 
Presidente - Nelaoa Canoeiro, Relator - Fruco M-oro - Jlemarülo 
Vlua - Aloyolo Cha•es- R•l•!ldo Plltftlle- Alaalr Plalo- A•aral For­
laa-Aderl!aiJ,........ 

PARECER N• 795, DE 1979 
Da Comboio de J..etblaçio Social 

Rel.tar: Senador HIUBberto l..aMia 

A Consolidação das Leis do Trabalho ao~dispor sobre a rescisão.do con­
trato, no art. 482 estabeleceu o elenco das justas causas. O Decreto-lei n• 3, de 
27-1-66, aditou-lhe parãgrafo, a fim de lixar o que considerou justa causa 
para dispensa do empregado. 

Com a presente proposta de lei, a este artigo propõe o nobre Senador 
Orestes Quércia seja subposto o seguinte dispositivo: 

"§ 2' A empresa notificará o empregado, por escrito e contra 
recibo, sobre a falta grave cometida, dentro de dez dias, nio poden­
do, após esse prazo, alegar justa causa para a rescisão do contrato 
de trabalho." 

Justificando convincentemente o acrhcimo, o Autor, entre conside-
rações outras igualmente acatáveis, enfatizou: · 

..... constatada a falta grave, a empresa, ao inv~s de dispensar o 
empregado responsável, imediatamente, guarda esse trunfo para 
exercer todo o tipo de pressão, e obter vantagens adicionais, sob 
ameaça de rescisão do contrato de trabalho, por justa causa. 

Depois, a qualquer momento em que lhe possa interessar. a em~ 
presa acaba rescindindo o contrato, mas com base em ocorrências 
antigas ultrapassadas. 

Nesse meio tempo, o empregado fica exposto à tirânica vonta­
de do seu empregador. completamente submisso às ameaças de dis­
pensa." 

A proposição foi distribuída às Comissões de Constituição.eJustiça, e de 
Legislação Social. 

O primeiro desses órgãos técnicos opinou pela constitucionalidade e juri .. 
dicidadc do projeto, mas contrArio, quanto ao m~rito, por entender que a me­
dida podia resultar em prejuízo dos empregados. 

'"Data venja", não acolhemos esse entendimento a rc~pe:ito do projeto_ 
sob nossa anilisc. 

Transformada a presente propositura em norma da CLT, a empresa terá 
de· notificar o empregado, por escrito, c contra recibo, da ciência que teve re· 
ferentc à falta grave por ele cometida, no prazo assinado de dez dias. Fluído o 
decêndio, a empresa não mais poderA alegar justa causa para rescindir o con­
trato de trabalho do faltoso. 

Dez dias é tempo bastante para que o empresador faça valer a prerroga­
tiva de que é titular, pertinente à rescisão em c:ausa. 

Dessa forma, como a nova regra proposta encerra proteção ao trabalha­
dor, pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n• 197, de 1979, é o nosso 
parecer. . 

Sala das Comissões, 18 de outubro de 1979.- Leloolr Vaqu, Presidente 
- HIIIMerto ~. Relator - FtaiiCO M- - Rol.,.... Pareate -
He ....... 4eLa~ 

PARECERES Nts 796, 797 E 798, DE 1979 

Solore o Prajeto • Lei *' s..Ho a' 134, de 1979 (M.-pm 
n• 260, de 1979, u Ori&em), ... "fÍxo os yaJores • retrlbulçio de 
..,,...,. ... aoteprlu ~alí de Blólop, Tklllco de Turismo, 
Téaolco de E,.._o Ftllca e Despartoo e de Apoote de T...UO.O, do 
PIMo de ·Ciullllcaçio • c.,...., ludhiUo pela Lei ., 5.9ZO, de 19 
de --.ro de 1973". 

PARECER N• 796, DE 1979 
Da c-wo de eo.tllalçio e J-"ca 

Relator: Seudor llenar6lo Vlau 

O Senhor Presidente da República, nos tenn.os do art. 51, combinado 
com o art. 42, item IV, da Constituição, submete ao exame desta Casa, atra· 
v~ a Mensagem n• 135, de 1979, Projeto de Lei, visando afixar os valores de 
retribuição de empregos das Categorias Funcionais de Biólogo, Técnico de 
Turismo, T~nico de Educação Física e Desportos c de Agente de Turismo, 
do Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei n• 5.920, de 19 de se­
tembro de 1973. 

A Mensagem Presidencial se faz acompanhar de Exposição de Motivos 
do Senhpr Governador do Distrito Federal, esclarecendo que ao dar conti· 
nuidadc à implantação do Novo Plano de Classificação de Cargos, instituído 
pela Lei n• 5.920, de 1973, foram identificados, pela Administração do Dis­
trito Federal, algumas atividades próprias do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Superior. ainda não contempladas pelo Sistema, tais como as de Biólo­
go, no Instituto de Saúde - IS; Técnico de Turismo, no Departamento de 
Turismo- DETUR; e Técnico de Educação Física e Desportos, no Departa­
mento de Educação Física, Esportes c Recreação - DEFER. 

Aduz ainda o Senhor Governador do Distrito Federal, que além d~ ne­
cessidade de se incluírem, no Novo Plano, as Categorias Funcionais próprias, 

verificou a conveniência de se acrescentar uma nova classe na Categoria Fun­
cional de Agente de Turismo, do Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, 
para atender aos procedimentos auxiliares de apoio operacional referentes a 
trabalhos ligados a área daquela Categoria Funcional. 

Através os Decretos n's 4.609, 4.610, 4.611 c 4.612, todos de 14-3-79, do 
Governo do Distrito Federal, foram tomadas as medidas que, no caso, se si· 
tuavam na competência do Poder Executivo local, quais sC:jam, a da inclusão, 
no Grupo- NS, das Categorias Funcionais de Biólogo, Técnico de Turismo 
c Técnico de Educação Física c Desportos, bem assim a alteração da estrutu· 
ra da Categoria de Agente de Turismo do Grupo - NM. 

Resta, contudo, proceder à fixação dos valores de vencimentos dos car­
gos que deverão integrar as diversas Classes de Categorias em questão, bem 
assim as dos que vão compor a nova Classe incluída na Categoria Funcional 
de Agente de Turismo, o que por .força do art. 5•, § 2', da Lei n• 5.920, de 
1973, deve ser objeto de Lei. 

Assim, a Proposição, em seu art. 1", estabelece que às Classes de emprc· 
gos integrantes das Categorias Funcionais de Biólogo, T~nico de Turismo e 
T~nico de Educação Física c Desportos, do Grupo-Outras Atividades de 
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:_:Nível Superior, e da Categoria Funcional de Agente de Turismo, do Grupo 
Outras Atividades de Nível MMio, do Plano de Classificação de Cargos, ins· 
tituído pela Lei n• 5.920, de 1973, correspondem as Referências de.salârios 
estabelecidas no Anexo do Projeto, e que os referidos valores mensais de sa· 
lário são os fixados na escala do Anexo III, do Oecreto-lei n• 1.462, de 1976, 
reajustados de conformidade com o Anexo III, do Decreto-lei n• I .655, de 
1979. 

Considerando que não existem óbices de carãter constitucional ou juridi· 
co, somos, no âmbito desta Comissão, pela aprovação do presente Projeto de 
Lei. 

Sala das .Comissões, 29 de agosto de 1979. -H_,._ de La Roetjlle, 
Presidente - Bemanllao Vtua, Relator - Moacyr Dlllla - Rlllllllllldo Pa­
rente- A-erblll J•rema- Usaro Barboza- Abalr Piloto- Murllo Baolanl.. 

PARECER Nt 7'17, DE 1979 
Da Coaboio do DlaUito Federlll 

Relator: Seeaolor ltuoar Fruco 

Com a Mensagem n• 135, de 1979 (n• 260/79 na origem) o Senhor Pre· 
sidente da República encaminhou ao Senado Federal, acompanhado de Ex· 
posição de Motivos do Governador do Distrito Federal, projeto de lei que 

~ .. fixa os valores de retribuição de empregos das Categorias Funcionais de 
Biólogo, Técnico de Turismo, Técnico de Educação Física e Desportos e de 
Agente de Turismo, do Plano de Classificação de Cargos instituído pela Lei 
n• 5.920, de 19 de setembro de 1973. 

Justificando a proposição, a Exposição Governamental esclarece que, ao 
implementar-se o Plano de ClaSsificação de Cargo$, consoante as disposições 
da Lei n• 5.920, de 1973, foram identificadas algumas categorias ainda não 
incluídas no Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, ou seja, a de Biólo­
go, no Instituto de Saúde; a de Técnico de Turismo, no Departamento de Tu­
rismo - DETUR; e Técnico de Educação Física e Desportos, no Departa· 
menlo de Educação_ Física, Esporte c Recreação, DEFER. 

Aduz, ainda, a Exposição do Governo do Distrito Federal, que, ao lado 
dessas providências, verificou·SC a necessidade de acrescentar uma nova clas­
se na Categoria de Agente de Turismo, do Grupo-Outras Atividades de Nível 
Médio,· com o objetivo de "atender aos procedimentos auxiliares de apoio 
operacional referentes a trabalhos ligados à área daquela Categoria Funcio· 
nal". 

As providências preliminares - que se encartam na competência do Po­
der Executivo- referentes à inclusão das Categorias nos respectivos Grupos, 
já foram concretizadas pelos Decretos n•s 4.609, 4.61G, 4.611 e 4.612, todos 
de 1979. 

Assim, estruturaQas as Categorias Funcionais, consoante as normas de­
fluentes da Classificação de Cargos determinada pela Lei n• 5.920, de 1973, 
resta, agora atribuir-lhes os níveis retributivos correspondentes, o que só po· 
derá ser feito mediante lei. 

Desta sorte, o projeto pretende, tão-somente, disciplinar os escalona­
mentos retributivos das Categorias ora instituídas, fixando-lhes as Referên­
cias de salários compatíveis. 

Neste passo, o Anexo do Projeto discrimina, para cada classe das Cate­
gorias, a correspondente série numérica de referências salariais, limitadas, 
evidentemente, pelos paradigmas da legislação federal correlata. 

A Comissão de Constituição e Justiça do Senado já se pronunciou na es­
pécie, aprovando a proposição". 

Tratando-se, portanto, de providências que visam a complementar o 
processo de implantação do Plano de Classificação de Cargos, na adminis· 
tração do Distrito Federal, consoante, aJiãs, os princípios ditados pela Lei 
n• 5.645, de 1970, que regulamentou a execução da medida no serviço civil da 
União, nada se hã de objetar no plano de sua execução. 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do presente Projeto. 
Sala das Comissões, 20 de setembro de 1979.- Jeosé Freire, Presidente 

-Itamar FriiiiCo, Relator- Pã-s Pôrto- AffOII!O Camarco- Murllo Da· 
daró - Henrique Saatlllo. 

PARECER Nt 798, DE 1979 
Da Com!Jdo 'de Flnaaça. 

Relator: Senador Jutahy Mqalbies 

De iniciativa do Senhor Presidente da República vem ao exame da Co­
missão de Finanças o Projeto de Lei que fix~;~ os valores de retribuição de em­
pregos das Categorias Funcionais de Biólogo, Técnico de Turismo, Técnico 
de Educação Física e Desportos e de Agente de Turismo, do Plano de Classi­
ficação de Cargos, instituído pela Lei n• 5.920, de 19 de setembro de 1973. 

~--~~ 
A prOposição se faz acompanhar de Exposição de Motivos do Senho~-2Ç?~ 

Governador do Distrito Federal, que assim justifica a medida: --~·:_'~ 
.. Dando continuidade aos trabalhos de elaboração e implan-

·'·-~ 

tação do Novo Plano de Classificação de Cargos, instituído pela Lei · ,: 
n• 5.920, de 19 de setembro de 1973, a Administração do Distrito · 
Federal, identificou algumas atividades próprias do Grupo-Outras • :, 
AtiVidades de nível Superior, ainda não incluídas no Sistema, tais 
como as de Biólogo, no Instituto de Saúde - IS.; Técnico de Turis-
mo, no Departamento- de Turismo - DETUR; e Técnico de Edu· 
cação Física e Desportos, no Departamento de Educação Ffsica, Es~ 
portes e Recreação - DEFER. 

Além da necessidade de se incluírem, no Novo Plano, as Cate- -:. 
gorias Funcionais próprias, que atendam a essas atividades, verifi .... -.. -
cou, ainda, a Secretaria, a conveniência de se acrescentar uma nova 
classe na Categoria Funcional de Agente de Turismo, do Grupo-'·~ -
Outras Atividades de Nível Médio, para atender aos procedimentos -
auxiliares de apoio operacional referentes a trabalhos ligados a área 
daquela Categoria Funcional. · 

Depois dos necessários entendimentos com o Departamenta) 
Administrativo do Serviço Público - DASP, o Governo do Distri· i · " 

to Federal expediu os Decretos n•s 4.609, 4.610, 4.611 e 4.612, to: :. 
dos de 14 de marça de 1979, em que foram tomadas as providênciai ;. ; .. 
que no caso, se situavam na competência do Poder Executivo localt .-i .:~ ~, 
isto é, a inclusão, no Grupo~NS, das Categorias Funcionais de -~ 
Biólogo, Técnico de Turismo e Técnico de Educação Física e Des• · . 
portos, bem como a alteração da estrutura da Categoria Funcional 
de Agente de Turismo do Grupo-NM. 

·Resta, agora, proceder à fixação dos vencimentos dos cargos 
que deverão integrar as diversas classes das Categorias Funcionais 
em questão, bem como dos que vão compor a nova classe incluída 
na Categoria Funcional de Agente de Turismo:• 

; ::: 
Conforme dispõe a Lei n• 5.920, de 19 de setembro de 1973, em seu:: 

art. 59, § 29, os vencimentos correspondentes aos níveis da escala proposta de .. ~ .·~:...· 
verão ser fixados por Lei. · 

Manifestaram·se ·favoravelmente ao projeto as Comissões de Consti- _:: 
tuição e Ju~tiça e do Distrito Federal. i . 

O presente projeto visa a disciplinar o escalonamento das retribuiçõei ~ .. 
das Categofias Funcionais já estruturadas, fixando-lhes as referências de s~ ·.~ :· 
lários de acordo com os parâmetros estabelecidos para os Servidores Civis! da -~ 
União. 

Sob o aspecto financeito - competência regimental desta Comissão de . 
Finanças - nada temos a opor ao projeto sob exame. .. ~~ 

Trata-se de providência complementar à implantação do Plano de Clas- i.·. 
sificação de Cargos. no Governo do Distrito Federal. . -~.:·:· 

À vista do exposto, concluímo• pela aprovação do Projeto de Lei dos.,. ,>' 
nado n• 234, de 1979-DÍ'. ·c.r 

Sala das Comissões, 23 de outubro de 1979.- Cunha Uma, Presidente 
- Jutally Mqalbies, Relator- MHJ'OIIeaeYldes- Saldallha Derzi- Joo6 
Ridla - Ralmuado Parellle - Affonao CUIIUJo - H~ue ole La Rocque - .· .. 
T...,..edo Ne•.., - Jorce Kal._. ' 

PARECER N• 799, DE 1979 

Da Comlooio de Constltulçio e Justiça. Sobre o Projeto de Lei 
do Senado ••151, de 1979, •ue "dllpêie oobre a aposentadoria especial · 
pua os operador.., de transferência e estocaaem de petróleo e deriYà­
dos". 

Relator: Seador Bemardlllo Vlaaa. 
O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, ob~ 

jetiva decJar3r como perjgosa, insalubre e penosa a atividade profissional dos . 
operadores de transferência e estocagem de petróleo e derivados, para o fim 
da concessão de aposentadoria especial, aos· vinte e cincO anos de serviço, na 
forma do art. 9t da Lei n• 5.890, de 6 de junho de 1973. 

Na Justificação, salienta o Autor que tal categoria de trabalhadores exe- · 
cuta carregamentos e transferências de substancial tonelagem de produtos 
químicos de alto teor tóxico1 como o paraxileno, o metanol e o próprio óleo 
cru, destinados aos pólos petroquimiCos, .. em torno de oito horas, durante o 
dia ou à noite, expostas à intempérie e, sobretudo, sujeita à inalação de gases 
letais, como o butano e o propano, que envolvem um terrível risco para a saú .. 
de e para a própria vida". 

Apesar de tais argumentos, ternos de verificar que, sob o aspecto jurídi­
co, o dispositivo citado- artigo 9t da Lei n• 5.890/73 -, estabelece exata· 
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mente que a aposentadoria especial serâ concedida ··conforme a atividade 
profissional, em serviços que, para esse efeito, forem considerados penosos, 
insalubres ou perigosos, por decreto do Poder Executivo". 

A Lei, ponanto, cuja modificação não foi objeto da proposição, subordi­
nada a declaração de periculosidade o ato do Poder Executivo, por isso que a 
torna de inicio, injurldica. 

Outrossim, tem entendido esta Comissão através de reiteradas decisões 
-inclusive recentes;, que a declaração questionada deve decorrer, na melhor 
forma do art. 209 e seguintes da C.L.T., das normas e quadros que a respeito 
forem expedidos pelo Departamento Nacional de Segurança e Higiene do 
Trabalho, atendendo-se, assim, não só às determinações legais, como à evi­
dência de que somente um órgão têenico pode verificar a gradação qualitati 
va e quantitativa dos riscos alegados. 

De outro modo, hâ ainda a considerar-se que a redução do tempo de tra­
balho pretendida, para fms de aposentadoria, implica, obviamente, elevação 
dos encargos financeiros do sistema previdenciário, contrariando expressa ve­
dação do parágrafo único do an. 165 da Carta Magna, por não ter sido indi­
cada "a correspondente fonte de custeio totaP'. 

Diante do exposto e acompanhando, dentre outros, os doutos pareceres 
relacionados com· matérias idênticas, aos Projetos de n•s 215/75, 098f76, 
182/76, 13/77 e )73/79- este último de autoria do ilustre Senador Tancrcdo 
Ne,·es -, nosso Parecer é pela rejeição do Projeto, quanto ao aspecto 
jurídico-constitucional. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1979.- H .. ri~~Ue de La Rocque, 
Pre,.idente - Bemardillo Vlua, Relator - Nellon CUMiro, sem voto -
Taacredo Neves, vencido - Moacyr Dalla- Clllllla Uma, vencido - Almir 
Ploto - Ralmaado P._te - AdeRal Jurema. 

PARECER N• 800, DE 1979 

Da Comlsdo de Collltltulçio e Jllltlça. Sobre o Projeto de Lei 
do Senado.,. 266, de 1979,,... "acreocenta dlopooltivo i. Lei .. 5.859, 
de 11 de dezembro de 1m, estendendo a estabilidade pro•loórla à em­
pregada doméstica, au coadlções que ospedllca ". 

Relator: Seaador Bemanlino Viaaa 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador OreStes Quércia, 
acrescenta parágrafo ao artigo 3• da Lei n• 5.859/72. estendendo a estabilida­
de provisória à empregada doméstica. 

2. Na Justificação, enfatizando que a categoria dos empregados do­
mésticos é constituída dominantemente por mulheres, arrazoa o Autor: 
.. cumpre, assim, dar mais_ um passo à frente, estendendo à empregada domés­
tica gestante a estabilidade provisória que, no seu caso particular, deve ter o 
prazo também ampliado. tal corno se pleiteia no presente projeto". 

3. O Projeto acrescenta parágrafo único ao art. 3• da Lei n• 5.859/72, 
estipulando a estabilidade provisória da mulher empregada doméstica desde 

_a apresentação do atestado comprobatório da gravidez até I (um) ano após o 
parto. 

4. O Projeto é inconstitucional, pois, ao criar a estabilidade provisória, 
por um ano, em favor da mulher grâvida empregada doméstica, privilegia 
essa categoria de empregadas relativamente às demais, regidas pela CLT, co­
lidindo com o princípio da isonomia jurídica, consagrado no§ 19, do art. 153 
da Constituição. 

5. Ante o exposto, opinamos pela rejeição. do Projeto por inconstitu­
. cional. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente- Bernardino Viana, Relator- Moacyr Dalla- Cllnha Lima­
Aderbal J ....,.,. - Almir Pinto - Nelson Camoiro - Raimundo Parente. 

PARECERES N's 801 E 802, DE 1979 

Sobre o Projelo de Lei do Seaado D' 167, de 1979, 1111e "dispõe 
oobre a obrigatoriedade de eoastruçio, recoutruçio 011 montagem de 
teatro ou biblioteca pública, aos .....,. de exdnçio 011 demollçio da 
unidade existente". 

PARECER N• 801, DE 1979 
Da ComiJoio de C011stltulçlo e Justiça 

Relator: Senador Almir Pinto 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Gastão MOIIer, esta­
belece que nenhum teatro ou biblioteca pública poderá ser extinto ou demoli­
do sem ~revisão ou destinação de receita especftica para a construção, recons-

trução ou montagem, na mesma cidade, de outra instituição congênere de, 
pelo menos, idêntica capacidade flsica e técnica. 

Na Justificação, destaca o Autor que, ••teatro e biblioteca são expressões 
de cultura que não podem ser eliminados sem que se projetem as necessárias 
substituições na mesma localidade", dai porque visa a proposição a preservar 
a existência de tais instituições mediante a prévia indicação de verba que asse­
gura a construção, reconstrução ou montagem de instalações nos imóveis a 
elas destinados, em casos de extinção ou demolição. 

A matéria é oponuna c de relevante utilidade, já que visa à manutenção 
de centros divulgadores de arte e cultura, que, para serem por qualquer forma 
dcsativados, dependerão, no futuro, da adoção de medidas preliminares que 
garantam a reativação de suas atividades. 

Ê de salientar-se que a proposição não cria despesas, mas apenas deter­
mina que sejam previstos recursos nos casos, eventuais, que indica, os quais 
atingirão não apenas as instituições públicas, mas também as panicuJares, em 
razão - como afirma, ainda, o Autor -~ da reconhecida "carência de casas 
de espetáculos teatrais c de bibliotecas públicas, o que tem prejudicado o nos­
so desenvolvimento cultural e artístico". 

Diante do exposto, e como inexistem óbices quanto ao aspecto jurídico­
constitucional, nosso Parecer é peta sua aprovação. 

Sala das Comissões, 3 de outubro de 1979.- Heulque de La Rocque, 
Presidente - Almir Plato, Relator - Aloysio CbaftS - Moaeyr DaDa -
Nelsoa Ca-Iro - Uzaro Barbo:&a - Leaolr V argu - Murllo Badar6 -
Ralmuado Pareete. 

PAIIECER N• 802, DE 1979 
Da Cowni'O •e ~o e Cultura 

Relator: Seudor AUIIoerto Seu 

Com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça, vem ao 
exame desta Comissão o Projeto de Lei n• 267/19, de autoria do ilustre Sena­
dor Gastão Müller, cujo objetivo está expresso em artigo assim redigido: 

"Nenhum teatro ou biblioteca pública poderá ser extinto ou 
demolido sem previsão ou destinação de receita específica para a 
construção, reconstrução ou montagem, na mesma cidade, de outra 
instituição conge:nere de, pelo menos, idêntica capacidade fisica e 
técnica." 

Justificando a proposição, diz o autor que .. teatro e biblioteca são ex­
pressões da cultura que não podem ser rliminadas sem que se projetem as ne­
cessárias substituições". E acre5(:Ctlta ser sobejamente reconhecida, em nosso 
País, a carência de espetáculos teatrais e de bibliotecas públicas, o que tem 
prejudicado o nosso desenvolvimento cu1tural e artístico" . 

Do ângulo da Competência desta Comissão, a argumentação nos parece 
inteiramente válida, sendo, realmente, de reconhecer-se o largo alcance da 
providência proposta com vistas a preservar-se a divulgação da cultura popu­
lar feita através dos meios de que se trata. 

Em razão djsso, opinamos pela aprovação do presente projeto. 
Sala das Comissões, Í8 de outubro de 1979.- Joio Calmoa, Presidente 

. - Adalberto Seu, Relator- E•elúlo Vieira- Tano Dutra- José Lins­
Aloysio Chaves. 

PARECER N• 803, DE 1979 

Da Comlsdo de ColiSIItuiçio e Justiça. Sobre o Oficio "S" n• 
22, de 1979 ( .. 48-P/MC, de 31-B-79, aa orlaem), do Seahor Prosl­
deate do Supremo Trlbuaal Federal, ea....,lnhudo ao Senado Federal 
..Splu das aotas taqui&rifieu e do a..Srdlo proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal nos autos do R-rso Extraordiúrlo.,. 81.950-9, o 
qual declarou alac:outltudonaUdade do§ 1• do artl&o 212 e do artigo 
215, ambos da Lei a• 1.125, de 27 de outubro de 1971, que Institui o 
C6dl1o Tributário do Munldplo de Maaaus, c:om a modincaçio latro­
duzlda pela Lei n• 1.138, de 23-6-72, ·do IIIOSJDO Munldplo. 

Relator: Seaador Ralmulldo Parente 

O Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal comunicou ao Sena· 
do Fed~,.ral, para os fins previstos no art. 42, VII, da Constituição, que aquele 
Prctório Excelso julgou o Recurso Extraordinário n• 81.950-9. Nesse julga­
mento, foi reconhecida inconstitucionalidade do§ 1• do artigo 212 e do artigo 
215, ambos da Lei n• 1.125, de 27.10.71, que institui o Código Tributãrio do 
Municfpio de Manaus, com a modificação introduzida pela Lei n• 1.138, de 
23-6-72, do mesmo Município. 

Compulsando as notas taquigráficas, verificamos que a Prefeitura Muni­
cipal de Manaus viu-se vencida pela recorrida nas instâncias ordinárias, pela 
concessão de mandado de segurança que julgou inconstitucional a taxa de re-
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&'~~!!ovação anual de licença para localização, prevista à base de 0,024.do salário 
, , ltllnirno regional, por metro quadrado ou fração de área ocupada pelo cstabe­
/ ," 'lecimento, na forma da referida lei municipal impugnada. 

lnconformado, o reçorrente interpôs recurso extraordinário alegando 
que foram contrariados os artigos 15, 11, letra a e 18, I, da Constituição, que 

· asseguram, respectivamente, ao munícrpio a autonomia nos assuntos de seu 
peculiar interesse, especialmente quando à decretação e arrecadação dos tri­
butos de sua competência, e o ~oder de instituir taxas, em ratão de seu poder 
de policia. · 

A douta Procuradoria Geral da República opinou pelo não reconheci­
mento do recurso. 

O eminente Ministro Décio Mjranda, relatando o apelo extremo, reco-­
nheceu a inconstitucionalidade da taxa por não corresponder a efetivo exercí­
cio do poder de polfcia ou a serviço prestado ao contribuinte, "como bem re­
conheceram as decisões locais". 

Citando numerosos precedentes jurisprudenciais OalJ.Uela Suprema Cor­
te, o Ministro Relator contestou as divergências alegadas pela recorrente não 
conhecendo do recurso. 

Em síntese, o Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de 
que é ilegítima a taxa de renovação anual de licença para localização, do Mu­
nicípio de Manaus-AM, porque a atividade do municlpio se esgota na con­
cessão anual de licença para localização. Para que se legitime a instituição de 
taxa, não basta que o Poder Público tenha, em tese, o poder de policiá. f: pre­
ciso que o exerclcio desse poder se materialize em serviços espcclficos e divisí­
veis prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição, na forma do art. 77 
do Código Tributário Nacional. 

Assim, por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, con­
forme o Extrato de Ata, fls. 10, não conheceu do recurso. 

O acórdão, proferido em 9 de maio de 1979, foi publicado no Diário da 
Justiça de 2 de julho de 1979, estando encimado pela seguinte ementa: 

EMENTA: Tributário. Taxa de Renovação anual de licença 
paralocalitação. lnstitulda pelo Municlpiode Manaus, ecobrâvel à 
raz.ào de 0,024 milbimos do salârio mlnimo regional sobre o metro 
quadrado ou fração, da área ocupada pelo estabelecimento (Código 
Tributârio do Município, Lei n• 1.125, de 27-10-71, art. 215 cfc art. 
212, § 1•). Inconstitucionalidade da taxa, por não corresponder a 
efetivo exerclcio do poder de policia ou a serviço prestado ao contri­
buinte. Precedentes, entre outros: ... RE 69.957, RTJ 59/799, Mu· 
nic/pio de Vitória; RE 89.528, pleno de 5-4'79, Munic!pio de Botu­
catu. 

Pelo exposto, constatadas a obediência aos aspectos formais do art. 116 
da Carta Magna, e tendo em vista o que determina o art. 42, VII, da Consti· 
tuição, combinado com o art. 100, 11, do Regimento Interno do Senado, for· 
mulamos o sCfÍuinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 99, DE 1979 
s..,, .. , 1 ex-iodo t l• do ort. 111 e do ut. 115, .-....da 

Lol .. 1.125, de 17-JO. 71, ... laltlftd o C641go Trlhtátlo M Ma­
-· ... • ...UIIcacio latroclulda pelo Lei .. 1.138, de 23+ 71, do 
-M•Icfplo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. f. suspensa, por inconstitucionaJidade, nos termos da de-­
cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 9 de maio de 
1979, nos autos do Recurso Extraordinário n• 81.950-9, do Estado do Ama­
zonas, a execução do parágrafo t• do art. 212 e do art. 215, ambos da ui n' 
1.125, de 27-10-71, que instituiu o Código Tributãrio de Manaus, com a mo­
dificação introduzida pela Lei n• 1.138, de 23-6-72, do mesmo Município. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1979.- Heoon.., de Lo R...,., 
Presidente- Ralaudo Pllftllle, Relator- Ne!Ma C1111101ro- Tutredo No­
, .. - Adenal J-"- M011eyr. Dallo- Ouduo Lima- Alllllr PIDIO­
BenwdiJio Vlua. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serã lido pelo Sr. 1•-Secretârio. 

e lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SF:NADO N• 324, DF: 1979 

Introduz •lteroçio na COIISOiidaçio das Leis do T•Dalbo, para o 
fim de assegurar certos direítoo trabolhístas ao ..apoiado <11jo con-
trato, é rescindido co10 culpa reciproca. ·-::''.;j"~- - ~;~2!~~~ 

O Congresso Nacional decreta: ,;>"(,""'" 
J ' 

Art. I' É acrescentado ao art. 484 da Consolidação das Leis do Traba- %"'"! 
lho o seguinte parágrafo único: '-~-~i:--.:~~-< 

"Parágrafo único. Reconhecida a cul~~ recíproca na rescisão~~~~::··: 
do contr~t? de tra~alho, o ernpreg~do _farã J~S à "!etade do valor do~r;;c 
av1so-prev10, âs renas proporciOnais e a gratdkaçao natalina do ano ·· _ 
respectivo." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O art. 484 da CLT estabelece que, havendo culpa recíproca na rescisão' 
contratual, o empregado terá direito à metade do valor da indenização. 

A dedução lógica que se deveria ntrair desse art. 484 é o direito ao paga­
mento à metade do pré-aviso, assim como ~s férias proporcionais e ao 139 sa- -
lário. 

Porém, salvo exceções, a jurisprudênCia vem decidindo contrariamente , -~ 
aos empregados que acaso pleiteiam tais direitos. 

O objetivo da presente proposição é, pois, evitar tais incertezas jurispru-·~'_;- __ ;_~ 
denciais trabalhistas, consignando expressamente na Jei o direito que a lógica'< >~ ,_ 
já lhes deveria assegurar - aos trabalhadores. ,_ 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1979. - Orestes Quérdo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 

Aprova 1 C-'idoçio das Leis do Tflbalho 

.................................................................. 
Art. 484. Havendo culpa recíproca no ato que determinou a rescisão d<t 

contrato de trabalho, o tribunal de trabalho reduzirá a indenização à que se• 
ria devida em caso de culpa exclusiva do empregador, por metade. 

... ' ......................................................... ' .... -
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social ~ ' 

de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O projeto lido serã publicado ê 
remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1•-Secretãrio. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 435, DE 1979 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro tenham trami;.. : 
tação conjunta os seguintes projetos: 

Projeto de ui da Cãmara n• Ofi.J/77 e 
Projeto de ui do Senado n• 124/79. 

Sala das Sessões, 25 de outubro del979.- Senador Henrique de Lo Roo. · 
que~ Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O requerimento serã publicado 6 · 
incluído em Ordem do Dia nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

e lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 436, DE 1979 

E•• Sr. Presidente do Senado Federal, 
Considerando que a instituição do júri popular é importante conquista 

democrática, consagrada no capitulo dos Direitos e Garantias Individuais da 
Constituição Brasileira (art. 153, § 18); 

que se torna urgente e indispensável modernizá-la a fim de que se ajuste 
ao nível de desenvolvimento do Pais; 

que os dispositivos que a regulamentam estão inseridos no Código de 
Processo Penal, atualmente em exame na Câmara dos Deputados, cuja vo­
tação deverá ocorrer oportunamente; 

que toda a sociedade brasileira est~ sendo mobilizada para colocar fim à 
onda de violência e insegurança que intranqUiliza e apavora os cidadãos; 

que o júri popular tem sido objeto de pressões que deformam e distorcem 
seus resultados; 
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que nos julgamentos de maior repercussão perante a opinião pública 
aquelas pressões se tornam evidentes; 

que está se disseminando perigosamente a convicção da impotência da 
Justiça perante os poderosos e afortunados de toda espécie; 

que os jurista'& e advogados do Brasil têm importante contribuição a dar 
em torno deste palpitante tema; 

que não pode o Senado da República manter-se indiferente ao clamor 
popular quanto à necessidade de dotar o júri de eficientes instrumentos que o 
capacitem à plena realização da justiça e o tornem refratário a influências es­
tranhas que comprometem suas decisões; 

1 

que se torna necessário abrir a nível nacional o debate em torno do 
problema da organização do juri popular e dos dispositivos legais a ele perti­
nentes e à instrução criminal, 

REQUEIRO, ouvida a Casa e com fundamento nos artigos 75, letra 
"a", 76, 77 e seus respectivos parágrafos, seja criada uma Comissão Especial, 
compoSta de 5 membros, para no prazo de 90 (noventa) dias apresentar su­
gestões concretas que se destinem ao aperfeiçoamento e modernização da ins­
tituição do Júri Popular. 

Sala das Reuniões, 24 de autubra de 1979. - Murilo Badar<i. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O requerimento lido será publi· 
cado e encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, nos termos regi­
mentais. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. I•·Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 437, DE 1979 

Nos termos regimentais, requeiro que não sejam realizadas Sessões do 
Senado nos dias I• e 2 de novembro de 1979, nem haja expediente em sua Se­
cretaria. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1979. - Gastão Müller. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- De acordo com a deliberação do 
Plenário, o Senado não realizará sessões nos dias \C~ e 2 de novembro. 

Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Qui:rcia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mesmo os militares admitem a evidência de que o regime que decide as 
coisas no Brasil é tutelado pelas Forças Armadas. Principalmente por este 
motivo as opiniões dos Ministros militares devem ser levadas à conta de muito 
importantes. Através delas, as pessoas podem deduzir o pensamento domi­
nante dentro do chamado sistema. Falando em nome da Marinha e do Exér­
cito, para saudar a Força Aêrea Brasileira, no ''Dia do Aviador", anteon­
tem, o Ministro Walter Pires teceu considerações políticas, como semPre, im­
portantes. 

Nossa intenção é fazer um comentãrio e uma advertência com respeÚo às 
considerações do General. Fez S. Ex• reparos aos anistiados que retornam à 
Pâtria •·repetindo velhos chavões e palavras de ordem ou afirmando que irão 
retomar as mesmas atividades a que insensatamente foram levados", Acredi­
tamos seria muito difícil que essas pessoas, longe de sua terra •. perseguidas, 
muitas vezes humilhadas, tivessem condições de mudar de idéia no essencial 
do seu pensamento político. O importante é que aqueles que retornaram quei­
ram colaborar na construção do grande país que sonhamos sejam incentiva­
dos. Os extremistas não terão amparo junto à opinião pública nacional, como 
aliás nunca tiveram, mas poderão ter amparo na falta de visão dos atuais de­
tentores do poder, que teimam em se manter no poder a qualquer custo, fu­
gindo, desde há 15 anos, das regras democráticas. 

Se o Ministro condena os anistiados pelos mesmos chavões de três lus­
tros atrás, no mesmo pronunciamento de anteontem, S. Ex• repete as mesmas 
coisas que estamos ouvindo dos sucessivos governos revolucionários. neste 
mesmo período de tempo. Diz, por exemplo: .. chegamos todos a um tempo 
de edificação de estruturas democráticas capazes de resistir a todos os desa­
fios e de ensejar a mais ampla participação dos brasileiros no processo de 
construção nacional". Chavões por chavões, o Governo também tem os seus. 

O projeto de reestruturação partidária que se constitui numa violência 
sem precedentes contra um partido já respaldado na opinião pública nacio­
nal, como ê o caso do MDB, estaria de acordo com a .. edificação de estrutu­
ras democráticas~> do Sr. Ministro? Nos dias que correm. nem expressivas li­
deranças da ARENA têm mais pejo em reconhecer que o projeto do Governo 
visa essencialmente o desmantelamento do MDB objetivando dividir a Opo­
sição. Ao invés do Governo deixar a reformulaçào partidária para os políti­
cos, para o Congresso Nacional dCcidir livremente sobre um assunto de sua 

total competência, influi com todo o seu poder de barganha para coagir aque­
les Parlamentares da ARENA que não pretendem aceitar a subserviência do 
ARENÃO. 

A quase certa prorrogação dos mandatos de Prefeitos e Vereadores, tra­
mada nos bastidores do Governo, seria .. ensejar a mais ampla participação 
dos brasileiros", na palavra do Ministro? A estratégia da abertura proclama­
da e decantada pelo Governo é uma sucessão fria e calculada de casuísmos 
sobre casuísmos, Como justificar o injustificâvel? 

O voto distrital que também se trama tão-somente com a objetivo de de­
turpar as decisões populares, conduzindo-as ao critério do Governo; o .. paco~ 
te de abril", de ontem, violento, in&incc.ro, nefasto; a Lei Falcão de anteon~ 
tem, facciosa, imoral, deprimente, seriam as peças ·•no processo de cons­
trução -nacional?" 

A abertura política que o Governo promove não nos parece movida pela 
sinceridade de propósitos, senão corno uma forma de tentar iludir a opinião 
pública para a manutenção do status quo. 

O MDB vem lutando, desde a sua formação, para resolver o impasse 
político brasileiro, e, por isso mesmo, pretendem eliminá-lo. A questão fun­
damental hoje é a estrutura de poder. Somente com uma estrutura de poder 
democratizada o Brasil terá condições de enfrentar a grave crise econômica e 
social, porque, assim, o Governo terâ o amparo da opinião pública, da maio­
ria do seu povo. 

A abertura insincera, medrosa, do povo, das eleições diretas, do veredito 
das urnas não vai dar em nada, daí a nossa advertência. Se ao invês de uma 
abertura democrática ocorrer aquilo que já se desenha no horizonte político 
deste País, aí então é que serão abertas chances para os extremistas cumpri­
rem o seu papel. 

Ainda hoje, os jornais noticiam que o Governo está intranqüilo com re· 
!ação ao problema do petróleo, tendo em vista as dissenções políticas da 
·oLP, esta ameaçada de extinção. Noticiam ainda que os técnicos do Governo 
admitem a hipótese de o Brasil necessitar 14 bilhões de dólares para suportar 
a importaçJo do óleo no próximo ano. Se o Governo tiver de enfrentar uma 
crise mais profunda neste campo ou em outro campo, como vai agir se não 
contar com a retaguarda da opinião pública nacional, como não conta hoje, a 
despeito das pesquisas artificiais encomendadas pelo SECOM~ 

Resolver o problema político é fundamental, e promessas não resolvem 
problemas, nem chavões. O problema precisa ser encarado de frente e com a 
mâxima sinceridade. Para que o povo confie no Governo, é necessário que o 
Governo confie no povo. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre Senador 
Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - A L. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Globo do último dia 21, na sua seção "Panorama Econômico", tem 
um tópico sob o título "Faltou Criatividade", cuja leitura parcial passo a f a~ 
zer. É a respeito do CONCEX, Conselho Nacional de Comércio Exterior. 

Diz o referido jornal: 

"Ao final, foi criado o Conselho Nacional de Comércio Exte· 
rior (CONCEX), cuja instalação oficial foi adiada por mais de duas 
vezes. Inaugurado solenemente pelo Presidente da República, em 
meados de setembro último, o CONCEX aparentemente até agora, 
não disse ao que veio, pois as suas reuniões plenárias, marcadas por 
vârias vezes, foram sempre adiadas. Até agora, não se sabe, com 
precisão, quando os sete Ministros, seus assessores e os quatro em­
presários privados que o compõem se sentarão numa mesa comum 
para colocá-lo em funcionamento. Enquanto isso, o ano estã por 
terminar, embora não exista ainda uma orientação para as vendas 
externas do País em 79. E muito menos para 80, quando se farão 
mais violentas as pressões sobre a balança comercial, em razão das 
exigências bem maiores com os gastos com as compras de petróleo e 
outras mercadorias essenciais às atividades econômicas nacionais_" 

No dia seguinte, o festejadíssimo colunista Joelmir Beting, que agora 
tem sua coluna também inserida naquele matutino carioca, O Globo, tece o 
seguinte comentário: 

··o Conselho Nacional de Comércio Exterior ainda não saiu do 
papel, ficou na solenidade de posse, prestigiada pelo Presidente da 
República. 

Rischbieter jà convocou 3 vezes a primeira reunião do 
CONCEX, e as três foram adiadas por agendas encavaladas dos 
seus ilustres membros, os Ministros da área econômica,. 
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Sr. Presidente, estando o eqlilfbrio do nosw balanço de pagamentos 
<iada vez mais pendente de maiorea expomçõea, ni1o se pode, de maneira nc­
Jihuma, admitir protelação no funcionamento do Conselho Nacional do Co­
m~cio Exterior. 

O deflclt na balança comercial, para este ano - e o revelou o próprio 
Ministro da Fazc;nda, na sua recente visita à Cidade alemã de Frankfurt-, 
nio scri menor do que 2 bilhões e .COO milhões de dólares. f:: verdade que ha­
via uma grande expectativa de uma 1afra agrlcola, como nunca tivemos safra 
·que seria a varinha de condio que ia tirar-nos das nossas aperturas. Mas, in­
felizmente, as coiJas começam a desenhar-se de maneira diferente. Assim é 

. que- valho-me de O Globo, do dia 21, em manchete com letras garrafais: 

''Trigo, seis frustraÇÕeS em sete anos." 
.. Pela sexta vez em sete anos, frustrou-se a safra de trigo dos 

produtora gaúchos." 

E uma noticia mais detalhada: 

"Duas semanas de chuva frustraram em mais de 50% a tão es­
perada safra de trigo gaúcha. Essa é a sexta frustração das últimas 
sete safras, no Sul, o que traz um grande desânimo ao produtor." 

No ano passado, como sabem os eminentes colegas, importamos quase 
líOO milhões de dólares em trigo, precisamente 541 milhões de dólares. Essa 
frustração da safra gaúcha não nos sairi por menos de 200 milhões de dóla­
res. Assim, muito provavelmcnte,1cste ano ainda importaremos mais trigo do 
que no ano passado, haja vista que o nosso consumo jâ para 1979 ficará na 
ordem dos 6 milhões de toneladao, enquanto a produção interna estâ até abai­
xo da metade deste fabuloso número. 

Mas o trigo não é tudo. Muito pior do que se di com o trigo, é a conta 
fio petróleo, de cuja importação depende preponderantemente o sistema ener­
Bético nacional. Tenho, em mão, recorte de O Globo, de ontem, na primeira 
pâgina, com o seguinte titulo "Importação de Petróleo poderâ custar 14 bi­
lhões no ano próximo". E vem a noticia: 

"As importações brasileiras de petróleo poderão custar entre 
13 e 14 bilhões de dólares, no próximo ano, segundo levantamento 
da Petrobrás e outros governamentais. Essa previsão foi apresenta­
da aos ministros econômicos durante reunião convocada pelo Presi­
dente Figueiredo." 

Na última segunda~feira, para analisar o impacto dos posSíveis 
novos preços do produto sobre a economia brasileira. De acordo 
com as previsões, o Brasil corre o risco de pagar, em 1980, cem por 
cento a mais pelo petróleo importado do que pagou em 1979 (a pre­
visão é de USS 7 bilhões)". 

- 14 bilhões, portanto. 
Isto, disse O Globo. ontem, em notícia que estâ confirmada, plenamente, 

pelo Jornal de Brasr1ia, de hoje, tambi:m na primeira página, com manchete, 
ainda, mais sugestiva: 

Petróleo 181r.,..Wiza Gonrao: 

Essa situação de expectativa Jevou o presidente Figueiredo a 
convocar, na tarde de segunda .. feira passada, todos os ministros da 
área econômica para fazer uma avaliação das perspectivas futuras 
das importações de petróleo e o impacto que poderão causar na eco· 
nomia brasileira no próximo ano. 

Segundo levantamento da PETROBRÁS e outros órgãos go­
vernamentais, o Brasil corre o risco de pagar em 1980 um preço mé· 
dio do barril de petróleo a USS 40,00, o que equivale dizer que os 
dispêndios em divisas para a compra desse mineral seriam da ordem 
de USS 13 a 14 bilhões. - no corrente ano. 

Agravando esse quadro nada Jisonjeiro, temos a incontroJada emissão 
dos meios de pagamento. Lembramo·nos todos que, no começo do ano, o en­
tão Ministro da Fazenda, Sr. Mário Henrique Simonsen, fixou, como limite 
máximo, em 30% a expansão dos meios de pagamento em 1979. Pois bem já o 
boletim do Banco Central confessa que, até setembro, a evolução dos meios 
de pagamento, foi a 31%. Portanto, no nono mês do ano, já 1% a mais do que a 
marca esperada para todo o ano fluente. Como temos ainda três meses difí­
ceis, é de esperar-se que os meios de pagamento atinjam pelo menos os 42% 
do ano passado, ou quem sabe se não vai chegar à marca maior da decada, 
que foram os 47% de 1973? Eu não sou economista; sou, como tenho dito 
aqui, reiteradamente, um charlatão de economia. Mas sei que em Economia 
há um postulado que diz que "por trás de toda inflação há sempre uma desor­
denada evolução dos meios de pagamento". Então, vemos que eles andam 
pari passu, como irmães siamesas - meios de pagamento e inflação. 

O Senhor Presidente da Rep6blica, hâ quatro meses, disse esperar uma 
inflação, este ano, de 50%. A esta altura do ano, neste 25 de outubro, os 50% 
presidenciais jâ foram· ultrapassados e a inflação marcha impavidamente para 
alçar-se ao patamar dos 70% até o final do ano. 

Ora, Srs. Senadores, com um modelo econômico como temos nós, mode­
lo voltado para o exterior, aJicerçado, portanto, no êxito das exportações, 
não podemos, de maneira alguma, admitir que se repitam os memos números 
da exportação do ano anterior. Indispensável é que haja uma evolução cres­
cente, se não, não sabemos aonde chegar, c não dcmorarâ muito tempo. 

O Segundo Plano Diretor, que estâ se findando - o seu filhote já estâ · · ' 
dando os vagidos do nascimento- na pãgina 103, quando se refere aos indi­
cadores econômicos, ou seja, as marcas a alcançar, estabelece que: 

"Para 1980, deverlamos alcançar uma exportação de vinte e 
quatro bilhões e duzentos milhões de dólares". 

Isto daria 796% de incremento sobre as exportações no primeiro ano da 
década, ou seja, 1970. Em 1970, as exportações alcançaram 2 bilhões e 700 
milhões. 

Ora, Sr. Presidente, parece~ infelizmente, que vamos ficar muito distan~ 
tes dos esperados 24 bilhões de e.tportaçào para o ano que vem, haja vista que 
a maior marca obtida, nesta década, foi a do ano passado, com 12 bilhões e 
651 milhões, de exportação. 

Vejam bem: de 1970 a 1978, houve um aumento de 9 bilhões e 900 mi­
lhões de dólares em nossas exportações; para 1980, o 11 Plano Diretor espera 
exportações de 24 bilhões e 200 milhões de dólares, o que daria uma diferença·· 
de 21,5 bilhões em relação aos 2, 7 bilhões de 1970. Então, podemos armar· 
esta proporção: se se levou 8 anos -1970 para 1978 - para que as expor- _ · 
taçõcs aumentassem de 9,9 bilhões, quantos anos serão necessários para que 
elas aumentem de 21,5 bilhões, conforme espera o 11 PND? Fazendo-se are­
gra de três - coisa que ainda sei fazer-- chega-se a 17 anos, isto é, a marca 
estabelecida de 24 bilhões, para 1980, possivelmente só será alcançada 1 anos ;: 
depois, ou seja, em 1987. E olhe que já são decorridos oito anos. 

A amostra, portanto, é bem representativa, pelo que é bem, possível que 
essa e.ttrapolação fique muito pró}(ima da verdade. 

O Sr.lleMdlto Ferreln (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um aparte?· ·. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ÀRENA- AL)- Pois não, eminente 
Senador. Benedito Ferreira. 

O Sr. Belltlllto Femln (ARENA- GO)- Nobre Senador Luiz Caval.i : 
cante, há um adãgio popular que diz: "quem gasta mais do que economiza, ·f, 
toma emprestado". Eu não sei se esta perspectiva de V. Ex•, de levarmos sete , 
anos a rnais para atingirmos a marca de exportação é razoável; possivelment4:~ -~. 
a atingiremos antes ou pouco depois da projeção governamentaL Mas, o quO·-;·-

s- c 

me preocupa é o fato de que nós importamos trigo para atender, em média, ~ 

90% do seu consumo na ãrea urbana. Acho que estou exagerando, quand" . 
digo que 10% do trigo vai para a população rural. A quase totalidade é consu- . 
mida na ãrea urbana. E veja V. Ex• como é díficil: no período do Governô 
Revolucionário, quando realmente o Governo detinha o poder de legislar 
mais rapidamente, e até sem se preocupar muito com a opinião pública, nós-: 
estabelecemos a mistura do milho cOm o trigo-. Entretanto, tal não ocorreu. E : 
a desatenção à política do milho, por incrível que pareça, já nos levou a im­
portar milho, também. Ora, veja V. Ex•: nós gastamos 600 milhões de dóla· . 
res com a importação de trigo para atender quase que exclusivamente_à popu-· 
lação urbana, em detrimento da população rural, não observando a legis­
lação; e, com a preocup3ção de agradar o consumidor urbano não misturaCJto -
do o milho, desestimulamos, também, o plantio do milho, e o resultado mais 
desastrado ai esta: estamos também importando o milho para atender às nos­
sas necessidades do mercado interno. Depois, veja V. Ex• que é realmente 
difícil, quando se preocupa em economizar pouco, principalmente quem vem 
tomando emprestado; como nós vfnhamos tomando, e cada vez mais acen. 
tuadamente. Parabéns a V. Ex• pelo seu díscurso. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Nobre Senador. o 
meu saber é de leituras feito, c o s_aber de V. Ex" é de experiências feito, visto 
que V. Ex• é um homem de empresa, que sente o comércio, e, portanto, o 
aparte de V. Ex• tem muito mais profundidade, muito mais substância do que 
as considerações que venho fazendo por ter visto outros as dizerem ou as es­
creverem. 

Muito obrigado a V. Ex•. 
Continuando. segundo O Estado de S. Paulo do último dia 21, o Sr. Mi­

nistro Delfim Netto procura tranqUilizar a Nação, dizendo que para 1984, 
conta com exportações de 40 bilhões de dólares. 

Ora, na verdade, se isto for atingido - e não duvido, absolutamente­
serâ uma coisa maravilhosa; não duvido, mas também não tenho motivos 
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para acreditar que essa marca se concretize, de maneira alguma, porque a ver­
dade é que, por muito esforço que estejamos fazendo para aumentar as expor­
tações- e o Sr. Delfim Netto jâ foi Ministro da Fazenda ejll fez esse esforço 
anteriormente- elas não vêm aumentando substancialmente. Em termos re­
lativos à comercialização mundial, as exportações brasileiras estão absoluta­
mente estagnadas. Assim é que, em 1970, segundo Boletim do Banco Cen­
tral, as exportações brasileiras correspondiam a I% da exportação mundial; 
em 1971, a 0,9%- baixou um pouco; em 1972, 1,1%; em 1976, 1,1%; 1977, 
1,2%; 1978, 1,1%. Então, vemos que a marca mais constante é 1,1%. f: dificil 
aumentá-la substancialmente em um periodo de seis anos, ao nivel anunciado 
pelo Sr. Delfim Netto, isto é, mais do que triplicar as exportações de 1978 a 
1984. 

E mais: em exportação, bâ um terrível "jogo do empurra", do qual resul­
ta o seguinte: quando alguém exporta mais, outro exporta menos. f: o que es­
tâ acontecendo com o café. A Colômbia esatâ exportando cada vez. mais cafe 
e o nosso Brasil o está exportando cada vez menos, perdendo mercado na A­
lemanha e mercado norte-americano. 

A situação do Pais é bem séria. Nem o Presidente da República esconde 
a sua preocupação com a nossa situação financeira. A dívida brutajâ deve ter 
ultrapassado a marca dos 50 bilhões de dólares. O serviço da dívida para este 
ano, previsto pela Fundação Getúlio Vargas, já vai a mais de lO (dez) bilhões 
de dólares, juros e amortização. Ela o estima precisamente em lO bilhões. e 
quatrocentos milhões de dólares. Ora, se se positivar o acréscimo no preço do 
petróleo, com o qual teríamos de despender cerca de 14 bilhões de dólares, 
então, em 1980, só com um milagre se fecharâ o balanço de pagamento do 
Brasil. 

Nossa dificil conjuntura, tem uma certa semelhança com aquela terrível 
situação encontrada por Franklin Roosevelt, quando, em 1933, empossou-se 
no Governo dos Estados Unidos, em plena crise eclodida em 1929. A situação 
era tão mais dificíl porq11e havia 15 milhões de desempregados. E o Presiden­
te Roosevett, arregaçando as mangas para enfrentar aquele descalabro, teve 
esta frase: • "Now is foo late to bt easy". "13. muito tarde para ser fácil". A 
mesma coisa, infelizmente, dizemos também da situação financeira do BrasiL 

. f: muito tarde para ser fácil, pois deixamos que a dívida fosse muito além do 
prudente. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL) - Honra-me o aparte 
de V. Ex•. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Senador, V. Ex• é um 
homem preocupado, nesta Casa, com a situação econômico-financeira do 
País. E a propósito das considerações que V. Ex• está tecendo, com muita ju­
diciosidade, quero trazer ao discurso de V. Ex• um dado, que não sei _sequer 
se é procedente ou não. Mas, li, recentemente hâ poucos dias, uma nota de 
que o Governo já está decididamente resolvido a conceder isenção tributâtia 
às empresas muttinacionais que operam no Brasil e que tenham dívidas no 
Exterior, em troca de que estas dívidas sejam transformadas em investimen· 
tos aqui no Pais. Não sei se V. Ex• também já leu alguma coisa a respeito. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Nobre Senador Lá­
zaro Barboza, bem sei que V. Ex• sabe que no cômputo geral, vai apen~s a 
pouco mais de 1 bilhões de dólares essa transferência, que, além disso, não 
depende de nós, mas da aquiesc;;:ência dos nossos credores. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- E tem mais: ê que, veja V. Ex•, 
mesmo que isso alivie a dívida ex.terua em sete bilhões e meio de dólares, ima­
gine V. Ex• a discriminação que se estará fazendo contra o empresário nacio­
n-al. Era a consideração que eu queria trazer ao discurso de V. Ex•, porque 
vejo isto com muita desconfiança. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL)- Muito grato, Sena­
dor Lázaro Barboza, gratíssimo mesrno. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para concluir estas considerações, quero 
dizer que os Srs. Ministros membros do CONCEX devem dispensar a esse ór­
gão, na minha opinião, a prioridade número um, mais do que a prioridade 
aos assuntos dos seus próprios Ministérios. 

Não pode ele, o CONCEX, ficar ao sabor dos vagares ministeriais, por­
'JUe o serviço da dívida não pode prescindir de um rápido e substancial au­
mento das exportações brasileiras. A função de membro do CONCEX não 
comporta diletantismo. 

Estas as considerações, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Henrique Santillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É apenas para o registro de uma solidariedade e de uma solicitação vee .. 
mente. 

Há mais de uma semana, uma categoria profissional, çonstitu\da de ho .. 
mens humildes, está em greve no Distrito Federal. E seu movimento grevista 
é por reivindicação de aumento salarial. Trata-se· dos vigilantes e agentes de 
segurança contratados por empresas particulares, em Brasília, que estão sen~ 
do remunerados de modo verdadeiramente miserâvel, percebem pouco mais 
que o salário mínimo e, legitimamente, com muita justiça, reivindicam o piso 
salarial de CrS 8.500,00 mensais. 

As entidades de classe de Bras'llia, sindicatos e associações profissionais, 
estão se manifestando solidãrios a este movimento que se arrasta há mais de 
uma semana. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, de ler, aqui, os termos de um manifesto· assi­
nado por essas entidades: 

A luta por melhores salários e melhores condições de trabalho 
levou os vigilantes do Distrito Federal ao legítimo e justo recurso da 
greve. Ao longo dos últimos anos, os vigilantes vêm sendo vergo­
nhosamente explorados pelas empresas que alugam mão-de-obra. 
Essas empresas vendem a força de trabalho dos vigilantes ao Gover­
no Federal, ao Governo do Distrito Federal, a bancos e firmas par. 
ticulares estatais- e eu acrescento: ao Congresso Nacional-, po· 
rém, recebem como salârio uma parte mínima diante do que ga­
nham as empresas., o que caracteriza quase uma exploração de tra­
balho escravo. Além de ganharem pouco, os vigilantes são submeti­
dos a péssímas condições de trabalho, vítimas inclusive de elevada 
rotatividade da mão-de-obra, promovida pelas empresas para redu­
zir seus salários. Alugadot nessas condições, o trabalho dos vigilan. 
tes, o Governo Federal e o GDF- e o próprio Congresso Nacio­
nal, acrescento eu - na verdade, são cúmplices dessa exploração do 
trabalho . 

Diante da insensíbilidade de seus patrões e da própria Justiça 
do Trabalho frente às suas reivindicações, os vigilantes tíveram que 
recorrer à greve. SoHdários aos vigilantes, os SiQdicatos e Asso­
ciações profissionais de trabalhadores do Distrito Federal manifes­
tam total apoio à sua greve justa e legítima, reiterando o propósito 
de todos os trabalhadores de prosseguirem na luta por melhores sa­
lários e melhores condições de trabalho e pelo direito de greve. Nes­
se sentido, denunciam e repudiam a ação policial-militar contra os 
vigilantes no local autorizado pela própria Secretaria de Segurança 
para reuniões públicas, forma inaceitável de pressão contra traba­
lhadores que se reúnem e se manifestam pacificamente em defesa de 
seus direitos. 

O manifesto foi assinado pelos Presidentes do: 
Sindicato dos Empregados no Comércio de Brasilia; Sindicato 

dos Médicos do Distrito Federal; Associação Profissional dos Assis­
tentes Sociais do Distrito Federal; Associação dos Sociólogos de 
Brasília; Associação dos Enfermeiros do Distrito Federal; Sind. 
Emp. Hotéis e Similares do DF; Sind. Emp. Ind. Alimentícias do 
DF; Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Distrito Federal; As~ 
sociação dos Professores do Distrito Federal; Associação dos Jorna­
listas de Economia de Brasília; Associação Profissional dos Econo­
mistas do Distrito Federal; Associação dos Engenheiros Agrôno­
mos do Distrito Federal; Sind. dos Bancãrios do DF e Sind. dos 
Metalúrgicos do DF. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador José Richa. 

O SR. JOSf: RICHA (M DB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Gostaria, inicialmente, de ler um telex que recebi da Sociedade Nacional 
de Agricultura e da Associação Brasileira de Inseminação Artificial. 

Diz o seguinte: 

A Sociedade Nacional de Agricultura e Associação Brasileira 
de Inseminação Artificial, esta última responsável por 80% do Se­
men produzido no Brasil, preocupadas evasão material genétíco bá­
sico fato que ocorrerá caso venha concretizar-se, nos termos pro· 
postos, as exportações de reprodutores e matrizes zebuinas. Nossa 
preocupação ju~tifica-se também, conseqüência trabalho elaborado 
pelo Ministério da Agricultura revelando alarmante deficit de 180 
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mil reprodutores, necessários reposição anuaJ da nossa pecuária de e a gente vaí perceber queJ no fundo disso tudo, está o interesse hegemônico e~:~ 
corte. Face situação exposta apelamos alto espírito público V. Exce- econômico mundial e, sobretudo aqui no nosso Continente, exercido pelos 
lência, sentido interferir junto MiniStério da Agricultura a fim de Estados Unidos da América. 
resguardar este relevante setor econômico, fruto de trabalho aqui O S 0 tes Q • 1-8 (MDB SP) p m·t V E 1 m te? r. res uerc - - er 1 e . x u apar . 
realizado peJo homem do campo. Essa exportação, caso concretiza-
da, determinarã, sem dúvida, perda dos mercados dos países do O SR. JOSt RICHA (MDB - PR) - Com prazer. 
Hemisfério Sul, hoje parcialmente conquistados, além de oferecer 0 Sr. Orestes Quércia (MDB _ SP) _Há questão de dois ou três me-
aos nossos- concorrentes a retomada dos seus mercados perdidos e ses, em São Paulo, os criadores de gado ficaram diversos meses sem possibiJi­
dominarem, inclusive, aqueles favoráveis ao Brasil, agravando, a in- dade de vacinar o seu rebanho contra a aftoSa, porque algumas cooperativas 
da mais, os índices de ociosidade das empresas de inseminaçào arti- mandaram analisar os produtos desses laboratórios aos quais V. Ex• se refere . ~ 
ficial, as quais operam hoje com apenas 20% de sua capacidade de e realmente ficou constatada a deficiência flagrante, desses produtos, no que · 
produção ínstaíada. diz respeito ao combate à febre aftosa. Evidentemente V. Ex• levantando essa 

As regras determinadas pelas condições para as importações questão faz-me apenas. assinalar urn fato. Realmente há questão de alguns 
norte-americanas de gado do Brasil são de tal ordern vinculadas à meses no Estado de São Paulo, cooperativas interessadas mandaram analisar 
competência americana que, realmente, confirmam plenamente as os produtos de diversos laboratórios e comprovaram que, realmente, eles não 
conclusões da nossa comissão. E forçoso reconhecer que só com- convinham ao trato dos animais. 
preenderemos o erro cometido quando verificarmos que não esta- 0 SR JOS" RICHA (MDB PR) V E , d • E 

• <. - - . x tem to a razao. quer-mos ganhando um mercado, mas sim entregando o nosso mercado. 
nos parecer que há ou uma total e absoluta tolerância por _parte das autorida­

Ainda mais quando sabemos que. em termos econômicos o resultado 
des as quais deveriam exercer essa fiscalização ou então, a falta de estrutura. · 

desta exportação de aproximadamente hum milhão e duzentos mil 
Também podemos admitir que o Brasil não esteja aparelhando devidamente 

dólares não tem nenhum significado à nossa economia. Ressalta~se os seus organismos destinados a essa fiscalização. O fato é absolutamente ver~ 
que os custos desta exportação, aos cofres da Nação, seriam idênti~ dadeiro. V. Ex• tem toda razão. Não se trata só no Estado de São Paulo; tarn~ · 
cos ou maiores que o resultado final, e sem garantias de continuida- b' p a ã e e m quase t d s 0 E tad s pecu' ,,·os este em no ar n me parec que e o o s s o a 
de, pela maneira como vein sendo b<Jrganhada. fato tem sido com freqüênç.ia denunciado. 

Terminando, gostaríamos de apresentar em nome da ASBIA e 
da SNA as sugestões abaixo e esclarecer que não somos contrários O Sr. Leite Cha"es (MDB - PR} - Permite V. Ex" um aparte? 

à exportação, mas consideramos que ela deva ser em tempo oportu- O SR. JOSÉ RICHA (MDB - PR) - Com prazer. 

no quando estivermos devídamente estruturadosl e assim em con- 0 Sr. Leite Chaves (MDB _ PR) _Senador José Richa, estou chegao~ :;: 
dições de preservar os interesses econômicos do Brasil: 

a) de imediato, exportar exclusivamente sêmen, como única do agora ao plenário e V. Ex• já havia iniciado a sua segura e brilhante alo­
maneira de preservar o incalculável potencial genético e econômico, cução. Crejo que tenha rccebjdo esse mesmo telegrama, que me chegou às·~\ 

mãos, da Sociedade Nacional de Agricultura. Aqui, em visita ao Stnado F e- .? fruto do trabalho aqui realizado por mais de 100 anos; -
deral, inclusive se encontra o Sr. José Eduardo Cabral, um dos pioneiros no::{: 

b) dar condições necessárias ao estabelecimento de fazendas setor dessa atividade extratíva de sêmen de gado vacum. Tomei conhecimen~ , 
tipo exportação; to, já há alguns dias

1 
dessa tentativa de exportação de zebus para o exterior a ·· 

c) estabelecer condições de financiamento interno, para venda 
com muita preocupação. Porque, primeiro, veja V. Ex• o americano quer en~ _r 

de reprodutores corn a finalidade de melhoria de nossos rebanhos, trar nesse comércio para continuar a manter, em relação à América Central, a 'f 
isto levando--se em conta, que segundo dados oficiais da Sec. Prod .. monopólio do .fornecimento .de sêmen ... Como há invocação de-que o nossO.:."~.:. 

- Ánhnal, SNAP/. MA, seilani neeessârios um milhão dé i ouros regis: gado padece de uma aftosa tradicional, jamais poderíamos exportar para os , 
trados para, num pograma de melhoramento de 6. anos, atender ao· Estados Unidos ou para a Amêrica Central gado dessa natureza. Então, seria 
atual rebanho de 80 milhões de cabeças de bovinos de corte. feita essa primeira exportação, parece·me de quatrocentos zebus. Agora a>;:;;. 

No ano passado, foram registrados 9 rnil reprodutores, capazes gravidade: sob a alegação de que há aftosa, esse gado teria que ficar em qua~ ~· 
de atender apenas 5% das necessidades de um programa de melhora- rentena na Ilha de Cananéia, uma quarentena em que a alimentação terá que f· 
menta. ser exclusivamente produzida na própria ilha. A ração terá que vir dos Esta.:.-~ 

Assim, estruturados e em igualdade de condições tecnológicas, dos Unidos; as instalações para esse gado terão que ser feitas peJo Governo e..·_; 
poderemos exportar, uma vez que estaremos em igualdade de con- os gastos alcançarãO, ao final, um milhão~ quinhentos mil dolares, quando 0:. ~~ 
dições na disputa dos mercados. Lembramos ainda, a necessidade valor efetivo do gado não chegará a um milhão e duzentos. Daí para aexpoi.:' 
da presença do empresário do setor na negociação de exportação tação d~ quatrocentas rezes, esse exagêro de gastos por parte do GovernO, f 
entre organismos de Governo. para atender exclusivamente ao grupo particular que, nos Estados Unido~!: 

Atenciosamente. - Osanah Almeida, Vice-Presidente Soe. Na- irá se organizar para forncer sêmen a urna região que, no futuro, será em potencial ; 
cíonal Agricultura- Luiz Carlos da Veiga Soares, Vice-Presídente uma importadora do Brasil. O Governo não pode, de forma alguma, 
da Assoe. Bras. de Inseminação ArtificiaL permitir uma exportação dessa natureza. Primeiro, porque ela compromete 

um interesse nacional, futur-o; segundo, em termos de dólares ela não tem ex­
Ora. Sr. Presidente e Srs. Senadores, como se sabe existe uma divisão sa-

pressão alguma: é deficitãria, os custos da manutenção e do preparo do gado nitâria animal do mundo em dois blocos: um bloco; o dos países considerados 
afetados pela febre aftosa e, um outro, 0 dos países considerados não afeta· seriam maiores do que o próprio valor da exportação. Estou solidãrio com v: ·c 

dos pela febre aftosa. Ex• e conhecendo o problema voltarei, outras vêzes, aqui no Senado a conde. 
naf essa tentativa ~redatóri~ contra os interesses nacionais. 

Jnfelizrnente, o BrasiJ está situado nesse primeiro grupo, o dos países 
onde há incidência da febre aftosa. Em conseqilência disto, os Estados Uni· O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Agradeço o aparte e a solidarie­
dos que exercem um poder de política neste campo, mantêrn convênios com dade de V. Ex• Realmente, o qué V. E'l• diz é verdadeiro. e eu pretendia abor. 
todos os países do Continente que não têm incidência de aftosa, com vistas à dar es:;e aspec~o um pouco mais adiante, no meu discurso. 
proibição do intercâmbio comercial com países considerados contaminados. . Dizia eu, então, que já no próprio rebanho está sendo possível um razoáw 

Acontece que hoje os controles sanitãrios dos nossos rebanhos são bem vel controle da febre aftosa, a despeito de todas as nossas desconfianças com 
mais eficientes e, com relação ao problema da inseminação artificial, o con- relação aos fornecedores de vacina contra a febre aftosa. Apesar de tudo isto, 
trd)e então, é total. O sêmen aqui produzido por nossas_indústrias é absoluta- ainda se consegue, hoje, razoável controle. 
mente confiável, entretanto os Estados Unidos, que são os donos do mercado Volto a repetir1 entretantoj que na questão da inseminação artificial, da 
dos países considerados não afetados, não têm interesse que um país, como o produção do sêmen bovino, o controle é absoluto. 
Brasíl. de extraordinário potencial pecuário, possa ser ·admitido nesse clube Há um materJal excelente e de qualidade genética e sanitária absoluta-
fechado. mente confiável. Tanto isso é verdade, que diversos países sobretudo Centro .. 

Então, em razão desses interesses econômicos, nós podemos até suspeí- Americanos, além da Yene.zllela, da Colômbia e do Equador, na América do 
tar dos laboratórios- na maioria e na sua quase totalidade de procedência Sul, cujos Plantéis de raças zebuíoas estão em ~egenerescênda, os p}antéis 
norte-americana- que, aqui instalados, fornecem vacinas e outros materiais desses pruses já estilo geneticamente enfraquecidos. Em conseqüência disto, 
destinados ao combate interno da febre aftosa dos nossos rebanhos. Não são eles querem melhorar os seus rebanhos, a qualidade dos seus p1antéis, através 
poucas as vezes em que pecuaristas brasileiros já têm denunciado a qualidade de sangue novo. Então, eles querem importar gado zebu do Brasil e aceitam 
da vacina fornecida por esses laboratórios. As coisas começam a se encadear comprar o sêmem aqui produzido. 
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Como se sabe, as raças indianas encontraram aqui, em nosso País, o seu 
verdadeiro habitat e o habitat ideal. As raças zebuínas, as raças chamadas in~ 
dia nas encontraram aqui no Brasil condições para o seu dtsen"'loivimento em 
termos de ganho de peso com mais rapidez até do que na própria lndia. En­
tão, estes países, alguns da América do Sul, outros da Amêrica Central, que­
rem, desejam, têm interesse de importar este sêmen do Brasil e o vêm fazendo. 
Entretanto, esses países que até clandestinamente têm importado algumas 
quantidades de sêmen bovino produzido aqui no Brasil, pressionados pelos 
Estados Unidos, o qual mantêm por força desses convênios um verdadeiro 
poder de policia, mas por outro lado, os americanos não querendo perder a 
hegemonia deste mercado, estâ propondo a compra de reprodutores zebuínos 

. do Brasil. Somente com este interesse, de não perder a hegemonia deste im· 
portante mercado continental é que eles estão propondo a compra desses re­
produtores do Brasil. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - V. Ex• permite um aparte? 

o SR. JOSt RICHA (MDB - PR) - Com o maior prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Quer dizer, hâ determinados inte­
resses no sentido de evitar que o nosso País entre no grande mercado fornece­
dor de sêmen, mercado até hâ pouco dominado pelos Estados Unidos, Cana­
dã e Grã-Bretanha. Agora, querem comprar os grandes reprodutores daqui, 
exatamente por serem grandes, notáveis na sua raça, para os utilizarem, a fim 
de produzirem os sêmens e ocuparem o mercado que seria, naturalmente, 
nosso. Eu congratulo-me com a sua intervenção, até porque V. Ex• me dis­
pensa de fazer uma neste sentido. Recebi telegramas dos interessados, denun­
ciando este fato. De modo que, só tenho palavras de aplauso - aliâs, como 
de costume - ao seu pronunciamento. 

O SR. JOSt RICHA (MDB - PR) - Prefeito. Muito obrigado. 

O Sr. PauloBrossard (MDB- RS)- E dizer-lhe que V. Ex• não fala a­
penas como um Senador do Paraná e pelo Paraná, mas em nome de toda a 
Bancada do M D B no Senado. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Agradeço a dimensão que V. Ex• 
dá ao meu discurso, agradeço bastante sensibilizado. Realmente, essa dele­
gação que recebo do Ftosso Líder da Bancada, Senador Paulo Brossard, muito 
me honra e, certamente, vai estar residindo aí a razão da importância deste 
pronunciamento, já que o orador, lamentavelmente, é fraco e que, naturalmen .. 
te, não estará à altura de representar a Bancada. Mas consta inclusive, Sena~ 
dor Paulo Brossard, que estas compras estariam sendo efetuadas até por um 
valor bem acima do valor de mercado, o que determina este grande interesse, 
o que vem sensibilizando alguns pecuaristas brasileiros. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- É claro. O produtor tem interesse 
de ver bem remunerado o fruto de seu trabalho. Pelo que eu entendo, está h a~ 
vendo uma espécie de expropriação através de compra por um preço que se 
torna irresistível. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Perfeitamente. Consta, inclusive 
isso, o que me parece que é da maior gravidade. São propostas tentadoras, 
quase que irrecusáveis, irresistíveis. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• lembra ao Senado que a in­
dependência econômica de um país. se faz também com coisas que aparente .. 
mente são simples. Daí o valor mais uma vez demonstrado de uma Casa de 
Parlamento, que é, acima de tudo, uma casa de vigilância. O que V. Ex• faz a~ 
gora, em nome da sua bancada, é uma demonstração da utilidade, cada vez 
maior, cada vez mais demonstrada da representação estadual e da represen .. 
tação popular. Sergipe é um dos grandes produtores de Sêmen do Brasil, e e~ 
vídentemente, assiste com apreensão a denúncia que V. Ex• faz da Tribuna 
desta Casa, e lhe pre$ta a maior e mais total solidariedade em mais esta bata~ 
lha em prol da nossa independência econômica. Receba o apoio do pequeno 
Estado de Sergipe. 

O SR. JOSt RICHA (MDB -- PR)- Eu agradeço Senador Gilvan 
Rocha, mas absolutamente não apóio em relação ao pequeno Estado de Ser~ 
gipe; é um grande Estado, tem contribuído muito para o Brasil, sobretudo, 
tem nesta Casa um grande representante na pessoa de V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard {M DB- RS)- O telegrama a que fiz referência é 
da Sociedade Nacional de Agricultura e Associação Brasileira de Insemi~ 
nação A ::-tiJicial. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Perfeito, é o mesmo que recebe­
mos nós dois e outros Senadores, como o Senador Leite Chaves. 

O Sr. Paulo Broosanl (MDB - RS)- Ele vem assinado por Osanã Al­
meida e Luiz Carlos da Veiga Soares. Creio que V. Ex• vai inserir no seu dis­
curso como documento, esta manifestação. 

O SR. JOSE: RICHA (MDB- PR)- Exato. Eu comecei, inclusive, 
pela leitura deste documento. 

O Sr. Pulo Broosanl (MDB - RS) - Lamento não ter ou,·ido o seu 
discurso por isso estou interrompendo-o esterilmente. 

O SR. JOSt RICHA (MDB - RS)- Absolutamente, as intervenções 
de V. Ex• são sempre muito oportunas e importantes. 

Sr. Presidente, diversos são os motivos que contra-indicariam estas ex­
portações de reprodutores, e não de sêmem, como desejamos. Entretanto, 
desses diversos inconvenientes, eu me permitiria alinhar principalmente dois: 
o primeiro diz respeito à transação em si, o que se pretende é uma importação 
de reprodutores da ordem de um milhão e duzentos mil dólares, mas para po­
dermos atender a estas exportações, que no seu -total vão perfazer um milhão 
e duzentos rnil dólares, vamos ter de gastar um milhão e quinhentos mil dóla­
res. Portanto, não vejo, em números absolutos, em dólares, qual a conveniên­
cia dessa exportação de reprodutores, uma vez que de um total de um milhão 
e duzentos mil dólares, vamos gastar um milhão e quinhentos mi1 dólares 
para poder exportar. Por quê? Porque as exigências- e isto é o que jâ se está 
negociando nos bastidores - são tamanhas, pois vamos ter que investir em 
quarentenário, sobretudo no quarentenârio de Cananéia. Lá, então, 9 pró-­
prio capim vai ter que ser produzido na própria ilha, com todo o controle e 
fiscalização. O milho, rações, obrigatoriamente, terão que ser importados dos 
Estaaos Unidos. 

Então, não vejo nenhuma vantagem, urna vez que para isto, para que te­
nhamos condições de exportar esses reprodutores, no valor de um mHhào e 
duzentos mil dólares vamos ter que gastar um milhão e quinhentos mil dóla­
res. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - Permite o nobre Senador? 

O SR. JOSt RICHA (MDB - PR) - Permito, com prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Realmente, esta é uma questão 
interessante, porque hâ sêmem de determinados touros, considerados grandes 
animais reprodutores, de algumas raças como a holandesa, que chega aqui 
para nós por um preço bastante alto, alguns milhares de cruzeiros. De modo 
que meia dúzía de doses representam o preço de um reprodutor. De modo 
que é algo de muita significação. Assim.como acentuou V. Ex• em relação à 
raça zebuína, em que o Brasil atingiu uma situação excepcional no mundo, 
creio que é do maior interesse nacional a pÍ'eservação desses resultados de tra~ 
balhos diuturnOs. Porque isto não se improvisa; mesmo com o dinheiro, o fa­
tor tempo é impossível de ser afastado, Muito dinheiro ajuda muito na pes­
quisa, na seleção, mas o dinheiro não é capaz de dispensar o tempo. E aquilo 
que, ao longo dos anos, foi feito pelo criador brasileiro não pode ser agora su~ 
gado, ainda que a preços aparentemente vantajosos. Esse o grande interesse 
nacional do assunto que V. Ex•, com a proficiência costumeira, estâ tratando 
nesta tarde. 

O SR. JOSt RICHA (MDB- PR)- Obrigado. 
O segurldo inconveniente, Sr. Presidente- para resumir os inconvenien· 

tes dessas exportações- seria o de que a partir do momento em que os Esta­
dos Unidos tiverem reprodutores zebuínos importadas da Brasil e, portanto, 
da qualidade do nosso plantei, nós não mais teremos condições de exportar 
sêmen produzido aqui, em funçoão do fantasma da aftosa. Vão ter os. norte­
americanos condições de abastecer o mercado, com material genético similar 
ao brasileiro, argumentando que podem, ao contrário do Brasil, oferecer toda 
a segurança sanitária. 

É evidente que a confiabilidade deles é maior do que a nossa, em termos 
tecnológicos, e até em termos de importância dos dois países. O Brasil então 
terá perdido um excelente e promissor mercado que começa a se abrir no 
Continente. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB - SP) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt RICHA (MDB - PR) - Com_ prazer. 

o Sr. Orestes Quércia (MDB- SP)- Só para lembrar, jã que V. Ex• se 
diz favorável à exportação do sêmen, que nesse aspecto- como foi lembrado 
pelo nobre Deputado Cardoso Alves, que não pode intervir, mas em conversa 
comigo levantOu uma questão que me parece realmente oportuna - ao ex­
portarmos aos Estados Unidos o sêmen, evidentemente, daqui a quatro anos, 
eles terão também a matriz. Então, talvez, atê no que diz respeito à expor-



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S«ioll) Sexta-feira 16 5337 

~ão do sêmen nós deveríamos meditar. É apenas este aspecto que queria le­
._. _v&ntar a V. Ex•. 

O SR. JOSt RICHA (MDB - PR) - Mas, eu acho razoável a sua 
preocupação, que tem procedência, realmente, em termos teóricos. Te:orica~ 
mente, hà procedência e é a mesma preocupação do nobre Deputado Cardo· 
:só Alves, que está aqui ansioso para dar um aparte, mas não procede, na prá­
tica, nobre Senador Orestes Quércia e nobre Deputado Cardoso Alves ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Pena que o Regimento não lhe 
permita apartear. 

O SR. Jost RICHA (MDB- PR)- fl, pena que o Regimento não lhe 
permita apartear, porque S. Ex•, grande criador, fazendeiro e pecuarista que 
é, certamente iria contribuir em muito com nossas modestas considerações. 
Mas, na realidade, para a sua tranqüilidade e a tranqüilidade do Deputado 
Cardoso Alves, na prática, não há esse tipo de inconveniente. Eu apenas não 
lerei tempo de me estender mais na consideração desse aspecto do problema, 
porque a Presidência já me adverte de que o meu tempo está esgotado. 

Entretanto, desejo, Sr. Presidente, pedir a benevolência da Mesa para 
-concluir, o que farei rapidamente. 

Temos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 36 indústrias de inseminação ar­
·'tificíal no Brasil, e, dessas 36, 9 já pediram cancelamento de seus registros em 
face da crise da pecuária que perdurou até praticamente abril deste ano de 
1979. Das 27 indústrias restantes, apenas 5 ou 6 estão realmente funcionando 
ein níveis industriais; as outras estão praticamente paralisadas, sem condições 
de trabalho, esperando dias melhores. Essa própria meia dúzia de indústrias 

· em funcionamento regular o está fazendo com 807 de sua capacidade real o~ 
~ciPsa. Portanto, apenas 20% da capacidade real de produção de sêmen dessas 
-·.jadústrias que estão em funcionamento. Com exemplo, eu citaria uma indús~ 
· ·tt:ia de sêmen~ no Paranâ, que tem uma capacidade real instalada para produ~ 
.Zir J milhão de ampolas por ano. Entretanto, estã produzindo 200 mil ampo~ 
tas por ano. Daí a importância do mercado em potencial do Continente. Per~ 

_ dído esse mercado, só restarã àS nossas indústrias o fechamento de suas por~ 
tas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é a hora de exportar reprodutores z~ 
buínos, cOmo afirmam as entidades no seu telex ... 

O Sr. Paolo Brossard (MDB - RS) - Muito bem!) 

O SR. Jost RICHA (MDB- PR)- ... quando a crise em nossa pe­
. cuária nos mostra um déficit de 180 mil reprodutores por ano das raças de 
cOrte e de 50 mil reprodutores por ano das raças leiteiras. Portanto, 

-~· aconselha-nos a não exportar animais para quem quer que seja, muito menos 
para quem, como os Estados Unidos, podem e certamente vão tomar-nos o 
mercado de sêmen. 

Esta é a hora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, de as autoridades bra.silei~ 
ras ajudarem a abrir definitivamente o mercado de sêmen, comprovando aos 
nossos eventuais importadores que o material aqui produzido está isento de 
qualquer risco de aftosa, pelo absoluto grau de controle que é possível ser 
--exercido. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Com a palavra o nobre Senador 
Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Volto, nesta tard"e, a debater o problema certamente de pequena expres­
, ... são para o interesse nacional, mas de grande valia para o Estado da Paraíba. 

"'"· Trata~se do Projeto de Lei n9 248 que foi aqui aprovado em setembro 
próximo passado, que proibe a pesca da baleia no mar territorial brasileiro. 

Esse assunto surgiu no Congresso de Engenharia de Pesca, acontecido no 
· Rio de Janeiro, alguns meses atrâs, e que concluiu pela proibição da pesca da 
-baleia. A SUDEPE, inspirando~se nas recomendações desse Congresso, emi­
tiu a Portaria de n9 17, estabelecendo um prazo de proibição da pesca a partir 
de 1981. 

Importante é relembrar que, na justificativa do projeto do Senador Nel~ 
son Carneiro, ele começou dizendo que a pesca e a caça indiscriminada têm 
levado à ~xtinção de espécies inteiras de animais e peixes, e isso não é verda~ 
de, quando se trata do nosso País. 

Essa atividade é regulamentada em função de um acordo internacional a 
que o Brasil aderiu. 

Tenho aqui, em mãos, alguns comentãrios, acontecidos nos Estados Uni~ 
dos, a respeito desse assunto, da denúncia de um Secretário de Estado na Co­
missão do Senado para Comércio, Ciência e Transporte, enaltecendo a coe­
rência do Governo americano no combate que denominou de pirataria con--

tra a baleia. A denúncia foi feita no Senado e mereceu acol_hida e 
transformou-se em resolução do Senado americano e, naquele momento, o 
Secretário referido denunciava a República da Coréia, o Peru e o Chile de es­
tarem incentivando a pirataria da pesca da baleia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o projeto do nobre Senador Nelson Car­
neiro, neste momento, encontra~se na Câmara dos Deputados, e, por esta ra­
zão, queria aproveitar esta oportunidade para endereçar um apelo ao Senhor 
Presidente da República para que oriente a Maioria, na Câmara dos Depu­
tados, no sentido de rejeitar esta proposição. 

Há poucos dias, uma comissão de técnicos do Estado da Paraíba e de 
-técnicos da própria SUDEPE procederam a um estudo aprofundado desse 
pequeno problema para o País, mas grande problema para o meu Estado, de 
economia incipiente~ e concluíram que essa proibição poderia pelo menos ser 
estendida a 1988 e não a 1981. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Com wuito prazer. 

O Sr. GUvao Rocha (MDB- SE)- Primeiro, para discordar frontal-
mente de V. Ex•, quando diz que esse problema é um problema regional do 
seu Estado. Este talvez seja um dos poucos problemas brasileiros de real inte­
resse mundial. Os ecologistas do mundo todo estão preocupad<!S com o as~ 
sunto. Evidentemente que ninguém pode tomar um partido de uma maneira 
radical. Emendemos que este problema tem apêndices econômicos no Esta­
do de V. Ex•, que merecem ser analisados. Mas é justamente para isso que e­
xiste governo, governo é feito para isso, não para prender, não para fechar o 
Congresso, mas para tentar resolver esses problemas comunitârios, sociais, 
como é este problema dos pescadores de baleia do Estado que V. Ex• repre­
senta com tanto brilho. O Governo evidentemente tem de tomar providências 
no sentido dC adaptação dos profissionais dessa pesca, que, ao que parece, 
não são assim tão numerosos, e que não representa um prejuizo de dimensões 
muito grandes no seritido de que se encontre uma derivação. O que não se , 
pode- e aí é a mais completa subversão de direitos- é fazer com que um di­
reito que é até além do direito da humanidade, porque é o próprio direito ani­
mal, um direito ecológico, um direito de preservação de espécie, fique a de~ 
pender de uma minoria. E é por isso, Excelência, que, apesar do brilho que i' 

- todos lhe reconhecemos, eu creio que V. Ex• estâ pregando no deserto. A ... ,.. 
consciência mundial está absolutamente a favor da preservação daquele -- ~ 

mamífero . 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Eu preferia responder a 
V. Ex• depois de ouvir os outros Senadores que me estão pedindo os apartes, 
porque eu aproveitarei e darei uma resposta global às indagações. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB) - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Leite Cha•es (MDB- PR)- Senador, eu acompanhei longamen- . 
te esse projeto, aqui, do Senador Nelson Carneiro, sendo inclusive relator em 
uma das Comissões, e, ao loilgo dos meses em que ele teve trâmite, aqui na 
Casa, recebi uma quantidade enorme de manifestações de solidariedade às 
baleias, e eu dei conhecimento ao Senado de um fato que muito me impressi~ 
nou. Quando aquela copiosa correspondência chegava, eu queria, então, i­
dentificar o motivo, a razão determinante de toda a identificação. Aí é que fui 
ver a história das baleias, que me impressinou na sua singularidade. De todos 
os grandes animais, dos grandes mamíferos, é o que mais vive dentro de uma .-t 
quadra de amor; eu até dei testemunho ao Senado de como as mães se posi­
cionam em relação aos filhos, e disse que essa invocação de que a indústria ·. 
baleeira traz empregos para a Paraiba não tem sentido, porque a sua renda, o 
seu movimento anual é de 2 milhões de cruzeiros, apenas, e emprega, no má- · 
ximo, 300 funcionários- 28 japoneses e o resto brasileiros - que não traba­
lham em tempo integral. A carne que leva ao mercado é de péssima qualidade 
provocando, inclusive, diarréias. Os Estados Unidos desde 1971 não im~ 
portam artigo nenhum de baleia, para, com isto, manifestar a sua solidarieda-
de contra à extinção do mamífero. Só dois países pescam, que são o Japão e a 
Rússia, mas o fazem no mar aberto, nos pólos. Esta nossa pesca, que não tem 
significação, é feita num lugar estratégico, comprometedor da reprodução da 
espécie. A pesca na Paraíba se faz no instante em que a baleia vai procriar; 
elas saem e andam 7 mil quilômetros, e quando chegam, às vezes cansadas, 
para a procriação, são arpoadas no ato do amor ou de aleitamento dos filho~ 
tes. O seu período de aleitamento é de 12 a 18 meses, e, no nono mês, vão para 
as correntes do nordeste, que têm um melhor plàncton, para uma melhor ali­
mentação. E é nesse instante que elas são arpoadas. O Senado e o País não 
Podem, a despeito 9e se manter alguns empregados subpagos, admitir uma 
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indústria dessa natureza. A própria Rússia e o Japão estão na contingência de 
encerrar as atividades, ainda que em mar aberto. Então, o caso da baleia é 
caso de solidariedade para com uma espêcie que existe hâ 70 milhões de anos. 
V. Ex• sabe que 3 baleia desceu para o mar, pois vivia em terra, antes, há 70 
milhões de anos. Diversas espêcies jâ foram extintas e um grande número de­
las, inclusive essas que se pescam, também estão em fase de rarefação. As 
mães brasileiras mandaram para esta Casa- e mostro a V. Ex• manifestação 
da maior ternura, porque a baleia, como V. Ex• deve saber, é o único animal 
que ainda adulto - reconhece a mãe; depois de navegar pelos mais diversos 
mares. Identifica-a no meio do cardume, tratando-a com todo amor. E, além 
do mais, há uma série de outros particulares que alongariam o meu aparte, 
mas que foram objeto de discurso nesta Casa. Quero dizer a V. Ex• que o Se­
nado aprovou esse projeto e ele não pode ficar adistrito a uma portaria que, 
bem ou mal, faria o que V, Ex• hoje admite que se faça, o elastério do prazo, 
para que a indústria continue a depredar uma espécie em extinção, no mun· 
do, nos mares tropicais. 

O Sr. Dlr..,. Cardooo (MDB- ES)- V, Ex• me permite um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Pois não, Senador Dir· 
ceu Cardoso. Eu apenas queria advertir os meus companheiros de que estou 
pressionado pelos ponteiros do relógio, porque daqui a alguns minutos va· 
mos começar mais uma sessão da Comissão Parlamentar de Inquérito sobii: a 
Energia Nuclear, e temos lã um depoente esperando, razão por que vou limi­
tar o meu pronunciamento. Mas, espero dar resposta aos apartes que estou 
recebendo, e respostas convincentes. Tem V. Ex• o aparte, nobre Senador 
Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardooo (MDB - ES)- Nobre Senador Milton Cabral, 
acostumado a ouvir V. Ex• pontificar na Comissão Parlamentar de Inquérito 
da Energia Nuclear sobre um assunto tão palpitante e tão alto das atenções 
do mundo contemporâneo, surpreendi· me, hoje, com esse apelo de V. Ex• 
sobre a morte,.ou extinção das baleias no seu Estado, porque, acostumado ao 
gabarito intelectual de V. Ex•, que acompanhei através da nossa visita à 
F rança, à Alemanha, a Viena, e a sua participação na Comissão sobre Energia 
Nuclear, vejo, agora, V. Ex• fazer um apelo, ir contra a decisão do Senado 
que votou uma lei extinguindo a pesca da baleia, a partir de 1981. E eu solici· 
to a V. Ex•, que coadune esse tempo de duração ainda da pesca da baleia com 
os anseios da indústria paraibana. Este é o apelo não de um Senador, mas de 
um neto de pescador de baleia, quando a heróica classe desses profissionais se 
abalançava no ignoto Atlântico Norte, atrás das baleias. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA·- PB)- Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, há argumentos e argumentos! 

O Sr. Humberto l.uct!na (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB) - Com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lu<ena (MDB- PB)- Desejo ir ao encontro de V. 
E.~t•, com um ponto de vista divergente do de meus ilustres colegas. Sabe V. 
EJt• que, durante a discussão do Projeto Nelson Carneiro, nesta Casa, tomei 
posição contrária ao mesmo, inclusive argumentando que o assunto já estava 
regulado através de portaria da SUDEPE, a que se referiu V. Ex• E o certo 
será, nobre Senador Milton Cabral, deixar o assunto com a SUDEPE, por­
que ela tem atribuições legais para acompanhá-lo no seu desdobramento. Se em 
1981, por exemplo, a SUDEPE chegar à conclusão de que ainda não é o mo­
mento de se proibir a pesca da baleia, uma outra portaria prorrogará esse 
prazo. Acho que esse problema não pode ser tratado assim, sob o ponto de 
vista passional, emocional, inclusive porque tem conotações econômico· 
sociais, como V. Ex• bem o sabe, em relação ao nosso Pais, ao nosso Estado, 
a Paraíba, onde cerca de 300 famílias vivem da pese~ da baleia. Mas, não é so­
mente isso. Sabe também V. Ex• que os estudos ~e.alizados demonstram à sa· 
ciedade que a espécie de baleia que está sendo p~scada na Paraíba não estâ 
em extinção. Isto está comprovado, inclusive pela SUDEPE. Por outro lado, 
a pesca vem sendo feita anualmente através de cotas. 

Portanto, ao meu ver, neste particular, o Governo Federal, através da 
SUDEPE, está adotando uma política absolutamente certa. 

O SR. MILTON CABRAL {ARENA - PB) -Sr. Presidente, tive o 
prazer de ser aparteado pelo Senador pelo Sergipe, Gilvan Rocha, pelo Sena­
dor paranaense, Leite Chaves, e pelo espírito·santense, Dirceu Cardoso; to­
dos três se manifestaram veementemente contra a tese que estou defendendo, 
inclusive com apelos e com a justificativa da consciência mundial, e apelos de 
rnàes de família que escreveram aos Senadores, pedindo apoio ao projeto do 
Senador Nelson Carneiro. Mas, como disse antes, hâ argumentos e argumen· 
tos; e agora, com o aparte do Senador Humberto Lucena, favorável ao ponto 

de vista que estamos defendendo, vou mencionar alguns dados, para mostrar 
que, realmente, a análise desse problema comporta ângulos diferentes. 

Evidentemente, que ninguém está a favor da extinção de qualquer espé­
cie, sobretudo da baleia que é um animal muito apreciado e que, por possi­
bilitar a industrialização, mereceu a atenção de vârios países que se organiza­
ram para pescá· lo e muitas das espécies foram extintas ou estão ameaçadas de 
extinção. 

Mas, no caso nacional, no caso brasileiro, a situação é outra. Somos, a- . 
nualmente, visitados por cardumes de baleias de uma espécie que não está ent 
extinção, que tem uma procriação até acentuada. Se não as pescarmos, etas 
vão, a cada ano, aumentando e outros países vão pescá·las mais à frente, 
como acontece com as frotas pesqueiras da Rússia e do Japão, como acontece 
com algumas frotas pesqueiras de outros paises que não estão solldár\os ao a· 
cardo internacional e fazem vista grossa a esse tipo de atividade. 

Então, nós, efetivamente motivados por uma solidariedade em defesa do 
meio ambiente, com racioclnios de ecologia, vamos retirar uma atividade eco­
nômica importante para o Estado da Parafba, pois esta atividade proporcio­
na alguns milhões de cruzeiros de ICM para o erário estadual, proporciona 
alguns milhões de dólares à exportação do Pais e a sua carne não é tão desva­
lorizada, como disse o Senador Leite Chaves, porquanto tudo da baleia é a­
proveitável e tudo é comercializado no Nordeste. J;: uma carne barata, acessí­
vel à população mais pobre. 

Apenas para encerrar esta minha breve intervenção, gostaria de meneio· 
nar alguns dados que constam de um telex que o Governador do Estado da 
Paraíba enviou ao Senhor Presidente da República, em que ele diz resumida~ 
mente o seguinte: 

A proibição oriunda do Poder Legislativo - como estâ o Pro· 
jeto Nelson Carneiro- retira flexibilidade do Poder Executivo para 
dispor sobre essa importante atividade de interesse da economia pa· 
raibana. 

As espécies capturadas na Paraíba são do tipo mink, não cor­
rendo perigo de extinção, vez. que seu estoque no hemisfério Sul, a· 
valiado pelo Comitê Científico da Comissão Internacional da Pesca 
da Baleia, atinge cerca de 110 mil indivíduos e o cardume é conside. 
rado ainda em fase inicial de exploração. 

Vejam bem: fase inicial de exploração. 

A cota tixada para o Brasil, por aquela Comissão citada, é de a­
penas 755 baleias, correspondente a O, 7% do estoque ... 

Vejam bem: menos de l% do estoque, ..... sendo a cota total para o he­
misfério Sul de 8.102 baleias, o que significa que a Paraíba e o Brasil apenas 
capturam 7,4% da cota destinada ao hemisferio Sul. Portanto. uma posição 
muito modesta. 

A Comissão Internacional da Baleia procede a estudos científicos, que 
são do conhecimento da SUDEPE, e·que acusam que das espécies ameaçadas 
de extinção não figura, não estâ o caso da baleia mink. 

A suspensão da pesca unilateralmente pelo Brasil não salvará do abate 
as espécies autorizadas pela SUDEPE, na cota brasileira, porque esta serâ au­
tomaticamente redistribuída para a Rússia e para o Japão. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, que aqueles Senadores que me apartearam 
pelo menos ouvissem as razões que estou apresentando em resposta a seus a· 
partes. 

Eu queria lembrar ao Senador Leite Chaves- não sei se V. Ex• prestou 
atenção- que a participação brasileira na cota da baleia é absolutamente in­
significante, 0,7% de uma espécie que não está cientificamente enquadrada 
nas espécies em extinção, uma espécie em início de ·exploração, de pleno de­
senvolvimento, que é a es.pécie mink. Portanto, não é o caso, não se pode ge-­
neralizar. E que essa pequena participação do Brasil não vai afetar, absoluta­
mente, o desenvolvimento da espêcie, baseado isto em estudos científicos da 
Comissão Internacional da Pesca da Baleia. 

O Sr. Leite Cbaves(MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Se­
nador. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB) - Logo que conclua. 
Então, não havendo perigo nenhum e sabendo·se que, se o Brasil abre 

mão da sua cota, ela será redistribuída para a Rússia e para o Japão, ou será 
também absorvida pelas empresas piratas existentes em diversos outros Paí­
ses; e sabendo mais, Srs. Senadores, o que a pesca da baleia representa signifi· 
cativamente para o nosso Estado; não é somente sustentar 350 famílias, é o 
que resulta do ICM, é o que resulta da exportação. Enfim, uma atividade eco* 
nômica que não está fazendo mal a ninguém, que só nos beneficia, um Estado 
de economia incipiente, e que se enquadra perfeitamente nas exigências da 
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.. :comissão Internacional, uma Comissão que foi patrocinada pela ONU para 
· proteger as espécies em extinção, no mundo. Então, por que razões esse rigo· 
· rismo7 O Brasil quer ser mais real, mais verdadeiro que o próprio rei? 

Enfim, Srs. Senadores, estes são os motivos que me levam a voltar à tri· 
buna do Senado, para fazer um apelo ao Senhor Presidente da Rep6blica, no 

-aentido de orientar a Maioria no Senado Federal e estou certo de que irA, 
também, sensiblizar o MDB, pois são numerosos os parlamentares da região 
nordestina que compreendem perfeitamente esta posição, para que este proje­
to não mereça aprovação, a firn de que este assunto continue a ser regulamen­
tado através do 6rsão federal que~ a SUDEPE, que tem poderes legais para 
estabelecer, no dia que for aconse1hlvel, a proibição da pesca da baleia, con· 
forme o Senador Humberto Lucena muito bem esclareceu este ponto. 

Gostaria de ouvir o 61timo aparte, se me permite a Mesa, do Senador 
Leite Chaves, porque, como disse, tenho um compromisso inadiâvet às 16 ho­
ras. 

O Sr. Leite Clla'"s (MDB- PR)- Eu concordo, Senador, em que o 
percentual de capturas, na Parafba, é pequeno, ~menor do que os dois outros 
palses que permanecem no ramo. Entretanto, a redução do percentual não e­
xime a responsabilidade nem retira a natureza do crime. 

E, por ser pequeno o percentual é que nós deveremos, nos solidarizar 
com esta luta intemacíonal. V. Ex• sabe que em todos os pafses, ·personalida· 
des das mais respeitáveis se tem levantado contra a pesca da baleia. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Por que V. Ex• usa a pa· 
lavra homicida? 

O Sr. Leite Clla'"" (MDB - PR) ~ Eu estou fazendo um paralelo, que 
o fato de o individuo matar um ou 10, nilo o exime da responsabilidade. E 
quero dizer a V. Ex• que, neste caso, é uma violência contra a natureza e con­
tra os animais. Porque, na Paraíba, se mata no instante da proliferação, se 
mata no instante da procriação. Até outras espécie de animais, não pode ser 
objeto de captura ou caça durante um determinado período. E lá na Paraíba, 
as baleias só podem ser arpoadas, quando vão procriar, porque fora desse 
j>erlodo, elas não vão à Paralba. De forma que V. Ex• atente para este fato. 
Quero dizer que os Estados Unidos, a que V. Ex• se referiu, desde 1971, não 
importam nada, nenhum produto ou artefato feito de baleia, nem sequer bo­

. tões, nem barbatanas, como ato destinado a desestimular a pesca, porque ela 
é predatória. Sabe V. Ex• quem se compraz com essa pesca? São aquelas pes· 
soas que vão e assistem à descarnagcm da baleia, aqueles animais enormes 
sendo descarnados, aqueles mares de sangue que se formam! E há pesssoas 

-que, a pretexto de turismo, faZem um alarde daquilo como se fosse uma coisa 
admirâvel. Mas sabe que pessoas são essas? São aquelas que têm os mesmos 
êxtases nas touradas, nas brigas de galo. São sádicas. Aliâs, o turismo h uma~ 
no se horroriza diante daquelas cenas. E a própria indústria, recentemente, 

. impediu que turistas lã apareçam, porque os horrores vão num crescendo. De 
forma., Senador, que eu sei que a Paraíba tem grandes dificuldades, é o meu 

·Estado de nascimento, mas não é com a pesca da baleia, com essa violência, 

n• 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Polfticos), e do '' 
Decreto-lei n• 1.541, de 14 de abril de 1977(Lei das Sublegendas), e dá outras 
providências. 

. Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. -
Deputado Nol- Mardlezan, Llder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Será feita a substituição solícita· 
da. 

O-SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às dezoito horas c trinta minutos, destinada 
à apreciação dos Projetos de Resoluçi\o n•s 94, 96, 97 e 98, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, requerimento que 
será lido pelo Sr. !•·Secretário. 

.S lido o· seguinte 

REQUERIMENTO N• 438, DE 1979. 

Em virtude da repercussão mundial da presença do Papa João Paulo 11 
na Assembl~ia Geral da ONU, e da profunda significação de suas palavras, 
(Requeremos a transcrição nos Anais do Senado, do discurso ali pronunciado 
por Sua Santidade, sob o titulo "A dignidade da pessoa humana é fundamen­
to da justiça e da paz".) 

Lembra João Paulo 11 que a Declaração Universal dos Direitos do Ho­
mem e outros instrumentos jurídicos semelhantes, num movimento progressi­
vo e contínuo, procuram criar uma consciência geral da dignidade humana e 
definir, ao menos, alguns dos direitos inalienáveis do homem. Dentre esses di­
reitos destaca: .. o direito à vida, à liberdade e à segurança da pessoa; o direito · 
à alimentação, ao vestuário, à habitação, à saúde, ao descanço e à recreação; 
o direito à liberdade de expressão, à educação e à cultura; o direito à proprie- , .. 
dade e ao trabalho, a condições equitativas de trabalho e a·um salário justo; o 
direito à participação política e o direito de participar na livre escolha do sis- · 
tema politico em que vive." 

Adverte, ainda, o Pontífice que a primeira ameaça sistemática contra os 
direitos do homem, reside na injusta distribuição dos bens materiais. O cri~ 
tério fundamental para se Cstabclecer um confronto entre sistemas sócio­
econômico-poUtico não é, e não pode ser de natureza hegemônico­
imperialista, mas pode, ou antes deve ser um critério de natureza humanísti­
ca: ou seja, aqueJa medida em que cada um desses sistemas é verdadeiramçnte 
capaz de reduzir, entravar c eliminar as várias formas de exploração do ho-
rnem. 

A transcrição desse histórico documento nos Anais do Congr~sso Nacio~ 
nal, constitui uma homenagem à e>tra()rdínária figura do Papa João Paulo 11 
e, ao mesmo tempo, uma contribuição positiva à maior divulgação de um 
pensamento humanista, capaz de inspirar as grandes reformas poJfticas, eco- · 
nômicas e sociais reclamadas pela população brasileira. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1979. - Franco Montoro. 

que a Paraíba vai resolver seus problemas econômicos. V. Ex• terminou o dis· O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - De acordo com o artigo 233, § 
curso e disse que o finalizava com o meu aparte. Perdõe-me pelo alongado. 1•, do Regimento Interno, o requerimento serA publicado e submetido ao exa-

, O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Senador, sensibilizado· me da Comissão Diretora. 
com o apelo de V. Ex•, acho que deveríamos fechar os aviârios, fechar os fri• COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
gorlficos, enfim, fazer uma polltica mundial contra a utilização da carne 
como alimento, porque a única diferença que existe entre a criação de aves e 
de gado, é que eles são criados pelo homem e a b~leia Mink ela mesma se cria 
por conta própríit nos mares do SUl. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÃ PUBLI· 
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, comunicação que 
.oerá lida pelo Sr. !•·Secretário. 

E lida o seguinte 

OFICIO N• 251/19 
Brasflia, 25 de outubro de 1979. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor Deputa­

do Brabo de Carvalho para integrar, em substituição ao do Senhor Deputado 
Claudino Sales, a Comissão Mista incumbida de apreciar o Projeto de Lei fi9 
37-CN, de 1979, que "regula o artigo 152 da Constituição, com a redação que 
lhe deu a Emenda Constitucional n• 11, de 1978, altera dispositivos da Lei 

Adalberto Sena -José Guiomard - Eunice Michiles - Evandro Car· 
reira - Raimundo Parente - Gabriel Hermes - Alexandre Costa - José 
Sarney- Alberto Silva- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Humberto Luce­
na - Aderbal Jurema - Arnon de Mello -Teotônio Vilela- Gilvan Ro· 
cha - Passos Pôrto- Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior- Luiz Viana 
- Moacyr Dalla - Amaral Peixoto- Hugo Ramos - Nelson Carneiro­
Roberto Saturnino - Itamar Franco- Amaral Furlan - Benedito Canelas 
- Saldanha Derzi- José Richa - Leite Chaves- Jaison Barreto- Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item t: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 I O, 

de 1979 (n• 3.208, de 1976, na Casa de origem), que altera dispositi· 
vo da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 535 e 536, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicí· 

dade; e 
-de Legislação Social, favorável com a Emenda que apresenta 

de n• 1-CLS. 
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Em discussão o projeto e a emenda, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejufzo da emenda a ele oferecida. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• IO, DE I979 
(N• 3.l08/76, na Casa de origem) 

Altera dispositivo da Consolidaçio das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O número I, do§ 1•, do art. 257, da Consolidação das Leis do 

Trabalho, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 257. . ........................................ . 
§ I• ............................................... . 
I) Prova de idade entre dezoito e cinqüenta anos;" 

Art. 2' Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA N• 1-CLS 

No art. lt do projeto, dê--se a seguinte redação ao nt 1, do§ I• do art. 257 
da Consolidação das Leis do Trabalho: 

"Art. I• O n• I, do§ I• do art. 257 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 257. . .......................................... . 
§ t• ............................................... . 
1 - Prova de idade entre 21 e 50 anos." 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nt 21, 
de 1979 (n• 1.328/75, na Casa de origem), que altera a redação do 
art. 42 da Lei n• 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que "define a 
Política Nacional de Cooperativismo, institui o regime jurídico das 
sociedades cooperativas, e dá outras providências", tendo 

PARECERES, sob n•s 556 a 559, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça- t• pronunciamento: pela consti­

tucionalidade e juridicidade; l 9 pronunciamento: pela constituciona­
lidade e juridicidade do Substitutivo da Comissão de Economia; 

- de Economia, favorável, nos termos do Substitutivo que 
apresenta; e 

-de Agriaaltura, favoráv~l ao projeto nos termos do Substitu-
tivo da Comissão de Economia. 

Em discussão o projeto e o substitutivo, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo orador:es, declaro encerrada a discussão. 
Em votação o substítutivo da Comissão de Economia, que tem preferên­

cia regimental 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como estão. 

(Pausa.) 
·Aprovado. 

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de ser redigido o vencido 

para o turno suplementar. 

E o seguinte o substitutivo aprovado 

EMENDA N• I-CE 
(SUBSTITUTIVO) 

Altera a redação do art. 42 da Lei n• 5.764, de 16 de dezembro 
de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 42 da Lei n• 5.764, de 16 de dezembro de 1971, passa a vi­

gorar com a seguinte redação: 

"Art. 42 Nas cooperativas singulares, cada associado presente não terá 
direito a mais de um voto,-qualquer que seja o número de suas quotas-partes. 

§ I• Não será permitida a representação por meio de mandatârío. 
§ 2q Quando o número de associados, nas cooperativas singulares, ex­

ceder a 3.000 (três mil), pode o estatuto estabelecer que os mesmos sejam re- · 
presentados, nas Assembléias Gerais, por delegados que tenham a qualidade 
de associados no gozo de seus direitos sociais e não exerçam cargos eletivos 
na sociedade. 

§ 3• O estatuto determinará o número de delegados, a época e forma de 
sua escolha por grupos seccionais de associados de igual número e o tempo de 
duração da delegação. 

§ 49 Nas cooperativas singulares, em que seja inferior a 3.000 (três mil o 
número de associados, c existam desses cuja morada diste mais de 50 km (cin­
qüenta quilômetros) da sede, admitir-se-á a delegação, def:~ida na forma do 
parágrafo anterior. 

§ 5• Os associados, integrantes de grupos seccionais, que não sejam de­
legados, poderão comparecer às Assembléias Gerais, privados, contudo, de 
voz e voto. 

§ 6• As Assembléias Gorais compostas por delegados decidem sobre to­
das as matérias que, nos termos da lei ou dos estatutos, constituem objeto de 
decisão da Assembléia Geral dos associados." 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'il 22, 
de 1979 (n' 1.241/75, na Casa de origem), alterando a redação do 
art. 2• do Decreto-lei n• 1.146, de 31 de dezembro de 1970, que 
"consolida os dispositivos sobre as contribuições criadas pela Lei nt 
2.613, de 23 de setembro de 1955, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 441 e 442, de 1979, das Comissões: 
~ de Legislação Sodal, favorãvel; e 
- de Agricultura, favorável ao projeto, com voto vencido, em 

separado, do Senador Passos Pôrto. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1•-Secretãrio. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 439, DE 1979 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea e, do art. 310 do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Lei da Câmara 
n• 22f79, a fim de ser feita na sessão de 21 de novembro de 1919. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1979. - Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Em votação o requerimento 
que acaba de ser lido. 

O Sr. Affonso Camargo (MDB- PR)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Tem a palavra V. Ex• 

O SR. AFFONSO CAMARGO (ARENA- PR. Para encaminhar avo­
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Peço a palavra para encaminhar a votação do meu requerimento para re­
gistrar algumas falhas, na nossa opinião, do processo legislativo da Casa, 
principalmente, com relação ao maior debate que deveria haver em torno de 
determinados projetos. 

Esse projeto se refere à contribuição de determinados setores da agroin­
dústi'ia que, a partir de 1955 e, depois, com a nova regulamentação de lei de 
1970, deixaram de contribuir para os órgãos de indústria c comércio para 
contribuirem ao serviço social rural e, hoje, aos organismos de política 
agrátia. 

Este projeto caminha hã muito tempo na Casa e é de autoria de um De­
putado, da ARENA do Paraná, Italo Conti. 

Vindo ao Senado, teve pareceres favoráveis nas Comissões, inclusive na 
Comissão de Legislação Social, com o parecer favorável do Senador Hum­
berto Lucena, tendo sido aprovado pela Comissão. Teve também parecer fa­
vorável da Comissão de Agricultura, com voto vencido do Senador Passos 
Pôrto. 

Ocorre que veio orientado do Poder Executivo contrârio ao projeto. 
Fico feliz por se encontrar no plenário, neste momento exatamente o Vice~ 
Líder do meu Partido, que é encarregado dos trabalhos de comissão, Senado-r 
Saldanha Derzi. 

Então, vem a opinião do Poder Executivo que a Liderança deve interpre~ 
lar como Liderança do Governo. O próprio Senador Passos Porto, quando 
deu seu voto contrário, foi para estar de acordo com a opinião da Liderança. 
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·Mas sabemos que a sua opinião, inclusive, era favorável ao projeto. 
- Este projeto, então, vem a plenário e se, hoje, não pedirmos esse adia­
mento e, inclusive a Liderança não concordar,sabemos que ainda permanece 
a opinião contrária ao projeto. . 

Para sintetizar, eu diria simplesmente o seguinte: os empregados das 
agroindústrias estão sendo prejudicados. No caso, vou citar uma, que é uma 
grande indústria, conhecida por todos, na Cidade de Curitiba, a Indústria 
Leão Júnior, que fabrica o Mate Leão, 90% dos seus funcionários residem em 
Curitiba, são funcionários, portanto, da área industrial e de comércio, e a 
contribuição sobre os salários desses operários vai para os organismos de 
política agrãria e eles deixam de receber os benefícios do SESI, do SENAI, do 
SESC, e do DENAC. 

Então, parece-nos que há uma distorção da legislação brasileira e este as­
sunto não foi perfeitamente explicado pelo voto da ·liderança que, simples­
mente, repetiu o que já existe e afirmou que não deveria ser modificado. 

De modo que eu pediria, para justificar esse adiamento, que a Liderança 
solicitasse mais argumentos, para votar contrariamente a este projeto, porque 
os argumentos atuais não convenceram nem aquele Senador que interpretou 
o pensamento da Liderança, com o seu voto contrário. 

Pediria ao Sr. Senador Saldanha Derzi, porque e1e é um homem de negó­
cios, é um empresário e entende isso: se, realmente, o Goverilo tiver argumen­
tos concretos para evitar essa modificação, que nos parece bastante positiva 
na lei, nos submeteremos. Além disso, peço à Liderança, que representa não 
só o Governo, mas o Partido do Governo, vote favoravelmente ao projeto. 

Este meu pedido de adiamento é para haver tempo de a LideranÇa conse­
guir do Poder Executivo todos os argumentos necessârios que nos convençam 
que este projeto não é conveniente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. 

(Pausa.) 
Aprovado, 
A matéria voltará à Ordem do Dia na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Item 4: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n9 251, 

de 1979-DF, que acrescenta nível à escala de vencimentos dos car­
gos em coniissào integrantes do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores, prevista no art. I 9 da Lei n9 6.002, de 19 de dezembro de 
1973, cria cargos em comissão no Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 778 a 780, de 1979, das Comissões: 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorâvel; 
- do Distrito Federal, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a ~ncerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Müller) -Item S: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 

37, de 1978, do Senador Otto Lehmann, que acrescenta§ 4' ao art. 
687 do Código de Processo Civil- (Lei n' 5.869, de li de janeiro 
de 1973), tendo 

PARECER, sob n' 669, de 1979, da Conüssão: 
- de Constituiçio e Justiça, favorável ao projeto, com Emenda 

que apresenta de n'i' 1-CCJ, e voto vencido dos Senadores Aloysio 
Chaves, Murilo Badaró e Lenoír Vargas .. 

Em discussão o projeto e a emenda. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Müller)- Tem a palavra o nobre Líder 
da Minoria, Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Líder da Minoria. Para dis­
cutir o projeto e a emenda. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, se não estou enganado, parece que a Maioria está inclinada are~ 
jeitar este projeto. 

Peço licença para fazer rápidas observações e para elas a reflexão da 
Maioria. 

O que o projeto do nobre Senador Otto Lehmann, alterando o Código~. 
de Processo Civil, visa a dispensa da publicação do edital no órgão oficial · 
"sempre que os bens forem de valor igual ou inferior a JO (dez) vezes o salário 
mínimo em vigor na sede do juízo à data da avaliação, e nC:Ssa houver jornal 
local diário". 

Parece um projeto mais do que razoâvel. 
Veja o Senado que se trata, em primeiro lugar, apenas de bens cujo valor 

não exceda a 10 vezes o salário mínímo. 
Nós que temos alguma experiência foiense sabemos que a publicação no 

Diário Oficial é apenas uma formalidade custosa, porque ninguém Jê Diário 
Oficial. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA -MS)- Os interessados vão procurar 
a publicação no Diário Oficial. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)...:.. Quando se trata de bem 
de alto valor, vá lá, mas no caso de um bem cujo valor seja igual ou inferior, 
não excedente de JO vezes o salário mínimo ... 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MS) - 25 mil cruzeiros não é tão 
pouco assim, nobre Senador! 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- E hã mais, a real publici· 
da de é aquela do Jocal. Se-há um jorna1 na sede do juízo e este pubJica o edi .. 
tal, a exigência da publicação no Diário Oficial importa, praticamente, em en·­
carece~ o processo, sem, no meu modestíssimo juízo, proveito e sem garantia· ;~ 

reais. E realmente o meu pensamento. 
Vou além, Sr. Presidente. Creio que é preciso dar um passo adiante nes· 

ses assuntos. Por exemplo, hoje, está organizada a profissão do corretor de' __ 
imóveis, exatamente, porque sua remuneração depende do valor dos benS·\<. 
vendidos, em primeiro lugar o corretor de imóveis realiza a aproximação das._;: _:~ 
partes interessadas e contribui para a obtenção do melhor preço. Ele é in te-:':­
ressado. 

Creio que temos de que par.tir para a utilização desse progresso - nos 
outros tempos a classe dos corretores era uma classe inominada, vamos dizer 
assim, hoje é organizada por vezes com determinadas cautelas. ~muito mais-·-~ 
útil para as partes, com a autorização do Juiz, entregarem a venda do imóvel : 
a um corretor de imóvel do que obedecerem a toda essa Tramitação, oriundas .­
das Ordenações, que, em verdade, não trazem vantagem alguma, ensejandO,--:.: 
por vezes, isto sim, que os especialistas em hasta pública comprem imóveiS· ··_ 
de certo valor, em condições vantajosas. · 

Sr. Presidente, o projeto é extremamente modesto. Não seria inconve­
niente, nem remotamente, a sua aprovação pelo Senado, tanto mais quando a 
proposição vai à Câmara dos Deputados, onde o assunto será novamente es­
tudado. 

Era a ponderação que me permitiria fazer, Sr. Presidente. 
Se o nobre Senador Saldanha Derzi não se deu por convencido dos meus 

argumentos, faria a súplica de que o assunto não fosse votado hoje, através 
de um adiamento, para que venha a ser reexaminado. 

Muito agradecido a V. Ex•, Sr. Presidente, e ao nobre Senador Saldanha . 
Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Sobre a mesa, requerimento:' 
que será lido pelo Sr. )9wSecretário. 

t lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO !'i' 440, DE 1979 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento Interno, requeiro·­
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n' 37 j79, a fim de sei · 
feita na sessão de 22 de novembro próximo vindouro. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1979. - Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Face à deliberação do Ple­
nário, a matéria será apreciada oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 6: 

Discussão; em primeiro turno, do Projeto de Lei do do Senado 
n9 104, de 1978, do Sénador Orestes Quércia, que acrescenta pará­
grafo único ao art. 476, da Consolidação das Leis do Trabalho, ten­
do 

PARECERES, sob n'S 670 e 671. de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dade; e 
- de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quércia. 
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O SR. ORESTES QU€RCIA (MDB- SP. Para discutir o projeto. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pedi a palavra: tão-somente para ressaltar a importância deste projeto 
que, felizmente para todos nós, a Maioria vai aprovar, juntamente conosco, do 
MDB. Aliás, diga-se de passagem, hoje, apesar deste item 5 não ter sido apro­
vado, nós estaremos aprovando quatro projetos de parlamentares da Opo­
sição, dos Srs. Senador Franco Montoro, Senador Marcos Freire, Senador 
Nelson Carneiro e deste Parlamentar, o que acho um indício até bom. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, este projeto em discussão, acrescenta um 
item ao art. 476 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Todos sabem que o líder sindical, o diretor sindical, goza de uma estabi­
lidade provisória, da mesma forma que a mulher grávida, e nós quisemos es­
tender essa estabilidade provisória ao acidentado que, depois da licença, volta 
ao trabalho. Em razão disto, nós queremos a inserção de um parágrafo único, 
ao art. 476, da CLT que diz, exatamente, o seguinte: 

"Art. 476 .......................................... . 
Parágrafo único. Ao retornar ao trabalho, o empregado aci­

dentado que esteve em gozo de auxílio-doença e foi considerado re­
cuperado ou reabilitado para o exercido profiSsional não poderá ser 
dispensado pelo prazo de I (um) ano, salvo se cometer falta grave 
devidamente apurada nos termos desta Consolidação." 

O fato real que existe no dia-a-dia das relações de trabalho, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, é que muitos acidentados, quando vol­
tam ao trabalho, depois do auxílio-doença, eles são demitidos. Esta 
é urna realidade constante, principalmente no meu Estado, São Pau­
lo, onde as relações de trabalho são em número maior. Em razão 
disto nós apresentamos este projeto que obteve parecer favorável da 
Comissão de Constituição e Justiça e, também~ da Comissão de Le­
gislação Social. E, o que é importante, com o voto unânime dos Se­
nadores integrantes da Comissão de Constituição e Justiça e da Co­
missão de Legislação Social; da ARENA e do MDB. 

Eram estas as explicaçÕes, Sr. Presidente, que gostaria de dar a 
nível de discussão, a este projeto que, hoje, deverá ser aprovado 
aqui no Senado e, esperamos, que seja aprovado na Câmara e san~ 
cionado pelo Senhor Presidente da República. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Continua em discussão o pro-
jeto. (Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro-a encerrada. 
Em Votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprçvado. 
A matéria voltará oportunamente à Ordem do Dia para o segundo turno 

regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 104, DE 1978 

"Acrescenta parágrafo único ao art. 476 da Consolidaçio das 
Leis do Trabalho." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. 476 da Consolidação das Leis do TrabalhO, aprovada 

pelo Decreto-lei nll 5.452, de l 11 de maio de 1943, passa a viger acrescido do se­
guinte parágrafo único: 

"Art. 476. . ......................................... . 
Parágrafo único. Ao retornar ao trabalho, o empregado aci­

dentado que esteve em gozo de auxílio-doença e foi considerado re­
cuperado ou reabilitado para o exercício profissional não poderá ser 
dispensado pelo prazo de I (um) ano, salvo se cometer falta grave 
devidamente apurada nos termos desta C onsolidacào." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Müller)- Item 7: 
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 

33, de 1979, do Senador Marcos Freire, que revoga o item VIII do 
art. 530 da Consolidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n•s 533 e 534, de 1979, das Comissões: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade; e 
- de Legislaçio Social, favorável. 

l:.m discussão o projeto, em primeiro turno. 
Tem a palavra o nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB- Para discutir o projeto.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Este projeto, da lavra do Senador Marcos Freire, representa mais um 
marco da luta que o Movimento Democrático Brasileiro vem travando, no 
Congresso Nacional, no sentido da reformulação da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Todos sabem que o próprio Governo já se propôs a atingir este objetivo, 
enviando, infortlJalmente, às Comissões de Legislação Social, do Senado e da 
Câmara, um esboço de anteprojeto que visa, justamente, modernizar a Con­
solidação das Leis do Trabalho. Mas, enquanto esse debate se prolonga no 
seio do Parlamento Brasileiro, é de bom alvitre que as duas Casas do Con­
gresso Nacional prossigam aprovando modificações isoladas da CLT, como 
esta que sugere o nobre Senador Marcos Freire que tenciona, com este proje­
to, revogar dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho, que diz, tex~ 
tualmente, o seguinte: 

Art. 530. Não podem ser eleitos para cargos administrativos 
ou de representação econômica ou profissional, nem permanecer no 
exercício desses cargos: 

VIII - os que tenham sido destituídos de cargo administrativo 
ou de representação sindical. 

Ora, Sr. Presidente, na prãtica, nós poderíamos dizer que este dispositivo 
jâ se encontra atê em desuso, pois o Sr. Ministro do Trabalho, ultimamente, 
decidiu concordar com a volta aos seus cargos, de líderes sindicais que ha­
viam sido destituídos por força de recentes interyenções realizadas em sindi­
catos do ABC paulista. 

Portanto o projeto do nobre Senador Marcos Freire deve ser saudado 
com euforia, como maís um passo no sentido de conquistarmos, dentro em 
pouco, no Brasil, a plenitude da liberdade sindical. E, nós, da Oposição temos 
a satisfação de haver contribuído, através da iniciativa de S. Ex•, para uma 
importante mOdificação na Consolidação das Leis do Trabalho que vai ao en~ 
contra de velhas reivindicações dos trabalhadores brasileiros 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Continua em discussão o pro­
jeto. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer uso da palavra, vou encerrar a dis~ 
cussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 

O Sr. Marcos Freire (MDB -PE) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Marcos Freire, para encaminhar a votação. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Esta é uma oportunidade que o Senado Federal tem para mostrar a sua 
sensibilidade política, constituída que é a Casa de representantes do povo. 

Quando, em dias do primeiro semestre~ o Brasil vivia a angústia dos mo­
vimentos grevistas, em São Paulo, nós tomamos a iniciativa da revogação do 
art. 530 da CLT, item VIII, que impossibilitaria aos dirigentes sindicais volta­
·rem ao exercício de suas funções, quando suas entidades sofressem inter­
venção do Governo. E mal apresentávamos aquela proposição, Sr. Presiden­
te, concretizava-se o caso, com a greve dos metalúrgicos do ABC paulista, em 
que se efetivava uma intervenção que não impediria que os Jíderes sindicais, 
daquele Estado, continuassem à frente do movimento grevista e, com ele o 
próprio Ministro do Trabalho continuasse a parlamentar, e cessada, suspensa 
a intervenção, eles pudessem, de fato, reassumir seus cargos. 

Ora, Sr. Presidente, nós tivemos a oportunidade de comentar da 1ribuna 
do Senado, que a concordância do Governo, na assunção do-s antigos dirigen­
tes sindicais, tinha sido urna medida de boa política, de sábia política, de acui­
dade política, mas que rigorosamente era ilegaf 1 porque uma legislação supe­
rada no que diz respeito à organização sindical impedia e proibia aquele re­
torno. 

Louvávamos, na oportunidade, o retorno daquelas lideranças sindicais, 
mas advertíamos que era necessário se dar forma legal porque o direito não 
pode fi:ar a reboque dos fatos sociais como ocorrera naquele episódio da gre­
ve em São Paulo. 

Hoje, o nosso projeto vem à apreciação do Senado Federal e, como disse 
na oportunidade, é necessário que mesmo antes da reformulação integral da 
CLT, que se impõe o quanto antes, é necessário, repito, que procuremos re-
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·-mover aqueles obstáculos legais que dificultam, quanto não impossibilitam, 
~soluções de certas contendas sociais. 

Por tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como autor da proposição 
é que aqui nos encontramos para afirmar nossa convicção de que a Aliança 
Renovadora Nacional terá sensibilidade de aprovar o presente projeto de lei, 
mesmo porque isto viria como que legitimar o próprio comportamento do 
Governo que representa nesta Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Franco Mollloro (MDB- SP)- Sr. Presidente. peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

Aprovado. 
A matéria voltará à Ordem do Dia para o segundo turno regi­

mental. em data oportuna. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 107, DE 1979 

Estabelece que a atualização de tributos não poderá ex­
ceder o índice oficial da correção monetária. 

O Congresso N acionai decreta: 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Müller)- Concedo a palavra ao nobre n• 
Senador Franco Montoro, para encaminhar a votação. 

Art. I• Acrescente-se ao art. 97 do Código Tributário Nacional (Lei 
5.172, de 25 de outubro de 1966), o seguinte parágrafo: 

••Art. 97 ............................................ , . ' ...... . 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Para encaminhar a vo· 
tação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden~e e Srs. Senadores: 

A aprovação deste projeto representa o reconhecimento de uma trans· 
formação que está sendo reivindicada pela comunidade trabalhadora brasilei­
ra. 1:. uma decorrência do direito de associação à liberdade sindical. à autono­
mia sindical. 

O modelo reinante decorre ainda das raízes da Consolidação das Leis do 
Trabalho inspirada confessadamente na Carta dei Lavoro, e que colocava os 
sindicatos praticamente como dependência do Poder Público, concepção co­
mum no regime fascista e no regime comunista. Na Rússia também os sindi­
catos estão a serviço do governo. Numa democracia não é esse o modelo. 

Ê preciso que haja liberdade de 'associação; é preciso que _se ~e~onheça o 
direito do povo e não do Governo. Por isso. em nome dos prmc1p10s demo­
cráticos, em nome do direito de associação, em nome do respeito a pessoa hu­
mana, é preciso reconhecer a liberdade de associação, a liberdade e a autono­
mia dos sindicatos, e portanto eliminar de nossa vida pública, de nossa legis­

-lação, ·aquelas normas que permitem a intervenção no sindicato como se ele 
fosse uma dependência do Governo. E mais do que isto: a proibição de conti­
nuarem no exercício da direção de organismos sindicais, aqueles que recebam 
uma eventual punicação por parte das autoridades administrativas. 

O que se pretende nesse projeto, de feliz iniciativa do Senador Marcos 
Freire, é o reconhecimento desse direito elementar. As Comjssões competen­
tes que se manifestaram sobre o assunto opinaram favoravelmente a essa ma­
téria e por unanimidade. A votação unânime dessa matéria, será um reconhe­
címento de um direito que pertence essencialmente à comunidade brasileira e, 
no caso particular, à comunidade trabalhadora. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

{Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltará oportunamentc.à Ordem do Dia para o segundo turno 

regimental. · 

€ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE.LEI DO SENADO N• 33, DE 1979 

Revoga o item VIII do Art. S30 da Consolldafio das Leis do Tra­
balho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Fica revogado o item VIII do Art. 530 da Consolidação das 

Leis do Trabalho. 

Art. 2• Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3' Revogam·sc as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n• 107, de 1979, do Senador Franco Montoro, estabelecendo que a 
atualização de tributos não poderá exceder o índice oficial da cor­
reção monetária, tendo 

PARECERES, sob n•s 530 e 531, de 1979, das Comissões: 
- de Constituição e JIIStlça, pela constitucionalidade, juridici· 

dade e, no mérito, favoráveli e 
- de finanças,_ favorável. 

sa.) 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, decJaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pau-

§ 3' Em cada ano, a atualização do valor da base de cálculo não poderá 
exceder o índice de correção monetária estabelecido pelo órgão competente · 
do Governo Federal." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR, PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 9: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado 
n'i' 217, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta item 
V, ao art. 48 do Código Penal, para considerar circunstância ate­
nuante da pena o fato de ter sido o agente menor abandonado, ten­
do 

PARECER, sob n' 607, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridici­

dade e aprovação quanto ao mérito. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se encon~ 
tram. (Pausa.) 

Apro\rado, devendo retornar oportunamente à Ordem do Dia para o se~ 
gundo turno regimental. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 117, DE 1979 

''Acrescenta item V, ao art. 48 do Código Penal, para conside­
rar circunstância atenuante da pena o fato de ter sido o agente menor,: 
abaJJdoudo." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I• ·O art. 48 do Decreto-lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
pa~sa a vÍggrar acrescido de item V, com a segUinte redação: 

.. Art. 48. 
...................................................... 

. . . 'v- ter sido o agente menor abandonado, desde que primári~; 

Art. 29 Esta lei entrarâ em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3' Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Item 10: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridi­
cidade nos termos do art. 296 do Regimento Interno). do Projeto de 
Lei do Senado n• 158, de 1979, do Senador Orestes Quércia. que dá 
nova redação ao § 2' do art. 6' da Lei n9 605, de 5 de janeiro de 
J 949, determinando o reconhecimento do atestado médico do sindi­
cato, desde que exista convênio com a instituição previdenciãria, 
tendo 

PARECER, sob n• 601. de 1979. da Comissão: 
- de Conotltulfio e Justiça, pela injuridicidade. 

Em djscussão o projeto, quanto à juridicidade. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo. 
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E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 158, DE 1979 

Dá nova redação ao § 2• do art. 6• da Lel n• 605, de 5 de janeiro 
de 1949, determinando o reconhecimento do atestado médico do sindi· 
cato, desde que exista convênio com a lnstltuitio previdenciária. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• O§ 2• do art. 6• da Lei n• 605, de 5 de janeiro de 1949, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"§ 29 A doença será comprovada mediante atestado mêdico 
da Previdência Social ou do Sindicato que com essa mantiver convê­
nio ou, na falta de um desses e sucessivamente, de médico do Ser­
viço Social do Comércio ou da Indústria; de médico da empresa ou 
por ela designado; de médico a serviço de repartição oficial de saú­
de; de médico da escolha do empregado." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 Revogam-se as disposições em contrário. 

o SR. PRESIDENTE (Gastào MUI!er)- Esgotada a matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa redação final do Projeto de Lei n• 251/79-DF, aprovado 
na Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos do parág~a.fo úni:o.do 
art. 355 do Regimento Interno, se não houver objeção do Plenano, sera hda 
pelo Sr. l•·Secretãrio. (Pausa.) 

É lida a seguinte 

PARECER N• 1104, DE 19'79 
Da Comissão de Redatão 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n• 251, de 1979-DF. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
251, de 1979-DF, que acrescenta nível à escala de vencimentos dos cargos em 
comissão integrantes do Grupo~Direção e Assessoramento Superiores, pre· 
vista no art. ]9 da Lei n9 6.002, de 19 de dezembro de 1973, cria cargos em co­
missão no Tribunal de Contas do Distrito Federal, e dá·outras providências. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979.- Murllo Badarô, Preside•· 
te - Dirceu Cardoso, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 804, DE 1979 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n• 251, de 1979-DF, 
que acrescenta nível à escala de nncimentos dos cargos em comissão 
integrantes do Grupo--Direção e Assessoramento Superiores, prevista 
no art. 1• da Lei n• 6.002, de 19 de dezembro de 19'73, cria cargos em 
comissão no Tribunal de Contas do Distrito Federal, e dá outras provi~ 
dências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. )9 Fica acrescida do Nível 4 a escala de vencimentos do Grupo­

_Dueçào e Assessoramento Superiores, Código DAS·IOO, do Quadro de Pes­
soal dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, pre­
vista no art. l• da Lei n• 6.002, de 19 de dezembro de 1973. 

§ J9 O vencimento e respectiva representação mensal, correspondentes 
ao nível a que se refere este artigo, são os fixados no Anexo 11 do Decreto-lei 
n• 1.665, de 13 de fevereiro de 1979. 

§ 29 A reestruturação do Grupo de que trata este artig~ e a classifi­
cação, na respectiva escala de níveis, dos cargos que o integram, far-se-ão por 
ato regulamentar do Tribunal. 

Art. 2'~ São Criados, no Grupo~ Direção e Assessoramento Superiores, 
Código TCDF-DAS~IOO, do Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, 3 (três) cargos em comissão de Asses­
sor, cuja classificação, na respectiva escala de níveis, far~se-á na forma previs­
ta no § 29 do artigo anterior. 

Parágrafo único. Os cargos criados por este artígo destinam-se a aten­
der às exigências ·de funcionamento dos Gabinetes dos Auditores do Tribunal 
de Contas d.o Distrito Federal. 

Art. )9 Ao cargo de Procurador junto ao Tribunal de Contas do Distri­
to Federal é: atribuído o '.'encimento de CrS 30.139,00 (trinta mil, cento e trin­
ta e nove cruzeiros) e a representação mensal de. 30% (tri~ta por cento) desse· 
vencimento. 

Art. 49 As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão atendidas 
à conta dos recursos orçamentários próprios do Tribunal de COntas do Dis .. 
!rito Federal. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor. na data de sua pubHcação, revogadas as 
disposições em contrário. 

U SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - A redação final lida vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. 19-Secretário. 

Ê lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 411, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da reda~ão final do Projeto de 
Lei do Senado n• 251, de 1979-DF. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1979. -Senador Jorge Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Aprovado o requerimento, 
passa-se à imediata apreciação da redação final do Projeto de Lei do Senado 
n• 251/79-DF, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Gastào MUller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Leite Chaves. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Pronuncia o seguinte dis· 
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de ser informados de que nos entendimentos que se estão pro­
cessando, neste momento, em São Paulo, para a revisão salarial dos metalúr~ 
gicos da Capital de São Paulo, Guarulhos, Osasco, acaba de ser feita uma 
proposta pelos empresários do setor1 na seguinte base: propõem os emprega~ 
dores um aumento de 63% para quem ganha de 1 a 3 salários mínimos, de 
59% para os trabalhadores que ganham de 3 a 7 salários mínimos, de 57% 
para os que ganham de 7 ~ 12 salários mínimos, e acima de 12 salários mini­
mos o índice de SO% de aumento. 

Esta proposta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tem por antecipação a re· 
cusa daqueles sindicatos, e por uma razão muito simples: a elevação do custo 
de vida neste período foi de quase 60%. Portanto, só receberão o aumento 
correspondente a essa desvalorização os que ganham de 1 a 3 salãrios mini~ 
mos; os que ganham mais de 3 salários mínimos receberão 59, 57 ou 50% de 
aumento. 

Não se trata de aumento evidentemente: trata-se de uma correç~io mone­
tária insuficiente. 

Ora, na revisão dos salários, além da correção inflacionária, a legislação 
vigente impõe dois outros critérios: um é o da produtividade e outro é o da 
previsão do chamado resíduo inflacionário. 

Pois bem, essa proposta não dá para cobrir nem mesmo a desvalorização 
da moeda. 

O setor teve um índice de produtividade que varia, de 3,5 e 8%. A previ­
são inflacionária é pessimista; o Governo mesmo calcula em 60%. O achata­
mento salarial, que deveria ser corrigido, não sofre nenhuma correção. Estes 
dados muito simples mostram a impossibilidade de ser aceita, pelos trabalha· 
dores, a proposta que acaba de ser feita. 

A título de comparação, Sr. Presidente, quero mencionar os dados que 
serviram de base às revisões salariais da mesma categoria dos metalúrgicos, 
em outros locais. Em Belo Horizonte, Monlevade e Sabará, o aumento foi de 
82%; no Rio de Janeiro, o aumento foi de 75%; no Ceará, 70%. Será possível 
que diante desses dados, em São Paulo o aumento seja de 63%, comparados 
com os 82, 75 e 70% nas localidades que acabo de mencionar? 

Menciono estes dados, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para formular um 
apelo, em primeiro lugar ao Ministro do Trabalho, ou melhor, ao M inistêrio 
do Trabalho e aos seus delegados, especialmente à Delegacia Regional de São 
Paulo, para que tenham· presente esses dados e coloquem a força do Minis­
tério, não a favor das empresas, chamando, como está fazendo, segundo as 
informações que recebo, as lideranças sindicais para obrigá-las a aceitar esses 
índices insuficienteS, mas para colocar o Ministério do Trabalho a favor, não 
apenas dos trabalhadores mas, acima de tudo, do interesse nacional e da jus­
tiça. 
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Esses dados são impressionantes pela sua comparação. O Governo estâ Nesta curvatura da vida, na qual os arroubos da vaidade humana jazem 
---lendo influenciado por uma noção, que é atribufda ao Sr. Ministro do Plane· sepultados pelo peso dos anos, quero dizer-lhes que encaro esta missão que os 

ji.mento, de que os sal(lrios são os principais rcsponsâvcis, ou um dos princi- meus eómpanheiros acabam de me conftar como a renovação de um compro­
pais responsáveis, pelo aumento da inflação. Ontem, mencionamos, neste pie- misso. Um compromisso que um punhado. de homens aSsumiu bâ mais de 15 
nârio, dados do IBGE, que demonstram claramente que os salârig.s, na sua anos, e que os sacrifícios do nosso .povo se encarrcg•rant-de sedimentar na 
revisão, não estão tendo qualquer contribuição para o processo inflacionârio. consciência nacional. Compromisso com a vida, coiJ\#_Jii_Ídade, com a jus­
As causas da inflação são outras. São as despesas excessivas do Governo; são tiça. Compromisso com um povo que teima em exâ'com dignidade e não 
os contratos onerosos que vêm sendo feitos; é esta centralização de recursos abre mão de ocupar seu lugar na história. --i:"-'-

em mãos dos órgãos centrais e comprometidos em obras que não atendem às Sei que os desafios são graves. O Brasil, finalmente, chegou à hora da 
prioridades exigidas pelo interesse público. verdade. Amadurecida ~tO sacrificio. atormentada pelo arbítrio, a Nação, 

Faço esta comunicação e este apelo alertando as autoridades para os ris- enfim, despertou do pesadelo. Trabalhadores, intelectuais, estudantes e repre­
cos que representa, para o Brasil, esta atuação de in~iferença diante da si- sentantes -do clero estão nas ruas empunhando suas bandeiras e entoando 
tuação de verdadeiro descalabro em que se encontra o salârio dos trabalhado- seus hinos de luta. 
res que percebem menor remuneração. O resultado dessa· situação serâ inevi- Já era tempo. Precisamente a 31 de m~rço de 1964 um grupo de pessoas, 
tável; será uma greve, que todos precisamos evitar. enganando muitas outras, a pretexto de banir a corrupção e a subversão, gol-

Faço, por isso, um apelo aos empresârios do Estado d~ São Paulo, espe- peou a constituição, depôs o Presidente da República e se julgou capaz de go­
cialmente do setor metalúrgico, para que revejam esta proposta e na audiên- vernar o País à revelia de seu povo. Desse grupo participava um jovem e bri­
cía que será realizada amanhã, aproximem-se mais daquelas exigências, que lhante oficial do Exército Brasileiro, que agora, 15 anos depois, revela, numa 
não são apenas dos trabalhadores, mas são exigências de justiça, jâ atendidas ·autocrítica corajosa, todo o drama do Brasil revolucionário. Eis, resumida-
em outros Estados do Brasil. · mente, seu relato: 

Particularmente, o Ministério do Trabalho, através dos seus órgãos, "A verdade é que me dói hoje comparar 0 que fui e 0 que sou. Cri possí- --.... 
deve se colocar, decididamente, ao lado de uma reivindicação de justiça que vel varrer da vida pública a corrupção punindo os que acreditei corruptos. 

· dê ao homem que vive do seu trabalho uma remuneração que seja suficiente Supus eficaz escarmentar a subversão. Pensei haver neutralizado definitiva-
para que ele possa manter com dignidade 8 5~8 famf]ia e os seus filhos. mente os oportunistas, a pior espécie dentre todos, pois não têm a grandeza 

A luta pela justiça social, pela abertura social, deve acompanhar, e até das convicções nem sequer a franqueza dos que corrompem. A corrupção tem 
preceder, a abertura política. formas diabólicas de sobrevivência. Aparentemente morta aqui, reergue~se ali 

Neste sentido, em nome da Bancada do MDB) formulo este apelo às au~ e, por vezes, esse ali estâ dentro de nossos próprios arraiais, onde corrompe 
torídades e aos setores empresariais de São Paulo para que atendam essa exi- alguns que pretendíamos seus ardorosos adversários. Entende~se que eu não 
-íência de rigorosa justiça. seja' mais o mesmo. Talvez por causa da idade, se é a transformação biológica ;~--

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) que conta. Contudo, a difereilça a que me reporto é de outra natureza. Deriva 
_ · O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller) - Concedo a palavra ao nobre da experiência. Promanada descrença, senão da frustração que sucedeu à cer­
Senador Itamar Franco. teza de ontem. Me dói hoje comparar o que fui e o que sou." (Folha de São 

f 
'"' O SR. ITAMAR FRANCO {MDB- MG. Lê o seguinte discurso.)-

· Sr. Presidente e Srs. Senadores, assumiu ontem a liderança da Bancada do 
MDB, na Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, o Deputado 
Dafton Canabrava, uma das melhores figuras políticas da sua geração e um 
dos baluartes da Oposição em nosso Estado. 

Ao longo de mais de 20 anos de lúcida vida pública- entre esses, 15 de 
inabalâvel fé oposicionista- o Deputado Dalton Canabrava deu provas exu­

. berantes, incontestâveis e inequívocas de amor à liberdade e à democracia, 
batendo-se determinantemente pelas causas maior~ deste Pais, com absoluto 
desassombro, sem vacilações, sem temores, sem tergiversações- como é do 

· feitio desse bravo e intimorato Deputado montanhês. 
Ao cumprimentar a ilustre Bancada do MDB de Minas Gerais pela felip 

cidade da escolha - estou certo de interpretar o sentimento vivo e majorip 
.târio da Oposição mineira, que, através do novo Líder de sua Bancada, far~ 
se-ã ouvir ~~mais longe e mais fundo". 

Dalton Canabrava, à frente do pugilo de bravos que é a representação o­
-posicionista na Assembléia mineira, significa e traduz, amplamente, o exercí­
cio mais legítimo da verdadeira Oposição, em cuja dinâmica se procura en­
cOntrar os verdadeiros_ caminhos, a rota certa para o bem comum e para a fe­
licidade do nosso povo. 

Estou certo, Senhor Presidente, que é no encontro dos representantes do 
povo com as suas maiores e mais sentidas aspirações, que político se afofa no 
consolo das suas frustrações. Frustrações, em sua grande maioria, decorren­
les da impossibilidade de realizar tudo aquilõ com o que se comprometerá 
diante de si mesmo, da sua te, da sua esperança, da sua alma e da sua vo­
çação. 
· Formulo à insigne Bancada do MDB de Minas os mais amplos e abran-

.. gentes votos de êxito e sucesso, porque estou absolutamente certo de que o 
êxito do MDB de Minas será o êxito do povo mineiro, seguro timão da de­
mocracia brasileira. 

Dispensando-me da leitura, requeiro a transcrição, nos Anais da Casa, 
da íntegra do discurso do Deputado Dalton Canabrava, pronunciado ontem 
na Assembléia mineira, por ocasião de sua posse nas funções de Líder do 
MDB naquela Casa Legislativa. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE. EM SEU DISCURSO, 
O SR. ITAMAR FRANCO: 

Senhor Presidente, 
Senhores Deputados. 
Quiseram os meus companheiros distinguir-me com a indicação do meu 

.nome para a liderança da Bancada do MDB nesta Casa. 

Paulo, \~ 10. 79, pág. 4). ~· 
Esse jovem oficial, Senhores Deputados, é o coronel Jarbas Passarinho, 

Senador da República c atual Lider do Governo no Senado. 
Verdade seja dita, Senhor Presidente, Jegado desses 15 anos de autorita­

rismo e desmandos chega a ser trágico. A dívida externa jâ chega à casa dos 
50 bilhões de dólares, a inflação acumulada neste ano deve reaproximar~se 
dos 70 por cento, a dívida interna se expande em proporções surpreendentes. 
E um ministro rotulado de milagroso tem a coragem de invadir a nossa casa, 
pela janela da televisão, para culpar os reajustes salariais, conseguidos a du­
ras penas pelos trabalhadores, pelo ritmo acelerado da inflação. Pasmem os 

f, 

" senhores. -..,. ,. 
Enquanto isto, o povo sofre. Sofre porque, nas camadas de média e bai­

xa renda, nãO consegue se alimentar convenientemente, é precário e deficiente 
o sistema de defesa à sua saúde e a cada dia se torna mais difícil seu acesso aos 
instrumentos da educaçãó e da cultura. E sofre ainda mais porque um corpo 
de leis anacrônicas e aUtoritárias impede-lhe, pela repressão violenta, de rei­
vindicar os seus direitos mais elementares, como o direito a uma vida digna e 
e o direito à busca da felicidade, conforme está consignado na Declaração -
Universal dos Direitos do Homem,· de que o Brasil é signatário. 

Este é o Brasil de hoje, passados 15 anos. Um Brasil que se entregou ao · + 
culto do desenvolvimento. Desenvolvimento que gera riquezas mas não as 
distribui pela sociedade, limitando~se a concentrá-las em poucas e privilegia­
das mãos. 

Este é-o Brasil dos banqueiros, que eilgordam absurdamente seus lucros, 
penalizando as empresas nacionais remanescentes com juros escorchantes. 
Esses banqueiros que tudo podem, e parecem nada temer, nem mesmo vaci­
lam em nomear um de seus companheiros para o Ministério do Trabalho, 
com a sub-reptícia finalidade de resguardar os interesses do capital e reprimir 
pela força as justas reivindicações do trabalho. Esse contraditório e lamentá~ 
vel "doublé" de ministro e de banqueiro ficou bem caracterizado na prisã~ de 
Olívio Dutra, presidente do Sindicato dos Bancários do Rio Grande do Sul, e 
no afastamento do combativo Arlindo Ramos da presidência do Sindicato 
dos Bancários de Minas Gerais, para vergonha da Nação. A mais recente in­
tervenção desse Ministro está concretizada nesse arremedo de reforma sala­
rial que tramita no Congresso, propondo a correção dos salário sobre os pró­
prios salários, quando o certo seria meJhorar os salários pela redistribuição 
da renda e a punição da ganância. A mesma ganância que patrocina hoje as 
mazelas do Open Market e do over nigth. onde os ricos multiplicam suas ri­
quezas e, ao mesmo tempo, se divertem. f. preciso se ter a coragem de dizer 
que esse projeto de reforma salarial se presta muito menos a atender o traba~ 
lhador do que esvaziar os sindicatos. 
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Por isso, a sociedade padece. E, para amenizar o seu padecimento, o Go­
verno há 6 meses está, junto com a Nação- pois a dirige neste sentido-, es­
tudando uma reforma que de nada vai servir ao povo, que deseja com muito 
mais ardor a reforma do prato de comida de cada dia,- e para chegar onde? 
- No mesmo lugar, senão pior, no modelo mexicano do partido único. 

A violência instalou-se, com sua fúria homicida, no nosso cotidiano. A 
cada dia saímos de casa sem a certeza de voltar, pois é possível que na pri­
meira esquina um marginal, ou apenas um homem desesperado, na maioria 
das vezes, para saciar a fome dos seus, nos tire a vida para roubar. E a cada 
dia algumas famílias, em alguma parte deste Pais, choram seus mortos, viti­
mados por uma violência cuja origem todos nós sabemos, mas que os donos 
do poder fingem ignorar. À violência, soma-se o ·lenoclnio que prolifera nas 
grandes metrópoles, degradando agora mocinhas ainda mal saídas da primei· 
ra idade; .soma-se a mendicância, que deforma hoje o panorama de cidades 
como Belo Horizonte, conjugando dramaticamente menores abandonados, 
paraplégicos e velhos carentes. 

Invariavelmente, ptoclama o Governo a clâssica e enferrujada premissa 
de escassez de recursos. Mas não faltam recursos para cobrir os estouros das 
financeiras cujos felizes proprietârios continuam impunes, arquitetando no­
vas formas de lesar o tesouro; como não faltam recursos, na forma de incenti­
vos, para as multinacionais ampliarem seus negócios no Pais, deslocando o 
empresariado nacional de posições estratégicas na economia. 

Faço minha, neste momento, a sábia advertência do Senador Tancredo 
Neves. 

" ... só os cegos não vêem as nuvens negras que se acumulam nos ho­
rizontes, e só os surdos não escutam os rumores da angústia e dos 
sofrimentos das massas desarvoradas pelas injustiças sociais." 

Contra tudo isto, Senhores Deputados, nos insurgimos ontem, quando 
alguns dos senhores eram muito jovens e nos insurgimos hoje, passados 15 
anos dessa experiência traumatizante e equivocada. É, portanto, mais que 
legitimo o nosso direito de querer chegar ao poder, na certeza de que podeA 
mos-utilizã-lo a serviÇo do Brasil e da prosperidade do nosso povo. Tentam, 
todavia, barrar a nossa caminhada, opondo~ nos obstâculos sobre obstáculos. 
Antes, pela simples cassaçãO dos mandatos de briOsos companheiros e pelo 
confinamento daqueles que ousavam questionar o regime; depois, mediante 
expedientes mesquinhos, como o AI-S, a Lei Falcão e o Pacote de Abril; ago­
ra, com esta famigerada reforma partidária, com a qual quer o governo forta­
lecer sua base de sustentação polftica e enfraquecer a nossa, fragmentando a 
oposição- Julgávamos antes do envio do projeto- ou exterminando-a,­
acreditamos ap;ora. 

No fundo, essa trama diabólica concebida nos gabinetes de Brasília bus­
ca um único objetivo: assegurar a continuidade no poder de um grupo de pes­
soas. transformando o governo no Brasil num clube permanente de amigos. 
Chega a estarrecer a nós outros a completa ausência de escrúpulos desse gru­
po na consumação de seus propósitos. Ainda agora, num flagrante desrespei­
to à individualidade, intenta esse grupo levar ao ridículo um homem reconhe­
cidamente sério o general João Batista de Oliveira Figueiredo, usando para 
isso as formas mais grotescas da propaganda tupiniquim. Pessoa de expressão 
normalmente contraída, formada nas rígidas normas de comportamento dos 
quartéis~ o presidente agora se apresenta simplesmente como o João, que dis­
tribui sorrisos, perde relógios e usa tâxis, bebe cafezinhos em pontos popula· 
res das cidades que visita. 

Está visto, pois, que para permanecer no poder, esse grupo está disposto 
a tudo. Disposto, inclusive, a instituir o deboche nas posturas presidenciais. 

Transformaram as viagens presidenciais numa .. tournée" de saltimban­
cos. A figura do presidente, tradicionalmente hierática, tornou-se o modelo 
multiforme que alimenta o humorismo do País. O pudor desapareceu do vo­
cabulário presidencial. agora inçado de termos e piadinhas chutas. Se a moci­
nha reclama falta de recursos para estudar, o Presidente lhe aconselha 
vender-se ••a um marido rico". Se a criança cho~a as penúrias de filho de sa­
lário mínimo, ele aconselha-lhe ''um tiro no coco". Aos pecuaristas gaúchos, 
ele os classifica de "gigolôs de vaca". A disciplina da lei descreve-se como o 
direito de \'prender e arrebentar~~. O suor do povo ê comparado. com desvan­
tagem, ao cheiro de cavalo. O desespero do operariado, que busca remédio no 
recurso extremo da greve, é descrito como a reação ternperamental de quem 
está apenas "de saco cheio ... 

Enfim, é tal a deformação da imagem da presidência, decaída para o 
nível das figuras populares das esquinas do interior, que chega a parecer pro­
positada, com a intenção de achincalhar o auto-respeito do povo e facilitar a 
manutenção do controle sobre ele. 

Mas contra essa intenção colocam-se a diaJêtica e é1 história alêm da fir. 
me e determinada disposição dos nossos companheiros de partido em manter 

a integridade das idéias do MDB, mesmo que a insanidade venha a extinguir 
a legenda. Essas idéias jâ não são uma simples plataforma de um partido, 
mas um patrimônio da sociedade brasileira. Lutando por elas, o povo con .. 
quistou esmagadora vitória sobre a opressão em 1974; batendo-se por elas, o 
povo amplicou essa vitória em 1978, levando o maior partido do ocidente a 
instituir essa triste figura do "biônico" como forma de assegurar a maioria 
governista no Senado; batalhando por eJas haverâ o povo de conquistar uma 
constituição compatível com seus anseios e haverá de investir-se efetivamente 
no poder, desalojando dali os que hâ tantos anos o vêm usurpando. 

Não nos devemos nos iludir, entretanto, quanto aos riscos que nos a .. 
guardam e em nenhum momento poderemos ignorar a obstinada intenção do 
atual grupo de pessoas em perpctuar .. sc no poder. A abertura não ê ainda um 
fato concreto, mas apenas uma frágil perspectiva. E o regime contínua dis­
pondo de um arsenal de leis arbitrârias, como as célebres .. salvaguarda", a_ 
Lei de Segurança Nacional e a Lei de Imprensa, prontas para serem aciona~ 
das. 

Para levarmos adiante a nossa causa, temos também de nos precaver 
contra os extremismos de direita e de esquerda. Temendo sua desestabilização 
inevitável, grupos radicais de direita, estimulados pela impunidade, já en­
saiam suas aventuras terroristas, jogando bombas em jornais e agredindo ins­
tituições e pessoas comprometido~ com a redemocratizaçàu do País. A mesma 
precaução devemos manter em relação aos militantes de um corta esquerda, 
de índole marcadamente extremista e muito condicional a incendiar o País, 
explorando principalmente os conflitos entre o capital e o trabalho. 

O MDB de Minas Gerais, estou certo, oferecerâ ao País, neste momento 
de graves decisões, exemplo de coerência em torno dos ideais do povo. Aos 
que tentam nos dividir, responderemos com a nossa união; aos que nos ace­
nam as cirandas do poder, responderemos com a nossa fidelidade- às idéias; 
aos que buscam nos ~parar-pela intriga, responderemos com a altivez de nos .. 
sas postulações. 

Ao soar a hora da verdade, o desespero daqueles que temem perder o po· 
der começa a se manifestar de forma latente, tentando conspurcar •;onsciên­
das com as oferendas do sistema. Em Minas, no entanto, quer a oposição e 
quer o povo, que o governador imposto pela vontade do presidente Geisel, e 
contra a vontade de todos, pelo menos governe o Estado. Quase um ano jâ é 
passado. e nada vemos na administração estadual senão as custosas viagens 
do governador, o seu fascínio pela retórica, as suas faustosas recepções, a 
brutalidade de seus auxiliares na repressão às justas reivindicações trabalhis­
tas e as manifestações costumeiras de seu notório servilismo. Um servilismo 
que impôs a Minas o vexame histórico de celebrar convênio para fazer are .. 
pressão. 

Ao empossar-se no governo, falou ele do homem como objetivo central 
da sua administração; falou também na erradicação dos bolsões de pobreza: e 
está anunciando agora para o Brasil e para o mundo a descoberta de uma 
nova concepção de planejamento: o planejamento comunitário. 

Creio eu, todavia, que a um governo que não foi eleito pelo povo falece 
autoridade e legitimidade para elaborar um plano de conteúdo comunitârio, 
pois é sabido que o governador de Minas representa a vontade de um homem 
só: o ex-Presidente que agora nos visita. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados. 
Creio no êxito do nosso projeto democrático porque creio no homem 

brasileiro, na fertilidade de sua imaginação, na pureza de seus princípios e de 
seus sentimentos, na sua fé de que um dia se estabelecerá neste País um pacto 
social que contemple a sua dignidade. 

Proclamo aqui minha admiração profunda pelo Presidente do meu parti­
do, o nobre deputado Ulysses Guimarães, pela bravura com que se lança na 
sobrevivência do MDB ante as manobras das forças do obscurantismo. Tan­
to quanto confio nos nobres propósitos que a experiência legou ao Deputado 
Renato Azeredo, que agora conduz a oposição em nosso Estado. 

Com a humildade que me convém uma longa vida pública, e com a ajuda 
que espero de todos, assumo a liderança da bancada do meu partido, 
comprometendo-me a honrá-la na decência de uma oposição aberta, veemen­
te, sistemática e ostensiva, como é do gosto da oposição de Minas Gerais. 

Deputado Dalton Canabrava, LI der do MDB- 24-10-79 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Nada mais havendo que tra· 
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a extraordinária das 18 
horas e 30 minutos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 94, de 1979 (a~ 
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer 
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" ~ n• 741, de 1979), que autoriza a prefeitura municipal de Betim (MG)a elevar 

em Cr$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 742, de 1979, da comissão 
- de Consdtulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 96, de 1979 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer 
n• 750, de 1979), que autoriza a prefeitura municipal de Guarujá (SP) a ele­
var em Cr$ 167.698.858,90 (cento e sessenta e sete milhões, seiscentos e no­
venta e oito mil, oitocentos e cinquenta e oito cruzeiros e noventa centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 751 de 1979, da comissão 
- de Constituiçio e Justlç•, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-3-

J)iscussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 97, de 1979 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer. 

n• 152, de 1979), que autoriza a prefeitura municipal de Campo Grande· 
(MS) a elevar em CrS 207.692.149,08 (duzentos e sete milhões, seiscentos e 
noventa e dois mil. cento e quarenta e nove cruzeiros e oito centavos) o rnon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 753, de 1979, da comissão 
- de Conotl111içio e Juotlça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 98, de 1979 (a­
presentado pela Comissão . de Economia como conclusão de seu Parecer · 
n• 754, de 1979), que autoriza o Departamento de Águas e Energia Elétrica­
- DAEI' (SP) a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 420.763.000,00 (quatrocentos e vinte milhões, setecentos e sessenta e três 
mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 755, de 1979, da comissão 
- de Constituiçio e Jusdça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Müller) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a .sessão às /8 horas e 15 minutos.) 

ATA DA 192• SESSÃO, EM 25 DE OUTUBRO DE 1979 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 9• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDtNCIA DO SR. GASTÃO MÜLLER. 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes -Jarbas Passarinho - AleXandre Costa- Henrique de La Rocque 
- José Sarney - Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes -
·José Lins - Mauro Benevides - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Cunha 
Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marcos 
Freire- Nilo Coelho- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vi­
lela - Gilvan Rocha - Passos Porto - Jutahy Magalhães - Lomanto Jú­
nior - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto - Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino 
- Itamar Franco - Murilo Badaró- Tancredo Neves- Amaral Furlan -
Franco Montoro- Orestes Quércia- Benedito Ferreira- Henrique San­
tillo - Lázaro Barboza - Benedito Canelas - Gastão Müller - Vicente 
Vuolo- Mendes Canale- Pedro Pedrossian- Saldanha Derzi- Affonso 
Camargo - José Richa - Leite Chaves - Jaison Barreto - Lenoir Vargas 
- Paulo Brossard - Pedro Símon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 63 SrS. Senadores. Havendo número regim~ntal, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. }9~Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER N• 805, DE 1979 

Da Comissão de Redatão 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n• 287, de 1979. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
287, de 1979, que altera o artigo 20 do Decreto-lei n• 3.688, de 3 de outubro 
de 1941 (Lei das Contravenções Penais). 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979.- Adalberto SeDa, Presiden­
te - Dirceu Cardoso, Relator - Tarso Dutra. 

ANEXO AO PARECER N• 805, DE 1979 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n•287, de 1979, que 
altera o artigo lO do Decreto-lei n• 3.688, de 3 de outubro de 1941 
(Lei das Contravenções Penais). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l• O artigo 20 dó Decreto-lei n• 3.688, de 3 de outubro de 1941 

(Lei das Contravenções Penais), passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 20. Anunciar processo, substância ou objeto destinadG-·. 
a provocar abort<;>: 

Pena - multa de um mil crut:erios a dez mil cruzeiros." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas-.~· 
as disposições em contrário. 

PARECER N• 806, DE 1979 
Da Comissão de Redação 

Redaçio final da emenda do Senado•o Projeto de Lei da Câmara , 
n' 25, de 1979 (n• 1.146/?6, aa c ... de origem}. · 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
. ' 

A Comissão apresenta a redação final da emenda do Senado ao Projeto· ·t. 
de Lei da Câmara n• 25, de 1979 (n• 2.146/76, na Casa de origem), que intro- · 
duz modificações na Lei n!il 5.107, de 13 de s"eternbro de 1966, que criou o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de i979.- Adalberto Seno, Presiden­
te - Dirceu Cardoso, Relator - Tarso Dutra. 

ANEXO AO PARECER N• 806, DE 1979 

Redaçio final da emenda do Senado ao Pro)t!to de Lei da Câmara · · 
n' 25, de 1979 (R' 2.146/76, na Casa de orl1em). 

EMENDA N• l 
(corresponde à emenda nt 1-CLS) 

Acrescente-se ao art. J9, a seguir ao inciso IJ: 

.. 111-·Durante a vigência do contrato de trabalho, a conta so~ 
mente poderá ser utilizada na ocorrência das hipóteses previstas nas 
letras b, c, e e do i~em 11 deste artígo." 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - O Expediente lido vai à 

publicação. 

O SJI. PRESIDENTE (Gastão Müller) - passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 
DisCussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 94, de 

1979 (apresentado peJa Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer' n9 741, de 1979), que autoriza ·a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 250.000.000,00 (duzentos e cin· 
qüenta milhões de cruzeirós) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECER, sob n• 742, de 1979, da Comissão 
-de Constituicio e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade. 
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Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·lo, declaro·a encerrada. 
Em votaçà<?. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução fl9 96, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n• 750, de 1979), que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Guarujá (SP) a elevar em CrS 167.698.858,90 (cento e ses­
senta e sete milhões, seiscentos e noventa e oito mil, oitocentos e 
cinqüenta e oito cruzeiros e noventa centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 751, de 1979, da Comissão: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade ejuridi-

cidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·lo, declaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n11 97, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão 
de seu Parecer n9 752, de 1979), que autoriza a Prereitura Munici· 
pai de Campo Grande (MS) a elevar em CrS 207.692.149,08 (du­
zentos e sete milhões, seiscentos e noventa e dois mil, cento e qua­
renta e nove cruzeiros e oito centavos} o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 753, de 1979, da Comissão: 
- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridi-

cidade. 
Em discussão o projeto. (Paus~.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
.Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 98, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como concluSão 
de seu Parecer n• 754, de 1979), que autoriza o Departamento de 
Ãguas e Energia Elétrica - DAEE (SP) a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 420.763.000,00 (quatrocentos e vinte mi­
lhões, setecentos e sessenta e três mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 755, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridi-

cidade. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Sobre a mesa, redações fi­
nais dos Projetos de n•s 94, 96, 97 e 98, de 1979, aprovados na Ordem do 
Dia da presente sessão e que, nos termos do parãgrafo único do art. 355 do 
Regimento Interno, se não houver objeçào do Plenãrio, serão lidas pelo Sr. 
!•-Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 807, DE 1979 
Da Comlssio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoluçio n• 94, de 1979, 

Relator: Senador Mendes Canale 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n"' 94, de 

1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em CrS 

250.000.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979.- Dirceu Cardoso, Presiden­
te - Mendes Canale, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 807, DE 1979 

Redação final do Projeto de Resoluçio n• 94, de 1979. 

.. f. aço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Betlm, Estado de Minas Ge­
rais, a elevar em Cr$ 150.000.000,00 (duzentos e clnqUt11ta mUhões de 
cruzeiros) o montante de •a divida eomolldada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É a Prereitura Municipal de Betim, Estado de Minas Gerais, 

nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de li de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizada a elevar em CrS 250.000.000,00 (duzentos e cinqüenta 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que pos· 
sa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco de Crédito Real 
de Minas Gerais S.A., este na qualidade de agente finan.ceiro do Banco Na· 
cional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento dos serviços de 
inrraMestrutura urbana do Conjunto Habitacional D. Olímpia Bueno Franco, 
situado naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo BancQ 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2q Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 808, DE 1979 

On Comlssio de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 96, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n9 96, de 

1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Guarujâ (SP) a elevar em CrS 
167.698.858,90 (cento e sessenta e sete milhões, seiscentos e noventa e oito 
mil, oitocentos e cinqüenta e oito cruzeiros e noventa centavos) o montante 
de sua divida consolidada. 
> Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979.- Dln:eu Cardoso, !'residen-
te - Saldanha Derzi, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 808, DE 1979 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n• 96, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inci~-o 
VI. da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarujá; Estado de Sio Pau­
lo a elevar em Cr$ 167.698.858,90 (tento e sessenta e sete milhões, 
seiscentos e noventa e oito mil, oitocentos e cinqüenta e oito cruzeiros 
e noventa centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. i' Ê a Prefeitura Municipal de Guarujã, Estado de São Paulo, nos 

termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em CrS 167.698.858,90 (cento e sessenta e sete 
milhões, seiscentos e noventa e oito mil, oitocentos e cinqifenta e oito cruzei­
ros e noventa centavos) o montante de sua divida consolidada, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de 
São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação (BNH), destinado à realização de um Programa de Lotes Urbani­
zados, bem como à aquisição de terrenos e execução de obras de inrra· 
estrutura e equipamentos comunitârios, através do PROFILURB, naquela 
cidade, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 809, DE 1979 
Comissão de Redaçio 

Redação Final do Projeto de Resoluçio n• 97, de 1979. 

Relator: Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n\' 97, de · 
1979, que autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Grande (MS) a elevar 
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· em CrS 207.692.149,08 (duzentos e sete milhões, seiscentos e noventa e dois 
mil, cento e quarenta e nove cruzeiros e oito centavos) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979.- Dirceu Cardoso, Presiden­
te - Mendes Canale, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 809, DE 1979 

Redação Final do Projeto de Resolução n• 97, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, ; Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Grande, Estado de 
Mato Grosso do Sul, a elevar em CrS 207.692.149,08 (duzentos e sete 
milhões, seiscentos e noventa e dois mil, cento e quarenta e non cru­
zeiros e oito centavos) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Campo Grande, Estado do Mato 
Grosso do Sul, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 207.692.149,08 (duzentos e sete milhões, seiscentos e noventa e dois mil, 
cento e quarenta e nove cruzeiros e oito çentavos) o montante de sua-dívida 

. consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor,jun­
to ao Banco do Estado do Mato Grosso S.A., este na qualidade de agente fi­

. nanceiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financia· 
mento dos serviços de construção da rede de água na área CURA-PILOTO 
"BandeirantesfTaveirópolis" e complementação do custo de obras previstas 

: nos limites da referida área, situada naquela Capital, obedecidas as condições 
·admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2'~' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

PARECER N• 810, DE 1979 
Da Comissão de Redação 

Redação Final do Projeto de Resolução n• 98, de 1979. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução n• 98, de 
1979, que autoriza o Departamento de Águase Energia Elétrica- DAEE 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de CrS 420.763.000,00 (quatro· 
centos e vinte milhões, setecentos e sessenta e três mil cruzeiros). 

Sala das Comissões, 25 de outubro de 1979,- Dirceu Cardoso, Presiden­
te - Saldanha Derzi, Relator - Mendes Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 810, DE 1979 

Redação Final do Projeto de Resolução n• 98, de 1979. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do art. 42, inciso 
VI, da Constituição, e eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1979 

Autoriza o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE 
do Estado de São Paulo a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 420.763.000,00 (quatrocentos e vinte milhões, setecentos e ses­
senta e três mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art.' 1• É o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE do 
Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do SenadO Federal, autorizado a contratar uma operação de 

·crédito no valor de CrS 420.763.000,00 (quatrocentos e vinte milhões, sete­
centos e sessenta e três mil cruzeiros) junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), com o aval do Tesouro do Estado de São Paulo, destinado à subs­
crição e integralização, pelo Governo do Estado, do aumento de capital da 
SABESP- Cia. de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. · 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- As redações finais lidas vão à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 442, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata di~cussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 94, de 1979. · 

Sala das Sessões; 25 de outubro de 1979. - Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N• 443, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de · 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de· · 
Resolução n• 96, de 1979. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1979. -Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N• 444, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• '97, de 1979. 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1979. - Saldanha Derzi. 

REQUERIMENTO N• 445, DE 1979 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de· 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 98, de 1979 . 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1979. - Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Aprovados os requerimentos, 
passa-se à imediata apreciação das redações finais anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n• 94, de 1979. 
(Pausa.) Encerrada. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promul~acão. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Passa-se à apreciação da re· 
dação final do Projeto de Resolução n• 96, de 1979. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) Encerrada. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovada. 
À promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Em discussão a redação final 
do Projeto de Resolução n• 97, de 1979. (Pausa.) Encerrada. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram conservar-se como estão. 
(Pausa.) Aprovada. 

A mat_éria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Em discussão a redação final 
do Projeto de Resolução n• 98, de 1979. (Pausa.) Encerrada. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) Aprovada . 

• À promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Nada mais havendo que tra­
tar, vou encerrar a sessão, designando para a próxima ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 419, de 1979, do Senador 
Dirceu Cardoso, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n• 78, de 1968, de autoria do Senador Josaphat Marinho, que proíbe a dispen· 
sa do empregado que haja reclamado, ou dado motivo a reclamação, admi-
nistrativa ou judicial. · 

-2-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 168, de 
1979, do Senador Nelson Carneiro, que introduz alteração no art. 42 da Lei 
das Contravenções Penais, para .o fim de aumentar a multa pecuniária ali pre­
vista, tendo 

PARECER, sob n• 603, de 1979, da Comissão: 
-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e a­

provação. 

-3-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
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n• 266, de 1977, do Senador Otto Lehmann, que altera dispositivos da Lei n• 
3.071, de 1• de janeiro de 1916, corrigida pela Lei n• 3.725, de 15 de janeiro de 
1919- Código Civil Brasileiro- modificada pela Lei n• 4.121, de 27 de 
agosto de 1962, e dâ outras providências, tendo 

porque as suas lideranças foram extintas no passado, mas existe no coração 
do povo brasileiro. 

Creio que o movimento discutivel a que se denomina revolução, seria 
realmente bem sucedido se conseguisse eliminar um partido que existiu, que 
existe e que é o legitimo depositário dos ideais de 30: do voto secreto, da Con­
solidação das Leis do Trabalho, da estabilidade, da luta nacionalista pela PE­
TROBRÃS, de Volta Redonda, que é a primeira afirmação econômica de na­
cionalidade. Seria muita pretensão dos poderosos do dia destruírem o senti­
mento brasileiro, o programa de orientação contido na carta-testamento. O 
PTB estã, inclusive, aliado à criação da Justiça do Trabalho no País, e todos 
os demais direitos que deram grandeza ao trabalhador brasileiro. 

PARECER, sob n• 653, de 1979, da Comissão: 
-de Constllldçio e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido, em 

separado, do Senador Hugo Ramos e voto vencido do Senador Franco Mon­
tara. 

-4-

Discussão, em primeiro turno {apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n• 267, de 1978, do Senador Orestes Quércia, que altera e acrescenta dis­
positivos na Consolidação das Leis do Trabalho, para o fim de atribuir ao 
Tribunal Superior do Trabalho a competência de expedir instruções regulan­
do as eleições sindicais, tendo 

PARECER, sob n• 586, de 1979, da Comissão: 
-de Constllldçio e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do do Senador Nelson Carneiro. 

-5-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 
355, de 1978, do Senador Orestes Quércia, que acrescenta dispositivo à Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n• 602, de 197.9, da Comissão: 
-de Consdlldçio e Justiça, pela injuridicidade. 

-6-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n• i6i, de i979, do Senador Orestes Quércia, que introduz alteração na Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

PARECER, sob n• 604, de 1979, da Comissão: 
-de Consdtulçio e Justiça, pela injuridicidade. 

-7-
Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n• 
192, de i 979, do Senador Nelson Carneiro, que confere aos vendedores autô­
nomos o direito ao J39 salário, e determina outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 617, de 1979, da Comissão: 

-de Constituiçio e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido, em 
separado, do Senador Bernardino Viana e voto vencido dOs Senadores Fran· 
co Montoro e Raimundo Parente. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUiler) - Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 18 horas e 35 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES. 
NA SESSÃO DE 23-10-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os Senadores da Oposição estão inclinado~ a firmar um documento em 
que se comprometem a integrar um único e futuro partido, desde que haja a 
extinção do Movimento Democrático Brasileiro. 

Deplorei não poder assinar esse documento, Sr. Presidente, porque o 
compromisso com o meu partido é de lutar por ele com todo ardor, nesta Ca­
sa, e pela sua sobrevivência, até as últimas conseqüências. No entanto, não 
poderia assumir compromisso para o futuro, para além da extinção de seu 
programa. 

Antes mesmo de existir o MDB, eu já tinha compromisso com compa­
nheiros neste País e com a bandeira que durante muito tempo foi fonte de es­
peranças para muitos. O partido a que eu pertenci foi o PTB. Embora não 
disputasse mandatos eletivos por ele, participei de diretórios e me identifiquei 
con~ o sentido de sua campanha. Já havendo assumido compromisso por tal 
forma, não poderia assinar um documento dessa natureza. 

Entretanto, estarei ao lado dos meus companheiros até as últimas conse­
qUências, para lutar contra a violência desse projeto que objetiva a extinguir o 
partido oposicionista nesta Casa. 

o\ proposição é violenta, Sr. Presidente, e mais do que contra o MDB, 
acho que ela é contra o ressurgimento do PTB, que não vive no Parlamento, 

Talvez, nesta Casa, seja eu um dos poucos a não firmar aquele documen­
to de comprometimento com o futuro partido, porque, quando os meus com .. 
panheiros tomaram essa iniciativa, eu jâ tinha compromisso anterior com o 
soerguimento do PTB. O PTB existe de tal forma, Sr. Presidente, que, ontem, 
pela primeira vez, assistia uma reunião política partidária em Brasília. Uma 
organização espontânea de trabalhistas que se têm reunido ao longo desses 
meses, e que já possuem, inclusive, um porta-voz que é o jornal denominado 
Boletim Trabalhista, divulgador do programa, sentimentos e propósitos do 
Partido Trabalhista Brasileiro. O projeto é em sua forma e seu conteúdo de 
manifesta violência. 

Creio que poderia ele modificar o cenário eleitoral brasileiro, sem mes ... 
mo extinguir os partidos, Mas, nos seus termos, sinto que há duas determi­
nações: a primeira .não é de extinguir o MDB e sim, a de fazer no rosto do 
partido oficial uma operação plãstica profunda, de sorte a tornã-lo irreco­
nhecível ao povo brasileiro. Porque, com a fisionomia com que se apresentou, 
ao longo destes anos, ele é inviável. Eu mesmo já declarei, nesta Casa, que as .. 
sisti a uma cena chocante: um candidato do partido oficial fora a uma agência 
bancária pleitear o voto, e vi quando o bancário lhe escarrou no rosto, ao to ... 
mar conhecimento de pertencer ele ao partido oficial. Relato o fato apenas. 

Ess~ foi a primeira determinação; a segunda é impedir a volta do Partido 
Trabalhista Brasileiro. 

Muitos companheiros do MDB supunham que quisesse o Governo nos 
dividir, nesta Casa, para só então mandar o projeto. Entretanto, não havia di­
visão alguma, e mesmo assim o Governo enviou à Casa o projeto demolidor. 

. ~ divergência é de u~ Senador apenas, número insuficiente pã.ra a com­
postçao de um novo parttdo e que assume tal posicionamento em razão dos 
compromissos invocados. 

Agora. Sr. Presidente, não sei até que pon.to estão usando de inteligência 
em assumir posições desta natureza. Esse projeto poderá) com a modificação 
de alguns artigos, assegurar ao País um clima de embate partidário melhor e 
mais du~adouro. Há disposição como a de extinção dos partidos que podem 
ser o objeto da nossa luta, de nossa resistência; há outra que á compromete 
seriamente e se fosse aprovado institucionalizaria a corrupção no País: é a· 
quele que assegura a concessão de doações até 500 vezes o salário mínimo. 

Ora, Sr. :residente, se isso ocorrer será a morte da seriedade partidária, 
porque doaçoes somente serão dadas ao partido oficial. Ninguém daria 
doações a um partido de oposição. Qualquer pretensão de financiamento 
bancário em estabelecimento oficial implicaria em que os próprios interessa­
dos se antecipassem em fazer doações ao partido oficial. Ora, mesmo não e­
xistindo disposição que permita coisas dessa natureza, já ocorre a oficiali­
zação da extorsão partidária a ponto de muitas repartições oficiais, até mes· 
mo estaduais, exigirem dos funcionários comissionados mensalidades em fa­
vor do Partido oficial. Outro instituto que poderia ser objeto de cogitação se­
ria a supressão da sublegenda em nível municipal. Isso denigre um regime, 
c_om~romete o pluripartidarismo. Isso funcionou durante o período do bipar­
ttdartsmo, e somente nesse clima poderia ser tolerado. A sua permanência a­

. gora seria uma violentaçào de todos os princípios éticos. Seria subordinar o 
interesse nacional às conveniências de chefetes do interior que, por inimizades 
de famílias ou particulares, não se pudessem compor e identificar. Isso inqui· 
na o processo de tal forma que, a ser mantida tal disposição, o projeto na sua 
totalidade estaria comprometido. 

Por outro lado, Sr. Presidente, há o dúplice condicionamento do partido 
ao suporte parlamentar de 10% de Senadores e 10% de Deputados, além da e­
xigência absurda de que se façam convenções em 8 meses, em li Estados da 
Federação, em um terço dos seus municípios. Os Partidos que existem atual­
mente e que já vigem há bastante tempo, só com grandes agruras e dificulda­
des conseguiram satisfazer tal condição. Então, depois de quinze ano& de vio­
lência, de vexames, a abertura tornar-se-ia uma miragem ante exigência de tal 
porte. Por que submeter a sociedade a tamanhas dificuldades quando tem de 
definir suas tendências? Por que tamanho vexame para saber-se como pensa a 
sociedade brasileira? Por que essa criação dos partidos de cima para bai.xo, 
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quando o que se deseja é tranqüilizar a Nação, conhecendo-lhe as diferentes i- mar num projeto de lei a tese de rcstabclccirncnto da remuneração-dos ver~ 
d~ias e as diferentes tendências? dores - ela se inaugurava com uma Mensagem do Executivo que, diante da 

Sr. Presidente, acho que o próprio Pártido oficial cstâ inclinadO a fazer Maioria que passávamos a representar em termos de quorum constitucional 
modificações nesse projeto, que o tornem melhor. O nosso Partido, tomando para emendas, encaminhava a respectiva mensagem que seria aprovada nesta 
uma posição de rejeitA-lo de qualquer forma, poderâ estar reproduzindo Casa. Não que ilustres integrantes da ARENA não concordassem com o res­
lições do passado. Quantas vezes invocamos aquele principio de quem não tabelccimento daquele subsidio, mas~ que a situação de fato, o regime de ex­
observa a História sofre o castigo de vê-la repetir-se. O Senador Indireto po- ocção, a estrutura ditatorial, o Al-5, que exercia aquele papel da Espada de 
deria ter pdo o seu mand~to reduzido, quando o próprio Partido oficial ad- Dãmocles sobre os legisladores, coagia os integrantes do Partido do Gover­
mitia issq no Congresso, mas não soubemos nos unificar para melhorar a lei. no. 
Se o posicionamento for esse, não tenho dúvidas de que o projeto será apro- Por isso, Sr. Presidente, toda essa nova legislação que vem aprimorar, 
vado como está, por decurso de prazo. E se algumas modificações fossem fei- que vem estabelecer remuneração condigna para os Vereadores do Brasil, tem 
tas, criarfamos um campo melhor de atuação partidâria e párlamentar mais o nosso apoio. 
propício do que o atual. Nós que começamos a nossa vida pCiblica em Pernambuco, sentindo o 

Eu já disse no Senado que houve a exaustão do bipartidarismo, que o drama de um Recife ou de uma Olinda com as enchentes do Capibaribe ou as 
nosso Partido foi vitorioso na sua luta, que as suas bandeiras eram bandeiras do Bebcribe, ou o avanço do mar em seu litoral ou deslizamento de seus mor· 
amplas, gerais, de liberdade. O que nos unia era a luta pela revogação do AI- ros, sabemos o trabalho e o esforço dos Vereadores. Por isso queremos, neste 
5, do 417, pela eliminação das torturas, pela concessão da anistia. instante, homenagear a todos os Vereadores do Brasil nas pessoas dos v.,.. 

Havendo uma fresta de liberdade outros temas serão colocados, entre os dores de Pernambuco que aqui estão, Vanildo Leite e Severino Arruda, de o-
quais o da reformulação do Direito Agrário, a participação dos empregados linda, bem como os Vereadores Aristóteles Andrade e Luis Gonzaga, do a.. c •: 
nos lucros das empresas, a disciplina da remessa de lucros, a liberdade de câ- cife. Da ARENA ou do MDB, pouco importa, são homens de lâ, receberam 
tedra, a gratuidade do ensino, o-direito do negro, do índio e da mulher. Esses 0 seu mandato e estão, no dia-a-dia, enfrentando as dificuldades que as cidt-~. 
temas, pela sua profundidade e abrangência, jamais seriam capazes de unir des brasileiras enfrentam neste Pais de hoje, com os Munic!pios esvaziados,: 
um partido que se tenha constitu!do a partir de frente ampla. como muito bem delineou o Senador Franco Montoro. Por isso, o MDB •. · .· 

Por conseguinte, a modificaçã9 é fundamental, e ela poderia ser feita sem atrav~ da sua liderança e da sua bancada, cerra fileiras em favor desse proit~-i'\ 
a supressão do MDB que tem o seu acervo de experiência. Ele teria oportuni- to, votando favoravelmente, por que ele, de direito e de fato,~ uma reparaçà9( · 
dade de continuar a existir, atualizando o seu programa, ao tempo em que às grandes injustiças que vem sendo perpetradas contra os Vereadores do" 
outros partidos teriam tam~m o ensejo de se formar a partir de posiciono- Brasil. (Muito bem!). 

mentos sociais e econômicos. O próprio partido dos trabalhadores poderia C· DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HENRIQUE DE LA ROC· . ·. 
xistir. Por que não? Embora o Partido Trabalhista Brasileiro, mais preocupa- QUE NA SESSÃO DE 24-10-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO O- . 
do com a doutrina de valorização do trabalho do que a reivindicação imedia- RADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 
ta e passageira reconhece que o próprio PT, o Partido dos Trabalhadores tem . . . 

· o direito de existir. E por este processo ele~ liminarmente condenado a inexis- O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA. Para diScUtir o 
tência. • projeto.)- Sr. Presidente; solidários estamos quando o erudito. Senador pe- , 

De forma que fiz essas considerações apenas para mostrar que e~tarei las Minas Gerai~, Murilo. Badaró, se congratula com o M~nistro Petr~nio 
com o meu Partido, que lutarei pelo Movimento Democrático Brasileiro, até Portella, ao enseJO da realização desse congresso de Secretárms do lntenor e-. , . 
as últimas conseqüências, nesta Casa. Faremos qualquer espécie de conci- Justiça e de Segurança, em cujos debates, ele, Ministro da Justiça, pretendia, ::~:~ 
liação, conquanto ele subexista. Mas, em razões de compromissos sérios e e po: certo obteve, elementos e proposições para dar à intranquila populaçãO 
profundos, anteriores mesmo a existência do Movimento Democrático Brasi· bras.IIeJra, sobretudo àqu~la em que ~ concentração humana t ma10r, um -
leiro, eu não poderia assinar este documento que se pretende lançar à Nação, mintmo de segurança, hoje desaparectda. 

· e não sei mesmo se seria uma atitude de sabedoria. Procedimentos emocionais Mas não foi só isto o que o nobre representante pelas Minas Gerais afir--
como este tomamos no passado, e os resultados não foram os melhores. Seria mou. S. Ex•, pela segunda vez, respeitamos a sua opinião e não fazemos fa--
conveniente bastante reflexão, embora reconheça nos companheiros Senado· vor, procura colocar no banco dos réus o Tribunal do Júri. S. Ex• procurou ~ -· 
res motivos -para esta indignação, no instante em que, por ato de violência, discutir a excelência dessa grande instituiçã~, que, transpond.o séculos e ven-

. procura-se destruir a sua voz nesta Casa. Muito obrigado. (Muito bem!) cendo obstácul~s e ~eservas como ~s de Murtlo Badaró, tem cmgrado ~empes-
. tades e se mantido mcólume a traves de ataques de campanhas orgamzadas e 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI- de apreciações injustas. 

RENA SESSÃO DE 24-10-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 0 Sr. Murllo Badaró (ARENA_ MO)_ Senador La Rocque, permite 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: uma retificação? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Para encaminhar a votação.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, foi muito bem empregada a expressão pelo 
Sr. Senador Franco Montoro de que a aprovação do presente projeto de lei 
constitui uma reparação àqueles que, nos municípios brasileiros, estão direta­

_ mente em contato com os problemas de suas comunidades. 
Sim, Sr. Presidente, chegamos a este Congresso Nacional no ano de 

1971, quando a Casa havia sofrido, há pouco tempo, a violência do seu fecha­
mento. Dominava, então, uma chamada Emenda Constitucional 09 1, que de 
emenda não tinha nada, pois era mais um texto outorgado por um poder de 
fato. E foi aquele poder de fato, de uma junta militar que se apossou do po­
der, que não permitiu que o titular legítimo da Presidência da República assu­
misse suas funções; foi aquela junta militar que reduziu virtualmente a zero a 
juSta remuneração a que os Vereadores do Brasil tinham direito. 

Por isso, logo que aqui chegamos, tentamos, inutilmente~ apresentar 
_ uma emenda constitucional restabelecendo os subsídios dos Srs. Vereadores, 
mas, infelizmente, não época o MDB não tinha número - o terço exigido 
pelo quorum constitucional- para a apresentação das emendas. Chegamos a 
eolher assinatura de todos os nossos companheiros de bancada, mas foram 

-infrutíferos os nossos esforços junto à Aliança Renovadgra Nacional. E foi a­
penas depois da vitória de 74~ que a tese sairia vitorfosa. Vitória em que se 
comprovou que o MDB era maioria nesta Nação, quando, de 22 Senadores e­
l~itos naquele ano, fizemos 16, de tal forma que o Governo sentiu que a 
Nação se rebelava. 

E, para surpresa nossa, quando se iniciava a Legislatura de 1975 -
quando o MDB já teria condições de passar da teoria à prática, de transfor~ 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- Com muita 
honra. 

O Sr. Murllo Badaró (ARENA- MO)- Em nenhum momento a mi­
nha palavra ê contrária à instituição do Júri Popular. O meu desejo é 
fortalecê-la, aperfeiçoá-la e modernizA-la. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA)- O que V. 
Ex• deseja~ na realidade, é que o Tribunal do Júri perca exatamente a sua con~ 
diçào maior, o que V. Ex• deseja, na realidade, é que se lhe tire o direito sobe­
rano da sua decisão. V. Ex• sabe muito bem que o jurado cursa a faculdade 
das calçadas e das ruas, V. Ex• sabe muito bem que o jurado é aquele que 
constitui a ·sociedade do local onde o crime se praticou, desde que não haja o 
desaforamento da ação penal, V. Ex• sabe muito bem que o júri julga de acor-
do com a sua consciência. após ouvir a acusação, o auxiliar dela, se por acaso _ 
no processo existir o advogado de defesa, e. examinando a prova. ele decide -
tendo diante de si e dentro de si. exclusivamente, a sua consciência. 

Tantos júris famosos. e assinalamos alg~O.s que assistimos; de Maria Pa~ -· - '··· ·. 
,.; 

poula, irmã de José Tijours que tantos hotéis construiu no Brasil; o de Pedro 
Serrado Cartorãrio e milionãrio que presidiu a LIGTH; o de Fernando Lobo 
Alves que matou o Presidente do Fluminense, anos atrás; o do Deputado Si-
mões Lopes que, na defesa da sua honra, matou um companheiro seu, Depu· 
ta do Federal também; 'o de Zulmira Galvão Bueno, esposa do penalista Stélio 
Galvão Bueno. E, em todos os casos, a paixão se avolumou, a discussão veio · 
para a rua, alguns sustentavam a excelência da 'decisão, outros combatiam 
com tenacidade o veredito proferido. 
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E impossível, numa hora em que a paixão torna conta de todos, é im­
possível, no instante em que a opinião pública se divide, não é possível a una­
nimidade em torno do veredito ditado pela soberania do Tribunal do Júri. 

O Sr. MurUo Badar6 (ARENA- MG)- Permite V. Ex• mais uma in­
tervenção, Senador Henrique de La Rocque? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- Com muita 
honra. 

O Sr. Murllo Badar6 (ARENA- MG)- Lamento que V. Ex• não ti­
vesse inserido no meu pronunciamento, desprovido de brilho, estas conside­
rações, que teriam dado oportunidade a que nós fizéssemos um debate. Mas, 
digo, primeiro, que não sou contra a soberania do júri e nem o texto do re­
querimento que encaminhei à Mesa faz qualquer referência a isso. Pergunto 
apenas ao ilustre advogado, ao eminente companheiro: V. Ex• acha razoável 
que se realize um julgamento trê anos após a prática do delito? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) - Não. 

O Sr. Murllo Bodar6 (ARENA- MG)- Eis, aí, um dos defeitos fun­
damentais da instituição, oU da instrução criminal no Brasil. E mais: está se 
disseminando, Senador Henrique de La Rocque, de maneira perígosa, a 
crença. na opinião pública, de que os poderosos escapam, sempre e reiterada­
mente, das malhas da justiça. Se. V. Ex• observar as pesquisas de opinião 
pública,·as anotações de.imprensa e revistas. verá que isto é extremamente 
grave. O povo não pode nem deve- perder a confiança na mais sagrada das 
nossas instituições, que é a Justiça. Daí o meu desejo de buscar contríbuição 
do porte da que V. Ex• oferece no momento, para· melhorar a instituição do 
júri e não para reduzir a sua soberania, ou o âmbito, e campo de sua atuação. 

O Sr. Luiz Conlcante (ARENA- AL)- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- Com muita 
satisfação, nobre Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL)- O meu aparte só tem sentido 
se seguir-se ao aparte do eminente Senador MuriJo Badaró. Por isto que fui. 
assim, tão incisivo, tão impertinente ao pedir. Mas, quero dar o meu testemu­
nho pessoal. Durante os cinco anos em que fui Governador de Alagoas. mo­
déstia à parte, dei um exemplo às Alagoas: fui daqueles pouquíssimos gover­
nadores que jamais portou uma arma; pois bem. durante os cinco anos em 
que fui Governador, nenhum cidadão, que usasse pelo menos gravata. foi 
condenado pelo Júri Popular. Somente o zé povo, o que andava descalço, vo­
tou esfarrapado, este sim, era condenado a lO, 20, 30 anos de cadeia. 

O Sr. Murllo Bador6 (ARENA- MG)- Seu depoimento é impressio­
nante. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- Nobre Se­
nador, V. Ex• traz ao debate um depoimento que não pode ser contestado, 
mas a nossa discussão é em tese, a nossa dissertação se baseía em princípios, a 
nossa discussão não pode ter como alicerce a excepcionalidade que ocorreu 
em Alagoas. 

V. Ex• precisa ter a certeza de que tantos anos já se vão e quando estrea­
va, nobre Deputado Murilo Badaró, no Jüri da Capital da República de en­
tão, no meu primeiro ano de Faculdade de Direito,jã ouvíamos sussurros do 
próprio Tribunal do Júri, na Rua Dom Manoel, que para a cadeia só não iam 
os ricos; já ouvíamos o murmúrio de que se aglomeravam pessoas para apu­
rar os jurados, se a decisão fosse essa ou aquela; já chegava-nos a notícia de 
que to~cidas organizadas se formulavam e se agrupavam para apurar ou a­
plaudir Jorge Severiano Ribeiro, João Romeiro Neto, Evariste de Morais, 
pai do Evaristinho, que acusou Doca Street, Pena Costa, Costa Pinto e tantos 
outros advogados. De modo que esse sussurro, essa contestação à soberania 
do júri, já é velha, porque, freqüentando diaramente, tendo assistido a sessão 
e os debates maiores dos júris brasileiros durante o nosso curso na Faculdade 
e depois dela, pudemos, na verdade. sentir o extraordinário sentido de gran­
deza do júri, que não se curvando diante dos códigos, que não se aprisionan­
do a lei expressa tem a soberania que um tribunal do povo precisa ter. E V. 
Ex• se quiser procurar os tratadistas, V. Ex• se desejar volver a Ferri, V. Ex• 
se retroagir a Carrara, V. Ex• se quiser se socorrer dos ... penalistas espanhóis, 
lendo Jimenez Assua, V. Ex• se é do seu agrado examinar os penalistas chile­
nos, V. Ex• encontrará em todos eles a defesa intransigente de que se há ne­
cessic;fade do Tribunal técnico- esse tribunal que julga e é obrigado a fazê-lo 
dentro da prova dos autos - é indispensável também que haja um, exata­
mente, para julgar a ação humana, que não pode ficar adstrita à determi­
nação legal. porque tantas vezes aquele que mata, tendo um passado que sem­
pre o honrou, no ato delituoso, no ato em que cometeu o crime, estava, na 

realidade, inteiramente desvinculado da sua personalidade, e a favor dele mi­
lita ou a emoção violenta ou, se V. Ex• quiser volver ao passado, a evidente 
perturbação dos sentidos e da inteligência, que era o art. 27 do Código Penal 
revisto. 

Então, V. Ex• sentindo todo esse drama. V. Ex• acompanhando toda a 
marcha da história do júri, no mundo inteiro. V. Ex• percebe que ê uma ne­
cessidade. E lembro-me de que, neste plenário, o culto Senador Leite Chaves, 
uma vez, combatia o que se pretendia fazer, que era dar ao Tribunal Superior, 
aquele que haveria de apreciar a decisão do júri, o direito de reformar a apre­
cíar o mérito da decisão, aplicando ao criminoso a pena, e retirando a sua 
competência. }i;Jo exame da decisão poderia determinar um segundo julga­
mento, quando ele, tribunal de instância superior, achar que a decisão profe­
rida foi contra a prova dos autos, então, solidarizamo-nos com o representan­
te do Estado do Paraná. Senador Leite Chaves, dizendo-lhe que se chegásse­
mos até lá seria melhor, realmente, se acabar com o júri, porque assim se en­
tregava ao juiz togado, sujeito a erros humanos, como os jurados estão ... 

O Sr. Lázaro Borbozo (MDB - GO) - Muito bem! 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA)- ... aquilo 
que era a grande conquista do mundo, o Tribunal do Júri, para julgar aqueles 
que- e referimo-nos sobretudo aos passionais, e estâ escrito em todos os pe~ 
na listas- cometendo o crime dificilmente reincidem, porque a paixão, a pai­
xão que mata, graças a Deus, só domina o ente humano uma vez. 

O Sr. LázaroBarbozo(MDB -GO)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador Henrique de La Rocque? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Senador Henrique de 
La Rocque, eu me encontrava no meu gabinete dé trabalho, quando ouvi a 
voz de V. Ex• alçar-se, neste plenário, mais uma vez, em defesa da soberania 
do júri popular, e de lá sai às pressas para solidarizar-me com V. Ex• V. Ex' 
lembra-se muito bem de que hâ cerca, aproximadamente, de três ou quatro 
anos passados, tentou-se, através de um projeto de lei que tramitou no Sena­
do, reduzir não apenas a competência, mas a soberania do Tribunal do Júri. 
E, naquela oportunidade, V. Ex• e eu, nos atemos na defesa dos postulados 
básicos do júri popular, porque se o júri popular muitas vezes comete erros, 
muitas vezes e quase sempre julga fora dos autos, tem ele, entretanto. a sensi­
bilidade das ruas, como muito bem disse V. Ex• na fase vestibular do seu dis­
curso, para analisar a repercussão do fato delituoso. E até mesmo quando de­
cide, ao arrepio da lel; até mesmo quando decide incorrendo em erros, pode­
se, evidentem~nte, fazendo uma análise fria, constatar que o juiz singular erra 
muitas vezes mais do que os juízes do Tribunal de Júri. V. Ex•, eminente Se­
nador Henrique de La Rocque, não está só na sua tese, V. Ex• tem a seu favor 
os maiores penalistas do mundo moderno, que enfatízam da importância de 
se manter a soberania do júri popular. E V. Ex• tem, também, nesta tarde, 
como teve há quase quatro anos, aqui, no Senado, a solidariedade do seu 
companheiro de Goiás. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- A solidarie­
dade que V. Ex• me traz, neste instante, muíto me conforta e revigoriza. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA- MG)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- É uma hon­
ra ouvi-lo, quantas vezes o desejar. nobre Senador. 

O Sr. Murllo Badaró (ARENA- MG)- Honra maior para o Senado é 
quando V. Ex• fala. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) - Muito 
obrigado a V. Ex• 

O Sr. Murilo Badar6 (ARENA- MG)- Nobre Senador Henrique de 
La Rocque, apenas para dizer que felicito V. Ex• pela sua intervenção neste 
debate, porque estamos todos de acordo com relação ao júri, com relação à 
sua necessidade, à sua tradição impregnando a cultura jurídica brasileirà.-, 
Mas, exatamente porque entendemos que ele é fundamental. que ele é uma 
conquista democrática, devemos fazer todo esforço, nesta hora, não para re­
duzir sua soberania, mas para aprimorá-lo e dotá-lo de instrumentos capazes 
de impedir que os seus resultados sejam deformados e distorcidos. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- O Código 
-V. Ex• sabe- permite apelação da decisão do júri, quando, no entender 
do Ministério Público. a decisão for contrária à prova dos autos. Cabe ao Tri­
bunal Superior, então, reformar a decisão, mandando o réu a um segundo jul· 
gamento, com fundamentação, de que a decisão proferida contrariou a prova 
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dos autos. É esta a decisão que cabe ao Tribunal Superior. Como sabe V. Ex• 
que erros cometem também os tribunais de instância intermediária, quantas 
vezes, e se V. Ex•, estudioso corno é, confrontar as estatísticas, V. Ex• verifica· 
rá o percentual impressionante de reformas do Supremo Tribunal Federal, de 
decisões de instância inferior que não são do júri. 

E V. Ex• encontra o Tribunal Federal de Recursos alterando também 
em proporção significativa, decisões dos juízes federais, o que mostra que não 
é só o júri que erra, porque é da própria essência humana o equívoco no jul· 
gamento. 

O Sr. Murilo Badaró (ARENA - MG) - Muito bem! 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- De modo 
que não vamos culpar o júri; pobre júri que aí está para dar ao povo o direito 

. de julgar os erros dos seus semelhantes; pobre júri que aí está enfrentando po­
derosos, isto sim; pobre júri, e nos recordávamos do auxiliar de acusação con­
tra Doca Street, Evariste de Morais, meu querido amigo, que no dia da apo­
sentadoria de Evandro Lins e Silva nos fez companhia na casa deste grande 
Ministro até às 4 horas da manhã; discípulo que é do grande mestre. Evariste 
de Morais sabe bem que o seu pai, o veJho Evariste, que tive a honra e a felici­
dade de como ele conviver, de com ele participar de alguns julgamentos, o ve­
lho Evariste de Morais quando iniciava a sua vida profissional defendia o seu 

. pai, exatamente o avô de Evariste, que caíra nas malhas da infração penal. 

O Sr. Orestes Q•ércla (M DB - SP)- Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- MA)- Saiba, tam­
bém, V. Ex• que quando Zulmira Galvão Bueno, numa hora de excitação, 
numa hora de paixão e numa hora de amor, matou Stélio Galvão Bueno, dor­
mindo,· Stêlio, ao receber o tiro no seu coração;disse aos filhos que se aproxi­
maram, ouvindo o estampido: "lutem pela absolvição de sua mãe, que aca­
bou de matar seu pai por amor". E ela foi a júri duas vezes; foi a júri a primei­
ra vez e entenderam que o júri tinha decidido contra a prova dos autos; e ela 
foi a segunda vez, e Evandro Lins e Silva, esse extraordinário penalista, como 
no caso de Doca Street, desfaleceu nas últimas palavras da defesa de Zulmira, 
ela foi absolvida a segunda vez, porque o júri entendeu que aquela mulher, 
naquele momento, não era a mulher que tinha dado a Stélio a sua companhia, 
o seu amor, tantos filhos, mas alguém que, envenenada pela intriga de tercei­
ros, que dizem que o seu marido estava traindo·a, trocando o seu amor por 
outra, ao despertá~lo o fez desfechando-lhe um tiro no coração. 

E tantos são os casos. Está aí o caso, nobre Senador, de Maria Papoula, 
irmã de José Tjurs, tão nosso conhecido, que nos deu o Hotel Nacional, que 
nos deu o Nacional do Rio, que nos deu o Excelsior, que matou seu marido, 
Felipe Jorge, na Avenida Gomes Freire, por quê? Por amor. Matou Felipe 
Jorge na porta de uma sinagoga, quando disputava a posse de sua filha, num 
desquite turbulento. O júri absolveu essa mulher por unanimidade, defendida 
pelo maior criminalista que conheci na História do Brasil, Mário Bulhões Pe­
dreira, que dizia: essa mulher não matou, essa mulher no instante em quedes­
fechou a sua arma, enlouqueceu, perdendo os sentidos e atirando sem saber 
que estava agindo assim. 

E esta justamente, Senador, é a finalidade do júri, retirando do juiz toga­
do, a competência do exame do fato pois ele se fixaria na materialidade do de­
lito e, constatando a sua existência dentro das normas legais seria obrigado a 
condenar; dá~se ao júri o direito, a liberdade de absolver quando sente que, 
realmente, a criatura que está sendo julgada não contitui um perigo para a so­
ciedade. E hoje V. Ex• sabe que toda a tecnologia jurldica, que de todo o con· 
teúdo do Direito Perial, já desapareceu, graças a Deus, há muito tempo, o de­
sejo de vingança, o desejo de reparação à família da vítima e só pode ser se­
gregado quem constitui indiscutivelmente perigo para a sociedade da qual 
deve ser afastado. 

As minhas palavras, Sr. Presidente, queremos que constem nos Anais 
porque somos um apaixonado de longa data, do Tribunal Popular (muito 
bem!), um homem que tendo 9-efendido pela primeira vez José Pires Esteves, 
no seu primeiro ano de faculdade, teve a ventura de obter desse tribunal, de 
que Murilo Badaró quer restringir a competência, a absolvição, fazendo com 
que realmente passássemos a acreditar, desde muito jovem, na independên­
cia, no descortino e no acerto dos jurados brasileiros. (Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ORESTES QUtR­
CIA NA SESSÃO DE 24-10-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB- SP. Para discutir o projeto.)­
Sr. Presidente, e Srs. Senadores: 

Em razão de um acordo entre as Lideranças do MDB e da ARENA, rc--· '·e 
queremos urgência para este projeto de lei vindo da Câmara dos Deputados~ 
de autoria do Deputado Cantídio Sampaio, de São Paulo. 

Presente aqui dezenas de vereadores, nossos colegas legisladores, que es­
tão acompanhando o desenrolar dos trabalhos do Senado, na expectativa da 
apreciação do projeto. ' 

Hoje, excepcionalmente, a Ordem do Dja foi mais alongada do que nor­
malmente ocorre no Senado da República. 

Evidentemente o que importa, Sr. Presidente, é que a Liderança do 
MDB, através do Senador Paulo Brossard, e a Liderança da ARENA, atra­
vés do Senador Jarbas Passarinho, entenderam que havia necessidade, reaJ .. 
mente, dessa pressa no atendimento de uma reivindicação muito justa dos 
vereadores de todo o nosso País. 

Não quero alongar·me muito. Entretanto, dois aspectos fundamentais 
tratados na Câmara dos Deputados, através do autor do projeto, e também 
com o concurso, com a colaboração de Deputados do MÓB naquela Casa, 
chegou-se à conclusão, inclusive, no entendimento com ãreas governamen .. 
tais, que haveria necessidade de duas modificações realmente fundamentais e 
importantes. 

A primeira, também ressaltada no parecer da Comissão de Justiça, é a 
que modifica a nomenclatura da lei, passando de "subsidio" para ''remune-­
ração", porque, tão-somente como subsídio, os vereadores das cidades mais 
importantes percebem um percentual relativo à uma parcela que não é o totaJ 
do salário dos deputados estaduais. Desta forma, evidentemente, eles perce-­
berão não-somente sobre o subsídio normal, porque a remuneração será um­
percentual que abrangerã todos os rendimentos dos parlamentares de níve) . 
estadual. 

Outra modificação de importância é aquela que estabelece que a remu .. ::: .. 
neração mínima dos vereadores será de 3% da que couber ao deputado esta .. : t.:­
dual, podendo, neste caso, a despesa ultrapassar o percentual previsto nO' : 
art. 7• ' 

Sr. Presidente, em nome da Bancada do Movimento Oemocrâtico Bras1 .. -. 
leiro nesta Casa, externo a nossa simpatia à aprovação deste projeto, porque 
o vereador exerce, realmente~ uma função muito importante dentro do seu 
Município. 

Já fui vereador na Câmara Municipal de Campinas, onde iniciei a minha 
atividade política. Tenho conhecimeflto da atividade que os vereadores, em 
todo o País, desenvolvem- no atendimento às aspirações populares. · 

Resta lembrar que, a nível municipal, o vereador é o político que tem 
mais acesso à população. Talvez o vereador, seja o político que recebe a 
maior pressão do seu eleitor, porque ele vive na cidade, na comunidade, con­
vivendo com os seus eleitores. 

Evidentemente, eleito pelo povo, e em razão desse contato diuturno com 
os seus representados, o vereador exerce um múnus muito importante, funda­
mental, ao desenvolvimento político deste País. 

Antes de encerrar, Sr. Presidente, saúdo diversos vereadores de todo o 
País em geral, Presidentes de entidades de vereadores dos seus Estados -ou 
em todo o País -que estão aqui no Congresso Nacional há muitos dias, tra~ 
balhando em prol da reivindicação dos seus companheiros de todo o Brasil. 

Estão aqui presentes: 

Dr. Fernando Dias Oliva de Santos- Presidente da União de 
Vereadores do Brasil; 

Lia Rocha Varella- Presidenta da Câmara Municipal de São 
Luís, Maranhão, e Presidenta da União de Vereadores do Mara­
nhão; 

Aristófanes de Andrade- Presidente da Câmara Municipal de 
Recife; 

Cícero Cardoso Vilas .. Boas- Presidente da Câmara de Salva­
dor- Bahia; 

Maria Nazareth Hahn- Presidenta da União dos Vereadores 
de Mato Grosso. 

Roberto França Quad - Presidente da Câmara Municipal de · 
Cuiabá - Mato Grosso; 

José Luiz Del Ciel- Presidente da Câmara de Londrina- Pa­
raná; 

Jader Marques Dias - Líder da ARENA - Pelotas - Rio 
Grande do Sul; 

Donato Gulin- Presidente da Câmara Municipal de Curitiba; 
Walmir Bastos Ribeiro, de Goiás; 
Benjamim Bezzi Jr. - Presidente da União de Vereadores de 

Goiãs; 
Narciso Machado - Presidente da União de Vereadores de 

Sergipe; 
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Thomaz Edison- Presidente da União de Vereadores de Belo 
Horizonte - Minas Gerais~ 

Aldo Bellarmino - Florianópolis - Santa Catarina; 
Edson Andrino - Florianópolis - Santa Catarina; 
Wartran Mascarenhas Farias - Feira .de Santana - Bahia; 
Antônio Carlos Coelho - Presidente da Câmara de Feira de 

Santana - Bahia; 
Edes Cunha - Rio Grande - Rio Grande do Sul; 
Lins Arthur Dornelles - Rio Grande - Rio Grande do Sul; 
Júlio Rodrigues - Rio Grande - Rio Grande do Sul; 
Antônio Barros - Rio Grande - Rio Grande do Sul; 
Reginaldo Pujol - Porto Alegre - Rio Grande do Sul; 

Nilton Ribeiro de Caldas - Campina Grande - Pararba; 
Ari Ribeiro - Campina Grande - ParaJba; 
Álvaro Gavêncio Neto - Campina Grande - Pararba; 
José Sobreira Targino - Campina Grande - Paraíba; 
Carrel Benevides- Presidente da Câmara de Manaus- Ama­
zonas; além dos cearenses de Fortaleza: Gliger Mota e Djalma 

-Eufrásio. 

Assinalamos a presença destes líderes de Vereadores de todo o País e os 
saudamos em nome da Bancada do MDB, na expectativa de que este projeto 
atenda, pelo menos em parte, à reivindicação dos edis brasileiras. (Muito 
bem!) 

ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

31• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 
25 DE OUTUBRO DE 1979 

Às quinze horas do dia vinte e cinco de outubro de mil novecentos e se­
tenta e nove, na Sala Clóvis Bevilâcqua, sob a Presidência do Senador Henri­
que de La Rocque, presentes os Senadores Aloysio Chaves, Murilo Badar6, 
Lenoir Vargas, Bernardino Viana, Leite Chaves, Lâzaro Barboza c Cunha 
Lima, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senadore Helvídio 
Nunes, José Sarney, Aderbal Jurema, Moacyr Dalla, Amaral Furlan, Rai­
mundo Parente, Hugo Ramos, Nelson Carneiro, Paulo Brossard e Franco 
Montoro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos ostra­
balhos da Comissão. Dispensada a leitura da ata de reunião anterior é, em se­
guida, dada como aprovada. 

São relatadas as seguintes proposições constantes da pauta: l) Projeto de 
Resolução da Comissão de Finanças ao Ofício "S" n• 27, de 1979, do Gover­
nador do Estado do Paraná, solicitando autoriz;ação ao Senado Federal para 
·contratar empréstimo externo junto ao Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento - BID, no valor global de 61 milhões de dólares norte-americanos, 
com aval do Tesouro Nacional, para aplicação do li Programa de Rodovias 
Alimentadoras do Estado do Paraná. Relator: Senador Henrique de La Roc­
que. Na forma regimental, assume a presidência o Senador Aloysio Chaves, 
l ~ Vice-Presidente. O Senador Henrique de La Rocque oferece parecer pela 
constitucionalidade e juridícidade do Projeto de Resolução da Comissão de 
Finanças. Aprovado. Reassume a presidência o Senador Henrique de La 
Rocque e prossegue-se na apreciação dos itens. 2) Projeto de Resolução da 
Comissão de Economia à Mensagem n• 193/79, do Sr. Presidente da Repúbli­
ca, subemetendo à apreciação do Senado Federal, proposta do Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Guiratinga 
(~T) a elevar o montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador Le­
noir Vargas. Parecer: constitucional ejurídico. Aprovado. 3) Projeto de Re· 
solução da Comissão de Economia à Mensagem n• 194/79, do Sr. Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Poxo­
réo (MT) a elevar o montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador 
Murilo Badaró. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 4) Projeto de 
Resolução da Comissão de Economia à Mensagem n• 196j19 do Sr. Presiden­
te da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a. Prefeitura Municipal de Te­
renas (MS) a elevar o montante de sua dívida consolidada. Relator: Senador 
Bernardino Viana. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 5) Projeto de 
Resolução da Comissão de Finanças ao Ofício "S" N• 26j19 do Sr. Governa­
dor do Estado de Santa Catarina, solicitando autorização do Senado Federal, 
para contratar empréstimo externo no valor de 20 milhões de dólares ou o 
equivalente em outras moedas, destinado à execução de obras em setores 
prioritários. Relator: Senador Lenoir Vargas. Parecer: constitucional e jurídi­
co. Aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, Maria 
Heleno Bueno Brandão, Assistentc,.a presente ata que, lida e aprovada, serã 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

13• REUNIÃO, REALIZADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1979. 

Ãs dez horas do dia dezessete de outubro do ano de mil novecentos e se· 
tenta e nove, na Sala de Reuniões do Anexo "B", presentes os Senhon;s Sena-

dores Evelásio Vieira .,.:__ Presidente, Passos Pôrto, Pedro Pedrossian e José 
Richa, reúne-se a Comissão de Agricultura. 

Deixam de comparecer os Senhores Senadores Benedito Canellas, José 
Lins e Leite Chaves. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada c;omo a­
provada. 

Prosseguindo nos trabalhos., o Senhor' Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Pedro Pedrossian, que emite PareCer favorãvel ao Projeto de 
Decreto Legislativo n• 14, de 1979, que "aprova o texto do Acordo Interna­
cional do Açúcar, concluído em Genebra, a 7 de outubro de l97T'. 

Colocado em discussão e votação o parecer do Relator. é o mesmo apro­
vado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, que, 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
8' REUNIÃO, REALIZADA EM 18 DE OUTUBRO DE 1979. 

As dez horas do dia deloito de outubro do ano de mil novecentos e se­
tenta e nove, na Sala de Reuniões do Anexo ''B", presentes os Srs. Senadores 
Adalberto Sena, Presidente eventual, Lázaro Barboza, Itamar Franco, Salda ... 
nha Derzi, AffoQ__so Camargo, Murilo Badaró, Passos Porto e Mauro Benevi­
des reúne-se a Comjssào do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores Jessé 
Freire, José Sarney e Benedito Ferreira. 

Verificada a existênda de número regimental, o Sr. Presidente declara a­
bertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. 

Constantes da pauta, são relatadas as seguintes partes do Projeto de Lei 
do Senado n• 258j79-DF, que "Estima a Receita e Fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1980". 

Pelo Sr. Senador Lázaro Barbozo -
Parecer pela aprovação nas partes referentes ao Gabinete do Governa­

dor e Procuradoria-Geral. 

Pelo Sr. Senador Itamar Franco -
Parecer pela aprovação nas partes relativas à Secretaria de Governo e Se­

cretaria de Administração, destacando que a Comissão do Distrito Federal 
não tem estrutura para acompanhar o processo orçamentârio, havendo assim 
necessidade de um maior entrosamento com o Tribunal de Contas do Distrito 
Federal, sendo preciso um acompanhamento trimestral, para a Comissão me­
lhor opinar sobre a matêria. 

Pelo Sr. Senador Adalberto Sena -
Parecer pela aprovação na parte referente à Secretaria de Finanças e pela 

rejeição das emendas de n9's l à 4 apresentadas. 
Pelo Sr. Senador Saldanha Derzi -
Parecer pela aprovação com a emenda nlll~R na parte referente à Secre­

taria de Educação e Cultura. 

Pelo Sr. Senador Affonso Camargo -
Parecer pela aprovação com a emenda n9 1-R, na parte relativa à Secre­

taria de Saúde e Secretaria de Serviços Sociais. 
Pelo Sr. Senador Murllo Badaró (substituindo o Sr. Senador Benedito 

Ferreira). 
Parecer pela aprovação da parte relativa à Secretaria de Ser\'iços Públi­

cos com a eme-nda n'l 1-R e parte referente à Secretaria de Viação e Obras. 

• 
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Pelo Sr. S<t~ador Murilo Badaró-
Parecer pela aprovação com as emendas de n9s I e 2-R, na parte relatíva 

à Secretaria de Agricultura e Produção. 

Pelo Sr. Senador Pl11805 Porto-
Parecer pela aprovação na parte referente à Secretaria de Segurança 

Pública. 

-:::-t; 
Pelo Sr. S<11ador Movo Benovl ... - . , ,,. h 
Parecer pela aprovação, na parte relativa ao Tribunal de Contas do Dis.::.:- · 

trito Federal, Receita e Texto da Lei. 
Submetidos à discussão e votação, são aprOvados os pareceres acima. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, lavrando eu, 

Francisco Guilherme T_hees Ribeiro, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que, lida e aprovada serâ assinada pelo Sr. Presidente. 
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MESA 

Presidente 
Luiz Viana (ARENA- BA) 

1•-Vlce-Presfdent• 
Nilo Coelho {ARENA- PE) 

2•-VIce-Presldente 
Dinarte Morit (ARENA - RN) 

1 •-S•cretátlo 
Alexandre Casto (ARENA. - MA) 

2•-S•cretárlo 
Gabriel Hermes (ARENA - PA) 

COMISS0€5 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 

local: Anexo 11 - Térreo 

T ~lef~)ne: 223-62....,. e 225-8505 - Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe, Cóndido Hippertt 

Loca h AnellQ 11 - Térreo 
Telefone: 225-850!i - Ramais 301 "313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(1 membros) 

COMI'OSIÇÃO 

Presidente: Ev~lasio Vieira 

Vice-Presidente: leite Chove\ 

fifulores Svplenle$ 

ARENA 
1. Panos Pôrto L Jutahy Magolhó~s 

2 Benedito Canelas 2. Affonso CamCJrgo 

3. Pedro Pedrossion 3. Joào Calmon 

4. Jose Lirrs 
MDB 

1. Evelosio Vieira l. Agenor Maria 

2. leite Chaves 2. Amoral Peixoto 
3 José Richa 

Assistente: Sérgio do fQns~a Braga -- Ramal 307 
Reuniões: Qvortas-feiros, às 10:00 horas 
loc.ah Solo "Ruy Barboso" - AnellO 11 -

Ramais 621 ~ 716 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 rt'lembros) 

COMPOSIÇÃO 

Presídente: Mendes Conole 
Vice-Presidel"lle: Agenor Mario 

:s• .. Secrt~tário 
Lourival Baptista (ARENA- SE) 

4•-S.crefário 
Ga,tão Müller (ARENA- Mfl 

Suplentes dtt Secretários 

Jorge Kalurne (ARENA- AC), 

Benedito Canelas (ARENA - M l) 

Passos Pôrto (ARENA - SE) 

Titulares Suplentes 

ARENA 
L Mendes Canalfl! L M:oimundo Parente 
2. Jose Lins 2. Alberto Silva 

3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 

•• Vicente Vuolo 
MDB 

L Evandro Carreira l. Morcos Freire 

2. Agenor Mario 2. Humberto Lucena 

3. Mauro Benevides. 

Auist~nte: Carlos Guilherme fon$e<a - Ramal 676 
Reuniões: TerçQs·feiras, às 10:00 horas 

Local: Solo "Clovis Bevilocqua" - Anexa 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA - (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Henrique de lo RQcque 
19-Vice-Presidente: Aloysio Chaves 
29-Vite-Presidente: Hugo Ramos 

Titulares Suf>lentes 

ARENA 
l. Henrique de la Rocque- L lenoir Vargas 

2 Helvídio Nunes 2. João Colmon 
3. Jose Sarney 3. Almir Pinto 
4. Aloysio Chaves 4. Milton Cabral 

5. Aderbal Jurema 5. Bernardino Viana 

6. Mvrilo 6odoro 6. Arnon de Mello 
7. Moocyr Oolla 
8. Amaral furlon 
9. Roi mundo Parente 

MDB 
1. Hugo Romos l. Cunho Limo 

2. Leite Chaves 2. Toncredo Neves 

3. le~zaro 9orbozo 3. Dirceu Cardoso 
4. Nelson Carneiro 
5. Poufo 8rossard 
6. Franco Montara 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandôo - Ramal 30S 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clovis 8evilotquo" - Anexo 11 - Ramo! 623 

Outubro de 1979 

LIDEitANÇA DA ARENA I DA MAIORIA 

Líder 
Jarbas Pouorinho 

VIce-líderes 
AloyJio Choves 

.)oM \.ins 

Aderbal Juremo 
Lomanto JUnior 

Moacyr Oolla 
Murilo 8adaró 

Saldanha Derzi 

LIDIRANÇA DO MDI I DA MINORIA 

Líder 
Paulo Bronord 

Vlte .. Líd•re• 
Henrique Santillo 
t-lumberto Lucena 

Marcos Freire 

Mouro Benevides 
Orestes Quércia 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

COMISSÃO 00 DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(I J ,.,.m.bro.s) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jesse Freire 
Vice-Presidente: Lo:r:oro &arboza 

Titulares 

l. Jesse Fr~ire l. Jose Guiomard 
2. Jose Sarney 2. Tarso Outra 
3 Panos Pôrto 3. Benedito Canelos 

• Saldanha Derzi •• Moacyr Oolla 
5. Affonso Camargo 

6. Murilo Bodoro 
7 Benedito ferreira 

MDB 
l. lfomar F ronco l. Henrique Santillo 

1 Lozoro Sc:lrbozo 2. Roberto Saturo i no 
3 Adolberto ~no ). Gilvon Rocha 

• Mauro Benevides 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro -- Ramal 306 

R~uniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "Ruy Borboso" ~ Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMP051ÇÀO 

Presidente: Teoiônio Vilela 
Vice·P~sicUtnte: Robttrto Soturnino 

Titulares Suplenfos 
ARENA 

l. Arnon de Mello L Helvídio Nunes 

2. Sernordin.o Viana 2. Alberto Silva 

3. Jose Lins 3. Benedito Ferr~iro 

4. Jess.e Freire 4. Vicente Vuolo 

5. Mihon Cobrai 

6, Benedito Canelas 

7. lui~ Covokonte 
MDB 

l. Roberto SotJJrnino 1. Jos• Richa 
2. Teotônio Vilela 2. Ores1es Quetcia 

3. Marcos fret're 3. Tancredo Nevl!ls 

4. Pedro Simon 
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Assistente: Oon'-1 Reis de Souza - Ramal 675 
buni6es: Qvcntas-feiros, às 10:30 horos 
Local: Sola ''Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jo6o Calmon 

Vice•Preliden1e: Jutahy Magalhães 

Tituloret: Suplentes 
ARENA 

1, João Cdlmon 1. JoMlins 
2. T cnso Outro 2. Arnon de Mello 
3. Jviohy Magalhães 3. Jorge Kolume 

4. Aloysio Chows 4. Pedro Pedrossion 
5. Aderbal Juremo 
6. E~omice Michiles 

MOB 
1. Adalberto Seno 1. Morcot Freire 
2. Evelosio Vieiro 2. GiiYan Rocha 
3. Franco Montara 

Assi~nte: Sérgio do Fonseca Braga - Ramol 307 
Rctuniões: Quintos-feiras, às I 0:00 horas 

. Local: Solo "Clóvis Bevilócquo" - Ar.eli.O 11 - Ramo\ 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Cunho. lima 
Vice-Presidente: T ancredo Neves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 

2. .t.rnon de Mello 
3. lomanto Júnior 
4. Affonso Camargo 

5. Vicente Vuolo 

6. Alberto Silvo 

7. Amaral Furlon 
e. Jorge!Colume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mendes Canale 

1. Cunha Lima 
2. Tancredo Neves 

~- Roberto Soturnino 
4. Amoral Peixoto 

5. Pedro Simon 
6. Mauro S.nevides 

1. Teotônio Vilela 

Suplentes 
ARE:N ... 

I. Saldanha Derzi 
2. Henrique de La Rocque 

3. Jené Freire 
4. JoW Sorney 
5. Milton Cabral 
6. Josi Guiomord 

MDB 
1. Paulo Brossord 
2. Marcos freire 
3. Lózoro Borbozo 

4. Jo"' Ri,ha 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 676 
Re-uniões~ Quintos-feiras, às 9:30 horas 
local: Solo "Clóvis Bevilócquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE LEGISlAÇÃO SOCIAL - (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvídio Nunes 
Vi<:e-Presicante: lenoir Vargal 

· 1itulores 

l. lenoir Vargas 
2. Helvidio Nunes 
:3. .fftsé Freire 

4. Moacyr Dolla 
5. Henrique de la Rocque 
6 ~sio Chaves 

Suplentes 

ARENA 
1. Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Parente 
3. Eunice Mkhiles 
.-. S.nedito Canelas 

MOB 
1. Franco Montara 1. Nebon Carneiro 

2. Humberto lu~eno 2. Marcos Frefre 

3. Joison Barreto 

Assistente: leila Leivas Ferro Costa - Ramal 497 

1. Paulo 8rossord 

2. Nelson Carneiro 
3. Itamar Franco 

.4. Jo" Richa 
S. Amar(!l PeiMoto 

_:;_-~~ 
~ ~1~-"~:$:: 

MDB 
I. Marcos Freire 
2. Mo11ro Benevides 
3. Leite Chaves 

.:; 
:;· 

Reuniões: Quintos-feiras, ih 11 :00 horas 6. T ancredo Neves .. 
Local: Solo "Clóvis Bevilócquo" - AneMo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Preside~te: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Luiz' Cavalcante 1. AHonkl Camargo 
2. Milton Cabral 2. Joóo Calmon 
3. Alberto Silvo 3. Jutahy Magalhães 

4. Arnon de Mello 
MOS 

1. Oireeu Cardoso 1. Gilvon Rocha 
2. Itamar franco 2. Roberto Saturnino 
3. Henrique Sontillo 

Assistente: Francisco Guilhern'le Thees Ribeiro - Ramal 306 
Reuniõe$: Quartos-feiras, às 11 :00 horas 
local: Anexo "B" - Sala ao lado do Gab. do Sr. Senador 
João Bosco - Romol A84 

COMISSÀO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Titulares 

1. Tarso Dutra 
2. Soldanho Oer;r:i 

3. Mendes Canale 

1·. Dirceu Cardoso 
2. Adalberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

1. João Calmon 
2. Murilo &adaró 

3. José Sarney 

MDB 
1. H~o~go Ramos 

Áslistente: Matia Therezo Mogaii1CJes Motta - Ramal 13_. 
Reuniões: Quintos-feiras, Os 12:00 horas 
local: Sala "Clóvis &evilôcquo" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Outra 
1'?-Vke·Presidente: Saldanha Oerti 
29-Vice-Presidente: LomOnto Júnior 

Titulares 

1. TorsoOutra 
2. Bernardino Vi o no 

3. Soldonho Derzi 
.-. lomanto Júnior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbol Jurema 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vargas 
9. José Sarney 

Suplentes 
ARENA 

I. Aloysio Chaves 

2. Pedro Pedrossian 
3. Henrique de la Roc.uque 
4t. José Guiomard 
S. Luiz: Covolconte 
6. 

Assistente: Cóndido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas. 
Local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 1t -Ramais 621e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvon Rocha 
Vice-Presidente: Henrique Sontillo 

Titulares 

1. Lomonto Junior 
2- Almir Pinto 
3. AIMrto Silva 

4. JoH! Guiomard 

1. Gilvon Rocha 

2. Henrique Sontillo 
3. Joison Barreto 

Suplentes 
ARENA 

I . Saldanha Oer:r:i 
2. Jorge Kalume 

3. Benedito Canelas 

MDB 
1. José Richa 

2. Adalberto Seno 

Assistel'lfe: Lida Ferreira do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quirttal·feiras, <» \0:30 horas ., . 

Local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 e 7l~\: 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAl - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jorge Kalume 
Vice-Presidente: Mauro 8entvides 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Jorge Kolume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Covolconte 2. Amoral Furlon 
3. Murílo Bodoró 3. José Guiomord 

4. Benedito Ferreira 
MDB 

1. Mouro Benevides 1. Cunha Limo 

2. Agenor Maria 2. Jaison Borreto 
3. Hugo Ramos 

Assistente: Lida ferreira da Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
local: Solo "Ruy Borbow" - A MIXO 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evandro Carreira 

Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares Suplentes 
Ã.~'t.NII.. 

1. Raimundo Parente 1. Affonso Camargo 

2. Henrique de Lo Rocque 2. Pedro Ped,onian 
3. Bernardino Viana 3. Aderbol Jurema 

4. Alberto Silvo 
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1. evandro Carreira 
2. Humberto Lucena 

3. lazaro Borboto 

MOB 

l. Orestes Qut>rdo 

2. Evelásio Vieira 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL /Seçio 11) 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Benedito Ferreiro 1. Passos Pôrto 
Assistente, Leito Leivas hrro Costa - Romal 1.97. 2. Vicente Vuolo 2. lomonto Junior 

R•uniões: Quintos·feiros, às 9:30 horas 3. Pedro Pedrou.ion 3. Alberto Silva 
local: Sala "Ruy Borboso"- Anexo 11 -Ramais 621e 716 4. Affonso Camargo 

COMISSÃO O~ TR-'NSPORT~S, COMUNIC-'ÇOES 

E OBRAS PÚBliCAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presid~te: Benedito Ferreira 
Vic•Presidente: Vicente Vuolo 

MDB 

l. Evandro Carreira leite Chaves 
2. lazoro 8orbozo 2. Agenor Mario 
3. Orestes Quércio 

Assistente: Leito leivos Ferro Costa - Ramal 1.97 
Reuniões: T erços·feiras, às 10:00 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -

Ramais 621 • 716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Outubro de 1979 

B) SERVIÇO DE COMISS0ES MISTAS, ESPECIAIS 

E DE INQU~RITO 

Comissões T emporarias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 

lo<:al: Anexa 11 - Terreo 
Telefone: 22.S-8505 - Ramal 303 

\) Comissões Temporários paro Projetos do Congresso Nado· 
o oi 

2) Comissões Temporárias poro Apreciação de Vetas 
3) Comissões Espec:iais e de lnquiÍrito, e 

4) Comissão Misto do Projeto de lei Orçamentária (art. 90 do 
Regimento Comum) 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ro· 
mal 67-4: Alfeu de Oliv•iro -Ramal 674; Cleide Maria 8. F. 

Cruz - Ramal 598; Mauro Lopes de $o - Ramal 3\0. 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

C.T. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C. F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
Ramais- 621 e 716 Ramal-623 

1o,oo 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

09,30 

GUILHERME C.S.P.C. 
RUY BARBOSA 

LEI LA C.A.R. 
Ramal-623 Ramais-621 e716 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. CLÓVIS BEVILÁCQUA 
SÉRGIO 

Ramal-623 

09,30 C.S.N, 
RUY BARBOSA 

LEI LA 10,00 
Ramais- 621 e 716 RUY BARBOSA C.D.F. 

Ramais-621 e716 
FRANCISCO 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 
C.C.J. Ramcl-623 RUY BARBOSA HELENA C. S. L~ DA 10,00 10,30 Ramais- 621 e_716 

RUY BARBOSA 
CA Ramais- 621 e 716 SÉRGIO 

ClóVIS BEVILÁCQUA 11,00 C. L. S. LEI LA 

RUY BARBOSA 
Ramal-62-3 

10,30 C. E. 
Rcmcis- 621 e 716 

DANIEL 
CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 

12,00 C. R. 
Ramal-623_ THEREZA 

RUY BARBOSA 
C.R.E. Ramais- 621 e 716 CÂNDIDO 

11,00 

C.M.E. 
ANEXO "B" 

Ramal- 484 
FRANCISCO 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

(Formato bolso) 

Texto constitucional vigente (Constituição do Brasil, de 24-l-67, com a reda­
ção dada pela Emenda Constitucional n~' 1, de 17 -l0-69,. e as alterações feitas pelas 
Emendas Constitucionais n~'s 2 a 12). 
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